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A coletânea dá visibilidade à questão das bibliotecas escolares quer no Brasil 
quer em Portugal, contribuindo para aprofundar em muito estas interligações 
e conhecimento mútuo entre os dois países. Com esta obra pretendemos 
iluminar, sem ter a pretensão de esgotar, a questão das bibliotecas escolares, 
nas suas várias vertentes, quer do ponto de vista do seu papel dentro da 
escola quer do trabalho que se desenvolve no seu seio. Muito embora a 
realidade brasileira e portuguesa seja distinta, no que às bibliotecas escolares 
diz respeito, esta obra auxilia a problematizar as indicações do Manifesto 
IFLA/UNESCO para a Biblioteca Escolar, tornando evidente que a biblioteca 
escolar integra o processo educativo e auxilia o desenvolvimento da missão e 
do currículo escolar. A biblioteca escolar é um recurso pedagógico da escola, 
fundamental para o desenvolvimento do espírito crítico, da liberdade de 
expressão e da democracia.
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EPÍGRAFE

As bibliotecas são como aeroportos. São lugares de viagem. Entramos numa biblioteca 
como quem está a ponto de partir. E nada é pequeno quando tem uma biblioteca. O 

mundo inteiro pode ser convocado à força dos seus livros.

Todas as coisas do mundo podem ser chamadas a comparecer à força das palavras, para 
existirem diante de nós como matéria da imaginação. As bibliotecas são do tamanho do 

infinito e sabem toda a maravilha.

(...)

As bibliotecas só aparentemente são casas sossegadas. O sossego das bibliotecas é a inge-
nuidade dos incautos. Porque elas são como festas ou batalhas contínuas e soam trombe-
tas a cada instante e há sempre quem discuta com fervor o futuro, quem exija o futuro e 

seja destemido, merecedor da nossa confiança e da nossa fé.

As Bibliotecas - Valter Hugo Mãe (Jornal de Letras, Lisboa, 15 a 28 
de maio de 2013).





PREFÁCIO

Centro do desenvolvimento do currículo ou extensão da sala de aula, 
a Biblioteca Escolar é a essência do ensino e aprendizagem de qualquer 
paradigma educativo que valorize tanto o papel da leitura na formação 
integral dos cidadãos - função tradicional de uma biblioteca escolar que 
continua a ser tão importante como antes - como o desenvolvimento de 
competências para a aprendizagem ao longo da vida.

Cada vez mais espera-se da escola que prepare os estudantes para 
indagarem, colaborarem, participarem e refletirem criticamente, envol-
vendo-os ativamente em atividades de observação, coleta, análise, síntese 
de informações e elaboração de conclusões. Em suma, espera-se que, mais 
do que absorver conteúdos factuais facilmente descartáveis após a avaliação, 
com essas atividades, os estudantes aprendam a encontrar, avaliar e aplicar 
as informações necessárias para resolver problemas, para tomar decisões e 
para construir os seus conhecimentos e compreensão do mundo -  capaci-
dades imprescindíveis para se ser bem-sucedido tanto na escola como no 
mundo do trabalho, como alguém que sabe como fazê-lo.

O potencial da Biblioteca Escolar para desenvolver essa capacidade 
está, por isso, na base das abordagens pedagógicas genericamente desig-
nadas por “aprendizagem baseada na investigação” ou “na inquirição” que 
incluem a aprendizagem baseada em problemas, o trabalho de projeto, o 
trabalho de campo, entre outras variantes, onde os estudantes aprendem 
não só as epistemologias e formas de investigação das várias disciplinas 
do currículo como produzem trabalhos que recriam as formas naturais de 
criação e disseminação de conhecimento. Entre os benefícios dessas abor-
dagens ao ensino e à aprendizagem, tem-se apontado o desenvolvimento 
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de hábitos mentais que podem durar a vida inteira e guiar a aprendizagem 
e o pensamento criativo e, neste sentido, efetivamente ajudar a aprender ao 
longo da vida.

A Biblioteca Escolar oferece aos alunos oportunidades e condi-
ções para, a partir das suas próprias dúvidas sobre problemas do mundo 
real, conduzir pesquisas intencionais e autodirigidas, envolvendo-os em 
oportunidades flexíveis de se perguntar e descobrir, de colaborar e discu-
tir, para criar e tomar medidas, para analisar e refletir. A aprendizagem 
assim experienciada em Bibliotecas Escolares de qualidade é significativa e, 
por isso, motivadora, levando, como demonstram inúmeros estudos, entre 
eles as avaliações internacionais da OCDE (Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico) e de organismos como a International 
Association for the Evaluation of Educational Achievement, responsáveis pelo 
programa PISA (Programme for International Student Assessment - Pro-
grama Internacional de Avaliação de Estudantes) e PIRLS (Progress in 
International Reading Literacy Study - Estudo Internacional de Progresso 
em Leitura), respetivamente, a melhores resultados no desempenho dos 
estudantes. Tais estudos e avaliações dão-nos evidências de como os estu-
dantes que aprendem através de abordagens deste tipo, tendo como recurso 
a Biblioteca Escolar, são mais capazes de dominar os conteúdos discipli-
nares, desenvolvem atitudes mais positivas em relação à aprendizagem, 
respondem mais ativamente às oportunidades no ambiente escolar, são mais 
propensos a perceberem-se como sujeitos ativos e aprendizes construtivos.

	 Mas a qualidade da Biblioteca Escolar não se reduz ao seu poten-
cial pedagógico. A Biblioteca da escola é também fator de empoderamento, 
de conectividade, de engajamento, de interatividade e, sobretudo, de inclu-
são. A Biblioteca deve ser para todos, dos estudantes às suas famílias e à 
comunidade envolvente. Para além de poder proporcionar o acesso ao seu 
acervo, pode também proporcionar oportunidades para celebrar a diversi-
dade cultural da comunidade escolar e promover identidades e sociedades 
multiculturais. A Biblioteca da escola é o recurso com melhor posiciona-
mento para apoiar o compromisso da escola com a comunidade e para 
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fortalecer programas escolares destinados a promover a consciência cultu-
ral, a compreensão e a sensibilidade.

É inclusiva e verdadeiramente democrática quando, em formatos 
ainda iguais, mas também agora tão diferentes, possibilita que qualquer 
menino ou menina não tenha de dizer “– Papai, me compra a Biblioteca 
Internacional de Obras Célebres./ São só 24 volumes encadernados em percalina 
verde” e, tal como o menino de Carlos Drummond de Andrade, possa dizer:

“… leio, leio... Em filosofias tropeço e caio, 
cavalgo de novo meu verde livro, 
em cavalarias me perco, medievo; 
em contos, poemas me vejo viver. 

Como te devoro, verde pastagem!... 
Ou antes carruagem de fugir de mim 

e me trazer de volta à casa 
a qualquer hora num fechar de páginas?

Tudo que sei é ela que me ensina.
O que saberei, o que não saberei nunca,

está na Biblioteca …”

Celebrá-la, estudá-la, divulgá-la nunca é, por isso, demais!

Maria de Lourdes da Trindade Dionísio
Braga, 29 de Agosto de 2019.





APRESENTAÇÃO

BIBLIOTECAS ESCOLARES: LIBERDADE PARA PENSAR!

A coletânea “Biblioteca escolar, livros e leitura: diálogos e interações” 
reflete o trabalho de investigação e engajamento de pesquisadores de dife-
rentes instituições de ensino superior e institutos de pesquisa nacionais e 
internacionais. As reflexões manifestadas nesta obra respaldam a relevância 
do tema para o desenvolvimento em suas múltiplas facetas, principalmente 
em razão das demandas contemporâneas evidenciadas nas abordagens e 
relatos contidos nesta obra. Nesse sentido, a leitura como ato individual 
frente ao texto analógico ou ao virtual, sem dúvida, é precedida por outra 
feita de modo coletivo que Paulo Freire, em “Pedagogia do Oprimido”, 
chama de uma leitura do mundo, o real.

A primeira parte da coletânea “Biblioteca Escolar – Reflexões” é 
constituída de quatro trabalhos cuja proposta é refletir sobre a biblioteca 
escolar e as suas diferentes configurações. Em “Discursos sobre biblioteca 
escolar e educação (literária): centralidade e periferias”, Paulo Jaime Lam-
preia Costa analisa o discurso oficial mais recente por meio de documentos 
abrangentes, prescritivos e reguladores do sistema. No decurso desse olhar, 
lançado sobre os referidos documentos/discursos, destaca aquelas que pare-
cem ser as marcas identitárias que o sistema potencialmente poderá assumir, 
em termos de flexibilidade curricular, possibilitando assim a emergência de 
uma escola que assuma o espaço da biblioteca como um lugar de centrali-
dade, de integração, de formação de cidadãos capazes da leitura do mundo, 
no extraordinário dinamismo que este sempre assume num momento de 
crescimento tecnológico nunca experimentado. Também insere, em sua 
reflexão, algumas notas sobre aquilo que, neste quadro mais geral, poderá 
ser o papel central da experiência dos textos literários, alinhada com a for-
mação do que consideramos como cidadãos do mundo.
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Em “Bibliotecas escolares, realidade e desafios para transformá-las 
em espaços de leitura, pesquisa e informação”, Mary Ferreira discute o papel 
das bibliotecas escolares em instituições públicas, analisando a existência 
de espaços de leitura e discutindo os fatores que impedem a sua criação. 
No seu texto, a pesquisadora apresenta dados de pesquisas que demons-
tram que essas instituições ainda não foram absorvidas pelo Estado e pela 
sociedade, apontando que grande parte das bibliotecas escolares funcionam 
em espaços improvisados, com equipamentos ultrapassados ou obsoletos, 
desarticulados dos projetos políticos pedagógicos das escolas, refletindo de 
forma direta a pouca inserção dessas organizações no contexto escolar.

Amélia Marchão e Hélder Henriques, no texto intitulado “O livro. 
Um DIREITO da criança no Jardim de Infância”, dissertam sobre o lugar 
do livro na sala da Educação Infantil e como diferentes abordagens curri-
culares consideram-no enquanto recurso educativo e ‘espaço’ pedagógico à 
disposição cotidiana das crianças.

Em “Articular outros mundos possíveis: a biblioteca da Escola 
Municipal João Afro Viera, da Vila Princesa, em Porto Velho – Rondônia”, 
os pesquisadores Márcio Ferreira da Silva, Marcos Leandro Freitas Hübner 
e Wellington Marçal de Carvalho refletem sobre o processo de implantação 
da biblioteca da Escola Municipal João Afro Vieira como ação do projeto 
“Um pé de Biblioteca”, viabilizada pelo Grupo de Estudos Interdiscipli-
nares em Educação, História e Memória (MNEMOS) da Universidade 
Federal de Rondônia e parceiros. Trata-se de uma experiência de reordena-
ção de uma biblioteca escolar explorado sob a perspectiva de um processo 
educacional promotor da emancipação do indivíduo e do entorno escolar. 
Analisam a inserção da biblioteca como uma política pública na comu-
nidade Vila Princesa em Porto Velho-RO, compreendendo o papel da 
biblioteca escolar, pensada e inserida para além da viabilização do acesso à 
informação, ancorada no fomento aos saberes locais.

A segunda parte da coletânea apresenta quatro estudos que 
empreendem uma discussão sobre questões inerentes à “Biblioteca 
Escolar e as Tecnologias da Informação e Comunicação”. Os pesqui-
sadores envolvidos nessa perspectiva lançam luzes sobre o contexto das 
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tecnologias de comunicação da informação, sua viabilidade e aplicação. De 
modo sincrônico, explicitam desafios para a utilização de ferramentas nos 
espaços focados ao ensino-aprendizagem e disseminação do conhecimento 
construído socialmente.

Em “Gestão de materiais de multimeios em bibliotecas escolares: 
contribuição no processo de ensino-aprendizagem”, Angerlânia Rezende, 
Ronnie Andersom Farias e Manuella Oliveira do Nascimento apresen-
tam informações e recomendações descritas na literatura científica e nos 
documentos do campo da Biblioteconomia para a gestão de materiais de 
multimeios em bibliotecas escolares que estimulem o processo de ensino-
-aprendizagem e auxiliem na elaboração de estratégias de utilização que 
acompanhem os paradigmas da atualidade.

Josef de Aquino Peruck e Vanessa Levati Biff, em “A utilização 
das ferramentas da web 2.0 pelas bibliotecas escolares da Rede Federal”, 
analisam o potencial uso das ferramentas da web 2.0 na dinamização das 
bibliotecas escolares da Rede Federal, verificando as principais ferramentas 
da web 2.0 utilizadas pelas bibliotecas, identificando a(s) finalidade(s) de 
sua utilização, os principais obstáculos enfrentados para sua manutenção e 
atualização, bem como os benefícios que a presença diversificada da biblio-
teca na web tem colaborado para a concretização da sua missão na escola.

Em outra face da reflexão sobre a importância das TICs no trabalho 
desenvolvido pelas e nas Bibliotecas Escolares, Claudio Marcondes de Cas-
tro Filho, Sirlaine Galhardo Gomes Costa e Rejane Sales de Lima Paula 
destacam, em “A Biblioteca Escolar e o uso de e-books: novas leituras”, como 
as bibliotecas escolares brasileiras estão inserindo o acesso às tecnologias 
aos seus usuários, e como o suporte pode facilitar o acesso à leitura con-
tribuindo nas atividades de ensino-aprendizagem dos alunos, englobando 
a importância da inclusão do e-book e como o acesso ao livro digital pode 
influenciar na formação dos leitores.

A terceira parte - “Pesquisas” - reúne quatro textos que apresentam o 
desenvolvimento de investigações que têm como fulcro a Biblioteca Esco-
lar. Em “De cá para lá e de lá para cá - leituras em família”, Mafalda Franco 
e Ângela Balça apresentam um projeto de leitura homônimo, desenvolvido 
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de acordo com a metodologia de trabalho de projeto com crianças da edu-
cação pré-escolar e do 1.º ciclo do Ensino Básico, tendo como finalidade 
incentivar a família para a promoção do livro e da leitura e para a formação 
de leitores.

Em “A relação de uma população estudantil com as bibliotecas num 
distrito português: resultados de duas pesquisas extensivas (2004-2013)”, 
Carlos do Rosário apresenta resultados setoriais de dois estudos (Rosá-
rio, 2006, 2019) sobre práticas leitoras de populações estudantis do Ensino 
Secundário realizados nos anos de 2004 e de 2013 no distrito de Portalegre 
(Portugal). Debruça-se, essencialmente, sobre a relação dessas populações 
com as bibliotecas das duas redes de leitura pública que operam no territó-
rio português (e em particular com a Rede de Bibliotecas Escolares).

Em “A necessária integração entre espaços do saber: o caso das 
bibliotecas escolares em Porto Velho (RO)”, Aldinéia Souza do Nasci-
mento Reis, Priscila Brenha Abreu dos Santos e Jussara Santos Pimenta 
refletem sobre os novos desafios que influenciam as questões curriculares 
e as práticas pedagógicas, procurando compreender o papel destinado às 
bibliotecas escolares, contribuir para viabilizar uma transformação no dis-
curso da miséria da biblioteca escolar para o do potencial desse espaço, 
difundindo a percepção da biblioteca não apenas como promotora da lei-
tura, mas como promotora da aprendizagem. Para tanto, apresentam os 
resultados de pesquisa exploratória que teve como objetivo diagnosticar a 
situação das bibliotecas escolares da rede municipal de educação do muni-
cípio de Porto Velho, onde verificaram as condições de implantação e 
funcionamento e ainda as práticas desenvolvidas nessas unidades.

Ana Julia Lopes, Edna Karina da Silva Lira, Simone Machado Firme 
e Angélica C. D. Miranda complementam o leque de pesquisas sobre a BE, 
trazendo em “Bibliotecários das escolas municipais do município de Rio 
Grande, no Rio Grande do Sul, e a contribuição para a formação de leito-
res” uma investigação que teve como objetivo o levantamento da opinião 
dos bibliotecários das escolas municipais da cidade de Rio Grande sobre a 
biblioteca escolar e sua contribuição para a formação de leitores. Os resul-
tados da pesquisa apontam que bibliotecários acreditam que a biblioteca 



17

escolar desempenha, sim, um papel importante na formação de leitores, 
sendo a âncora da escola no incentivo à leitura e ampliadora no horizonte 
do conhecimento nos alunos. Os(as) profissionais consideram, portanto, 
que a biblioteca escolar é um instrumento pedagógico que ajuda a despertar 
a imaginação, a criatividade e a criticidade dos estudantes, sendo demasia-
damente necessária na sua formação social, cultural e pessoal.

O estudo intitulado "O desafio educacional dos bibliotecários nas 
bibliotecas multiníveis da Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica", de Miriã Santana Veiga e Jussara Santos Pimenta, 
teve como lócus as bibliotecas do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Rondônia (IFRO). O objetivo do trabalho consistiu em 
investigar para conhecer e entender as práticas e os projetos educativos 
desenvolvidos pelos profissionais bibliotecários do IFRO.

Com isso, pretendemos iluminar, sem ter a pretensão de esgotar, a ques-
tão das bibliotecas escolares nas suas várias vertentes, quer do ponto de vista 
do seu papel dentro da escola, quer do trabalho que se desenvolve no seu seio. 
Muito embora a realidade brasileira e portuguesa sejam distintas, esta obra 
auxilia a problematizar as indicações do Manifesto IFLA/UNESCO, tor-
nando evidente que a biblioteca escolar integra o processo educativo e auxilia 
o desenvolvimento da missão e do currículo escolar. A BE é um recurso peda-
gógico da escola, fundamental para o desenvolvimento do espírito crítico, da 
liberdade de expressão e da democracia: “O acesso às coleções e aos serviços 
deve orientar-se nos preceitos da Declaração Universal de Direitos e Liber-
dade do Homem, das Nações Unidas, e não deve estar sujeito a qualquer 
forma de censura ideológica, política, religiosa ou a pressões comerciais.”1

Boa leitura a todos!
Jussara Santos Pimenta

Ângela Balca
Márcio Ferreira da Silva

(Organizadores)

1	 IFLA/UNESCO School Library Manifesto. Disponível em: <http://www.ifla.org/
VII/s11/pubs/schoolmanif.htm>. Acesso em: 21 dez. 2020.   

http://www.ifla.org/VII/s11/pubs/schoolmanif.htm
http://www.ifla.org/VII/s11/pubs/schoolmanif.htm




Parte 1: BIBLIOTECA ESCOLAR: 			 

		  REFLEXÕES





1	 DISCURSOS SOBRE BIBLIOTECA ESCOLAR E 
EDUCAÇÃO (LITERÁRIA): CENTRALIDADE E 
PERIFERIAS1

Paulo Jaime Lampreia Costa

Breves considerações iniciais

Pretendemos, com o presente texto, lançar um olhar sobre o papel 
que a biblioteca escolar poderá ter no contexto da escola contemporânea 
e dos desafios que se lhe colocam, com particular destaque para a pro-
moção de educação literária. Na sociedade, está a Escola mandatada para 
essa tarefa de promover o encontro entre o indivíduo e aquilo que, do todo 
disponível, foi selecionado como conhecimento válido para ser passado às 
gerações vindouras e, logo, relevante de ser incorporado como experiência 
identitária. É importante considerar o que se faz com a leitura de determi-
nados textos específicos na escola, em quais contextos, com qual perspetiva. 
Considerando as características dos textos classificados como literários e 
aquilo que, mais uma vez do ponto de vista do potencial, a literatura poderá 
fazer pela formação dos leitores-alunos, concentraremos preferencialmente 
a nossa atenção em marcas da presença da literatura no contexto da leitura 
que se faz na escola. Ao refletir sobre o que se faz com a leitura de textos 
literários na escola, estamos partindo do pressuposto de que o contexto 
de leitura - a escola - é determinante, procuraremos ver em que medida 
o espaço que, dentro da escola, a biblioteca ocupa, podendo constituir-se 
como contexto central ou periférico de experiências significativas na inte-
ração entre texto (literário) e leitor.

Interessar-nos-á, de forma particular, a convocação de um conjunto 
de textos que se enquadram no plano da geração do discurso pedagógico e 

1	 No presente texto, foi mantida a grafia do português de Portugal.
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não no plano da análise das práticas, considerando que o contexto “biblio-
teca escolar”, em Portugal, surge, de forma estruturada e institucionalmente 
corporizada, no quadro da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE). Desta-
camos ainda que, presentemente, a RBE pretende assumir-se como um 
parceiro relevante numa estratégia de melhoria da educação e de combate 
ao insucesso e abandono escolares, tal como assumido no documento cor-
respondente ao seu Quadro Estratégico para 2014-2020 (RBE, 2013). 
Assim, para perceber o que pode ser acolhido e/ou gerado no contexto da 
biblioteca, importará considerar documentos recentes que permitam aceder 
àquilo que, configurado, em sentido lato, como discurso pedagógico oficial, 
encerra potencial de transformação. Iremos, na urdidura da nossa reflexão, 
ligando textos diversos, orientadores ou de natureza marcadamente prescri-
tiva, produzidos no quadro específico da Rede de Bibliotecas Escolares, ou 
no quadro mais abrangente do Ministério da Educação (ou outras instân-
cias governamentais, articuladas com este).

Que escola? Que biblioteca? Destaques no discurso oficial

A constatação daquilo que são as marcas características do que é, 
hoje, educar, do que podem ser as funções educativas da escola, da sua 
relação com as constantes reconfigurações sociais, culturais, contextuais, 
portanto, conduz-nos à identificação, nos contextos educativos, de espaços 
de centralidade e de periferia na prossecução daquilo que será o projeto 
educativo de uma dada sociedade em dado momento. A delimitação de um 
território que possa assumir um conjunto de papéis específicos, dentro do 
já social e ideologicamente marcado território escola, não estará isenta da 
emergência de um jogo de equilíbrios difíceis, fruto de correlações de forças 
patentes e latentes. 

Numa escola que se foi construindo com base numa lógica de 
assunção das disciplinas escolares enquanto espaços autónomos, no plano 
epistemológico e, não raras vezes, no pedagógico-didático, o papel do 
professor, especialista na sua área disciplinar (exceciona-se aqui o profes-
sor, no caso português, dos primeiros quatro níveis de escolaridade que, 
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num contexto de monodocência, assume um perfil de caráter mais gene-
ralista), não deixa de ser passível de algumas aproximações ao do guardião 
do território. Obviamente que a formação inicial e contínua de professo-
res, independentemente do modelo que a foi concretizando, incorporando 
mais ou menos da investigação em educação realizada, tem consolidado 
como consensuais as virtudes e o potencial de abordagens ao currículo 
numa lógica transversal, do trabalho interdisciplinar, de práticas de tipo 
colaborativo; isso não invalidará que a autonomia dos espaços disciplinares 
não tenha, nas suas expectáveis flutuações, assumido contornos de inde-
pendência e, em alguns casos/momentos, em função do conteúdo e forma 
do currículo, se tenha dado conta do que, hiperbolicamente, consideraría-
mos perspectivas separatistas. As formulações e reformulações dos grupos 
disciplinares e das condições que habilitam para a docência são, em grande 
medida, manifestações epidérmicas (ou nem tanto assim) do espessamento 
ou atenuação dessas fronteiras artificiais no mapa curricular.

Neste contexto, a biblioteca poderá ser tendencialmente concep-
tualizada como espaço de complementaridade, de periferia, afastado da 
centralidade dos elementos nucleares do currículo, as aprendizagens centra-
das na lógica disciplinar (a associação a determinadas práticas de avaliação 
tendentes preferencialmente à seleção, potenciaria este efeito). Esse seria o 
contexto favorável à emergência de outras marcas caricaturais associadas à 
biblioteca, o espaço frequentado por alguns, poucos, eleitos ou proscritos 
alunos, no qual a busca algo ascética de conhecimento de matriz livresca se 
contraporia a uma vida social dinâmica. Na biblioteca, as tarefas de catalo-
gação ou de gestão básicas dos eventuais empréstimos estariam a cargo de 
um ator pouco qualificado à partida ou desqualificado por ter sido reme-
tido para essa função, em jeito de emulação pobre do estereótipo de outras 
bibliotecas.

Na alteração da visão algo caricatural do espaço da biblioteca esco-
lar enunciada nas linhas anteriores, desempenhou um papel seminal a 
criação solidamente fundamentada da RBE, a definição do perfil do pro-
fessor bibliotecário e a busca de uma coerência conceptual suscetível de 
materializar a biblioteca como território de autonomia e transversalidade. 
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Procuraremos, de seguida, salientar alguns aspetos da documentação mais 
recentemente produzida no quadro da RBE e que nos parece permitir 
identificar características distintivas do mapa desse território.

No “referencial de aprendizagens associadas ao trabalho das bibliote-
cas escolares na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário” que 
assume o título Aprender com a biblioteca escolar (ABE), datado inicialmente 
de 2012 e reeditado em 2017, parece-nos significativo que surja em des-
taque, na formulação deste título, a valorização do processo em detrimento 
do espaço. Aprende-se com a biblioteca e não apenas na biblioteca, o que 
pressupõe, obviamente, o espaço onde se aprende, mas, sobretudo, toda uma 
estrutura dinâmica que interage com o utilizador, um utilizador particular: 
o aluno contextualmente situado. Nessa linha, afirma-se, neste documento, 
que “Vivemos numa era marcada pela informação e pelo digital em que, 
mais do que nunca, é necessário desenvolver metodologias e práticas adap-
tadas às necessidades de aprendizagem e formação dos alunos, hoje muito 
diferentes das que existiam no passado.” (Conde; Mendinhos; Correia, 
2017, p. 9). Igualmente no prefácio à 2ª edição, deixa-se clara a consciência 
do particularmente elevado grau de complexidade e de abrangência da fun-
ção educativa da escola na contemporaneidade, o que implica “associar ao 
currículo novos e múltiplos saberes e competências” (Conde; Mendinhos; 
Correia, 2017, p. 9). Esta proposta de integração curricular sistemática é, 
aliás, justificada com a necessidade de um efetivo e eficaz ensino de lite-
racias, alinhado com aquilo que é a natureza específica de cada disciplina/
área/projeto. Consideramos significativo, a este propósito, que a referência 
seja a disciplina. Se, por um lado, se entende que o trabalho da biblioteca 
poderá consistir nessa possível integração, ela parece apenas ser instituível 
como catalisador do processo educativo na medida em que se constituir 
como complementar ao trabalho sobre/a partir dos conteúdos disciplinares. 
É compreensível que as bibliotecas assumam essa especificidade: inscrita no 
quadro conceptual da biblioteconomia veiculado pela International Federa-
tion of Library Associations (IFLA), a filiação nos princípios da International 
Association of School Librarianship (IASL) resultam no assumir o objetivo de 
“criar orientações e standards capazes de dar corpo à missão das bibliotecas 
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escolares nas aprendizagens e de mostrar a importância do trabalho colabo-
rativo neste domínio” (Conde; Mendinhos; Correia, 2017, p. 10).

Enquanto espaço de acolhimento, a biblioteca escolar assume-se 
como ambiente formativo e promotor da leitura, visando a construção da 
cidadania numa perspectiva consistente ao longo da vida, incluindo aqui a 
sua dimensão de lugar/tempo de práticas de literacia (de leitura, dos media, 
da informação).

A visão do que pode e deve ser uma biblioteca escolar comunica de 
forma próxima com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 
(PASEO), homologado pelo Despacho n.º 6478/2017, 26 de julho. Coor-
denado por Guilherme Oliveira Martins, este documento, cuja inscrição 
explícita nos princípios da Constituição da República Portuguesa (CRP) 
e na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) é assumida, de forma 
expectável, pelo referido Despacho. O sistema educativo é/deve ser garan-
tia de progresso social e da participação democrática, na medida em que 
contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das assimetrias 
sociais, económicas e culturais, com base em valores como a tolerância, a 
solidariedade e a responsabilidade. O legislador assume que é necessário 
apresentar um referencial que torne acessível a todos, “independentemente 
do percurso formativo adotado, o conjunto de competências entendi-
das como uma interligação entre conhecimentos, capacidades, atitudes e 
valores, que os torna aptos a investir permanentemente, ao longo da vida, 
na sua educação e a agir de forma livre, porque informada e consciente, 
perante os desafios sociais, económicos e tecnológicos do mundo atual” 
(Portugal, 2017). A missão explicitada pela RBE está em sintonia com este 
Despacho n.º 6478/2017, no qual se enuncia a necessidade de promover, 
explicita preocupações com a volubilidade acelerada da contemporaneidade 
e a mobilização de competências de literacia múltiplas como condição de 
adaptabilidade:

À escola, enquanto ambiente propício à aprendizagem e ao desenvol-
vimento de competências, onde os alunos adquirem as múltiplas litera-
cias que precisam de mobilizar, exige-se uma reconfiguração, a fim de 
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responder às exigências destes tempos de imprevisibilidade e de mu-
danças aceleradas. 

Há uma inscrição, assumida pelos autores do PASEO, no quadro 
conceptual proposto por Morin (1999), os sete saberes fundamentais para 
a educação do futuro, com uma forte marca da emergência ética de matriz 
humanista. Esse é o espírito deste referencial, segundo Martins et al  (2017, 
p. 6):

Um perfil de base humanista significa a consideração de uma sociedade 
centrada na pessoa e na dignidade humana como valores fundamentais. 
Daí considerarmos as aprendizagens como centro do processo educa-
tivo, a inclusão como exigência, a contribuição para o desenvolvimento 
sustentável como desafio, já que temos de criar condições de adaptabi-
lidade e de estabilidade, visando valorizar o saber. 

O referencial ABE, para além deste encontro com o PASEO, 
apresenta-se em sintonia com a Estratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania (ENEC) – Despacho n.º 6173/2016, documento que se assume, 
na linha dos anteriores, como um “referencial para o desenvolvimento cur-
ricular e para o trabalho a realizar em cada escola, respondendo aos desafios 
sociais e económicos do mundo atual, alinhados com o desenvolvimento de 
competências do século XXI” (GTEC, 2017, p. 1). O documento preconiza 
que o trabalho, neste âmbito, pode levar os futuros cidadãos a uma “conduta 
cívica que privilegie a igualdade nas relações interpessoais, a integração da 
diferença, o respeito pelos Direitos Humanos e a valorização de conceitos e 
valores de cidadania democrática” (GTEC, 2017, p. 1).

Estamos perante documentos que assumem não apenas uma 
afinidade temporal, uma vez que a sua génese se situa em momento 
próximo, mas uma afinidade axiológica forte, procurando preconizar 
uma abordagem ao currículo na qual se imprime uma inequívoca matriz 
humanista. Há, nesta ENEC, que pretende ter efeito desde a educação 
pré-escolar até ao final da escolaridade obrigatória, referência expressa ao 
PASEO – e a assumida inscrição no espírito da LBSE, estando mesmo 
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representado graficamente o esquema conceptual do perfil, com explicitação 
dos princípios (aprendizagem; inclusão; estabilidade; adaptabilidade e 
ousadia; coerência e flexibilidade; sustentabilidade; base humanista; 
saber), áreas de competência (consciência e domínio do corpo; linguagens 
e textos; informação e comunicação; pensamento crítico e pensamento 
criativo; raciocínio e resolução de problemas; saber científico, técnico e 
tecnológico; relacionamento interpessoal; bem-estar, saúde e ambiente; 
sensibilidade estética e artística) e valores (liberdade; responsabilidade e 
integridade; cidadania e participação; excelência e exigência; curiosidade, 
reflexão e inovação). A ENEC faz referência ainda à biblioteca escolar e 
ao papel que esta pode desempenhar nesta estratégia, enquanto “estrutura 
congregadora de recursos e metodologias de trabalho a mobilizar para o 
desenvolvimento da Estratégia de Educação para a Cidadania na Escola, 
através da articulação com os diversos parceiros da escola e da comunidade” 
(GTEC, 2017, p. 13).

Por último, para este efeito, tomaríamos como objeto o Despacho 
nº 55/2018, de 6 de julho, documento que, de acordo com o disponível no 
portal da DGE, estabelece o currículo dos ensinos Básico e Secundário, os 
princípios orientadores da sua conceção, operacionalização e avaliação das 
aprendizagens; essa apresentação afirma que é função desta peça legislativa 
constituir-se como premissa de aquisição dos conhecimentos e desenvol-
vimento de capacidades e atitudes que conduzam ao PASEO, algo que 
se explicita logo no Art. 1º (Portugal, 2018). O enquadramento está em 
claríssima e expressa sintonia com os documentos anteriormente referidos. 
Parte-se do pressuposto de que o sistema educativo tem como missão pro-
mover uma política educativa centrada nas pessoas, gerando igualdade de 
oportunidades, mediante a igualdade de acesso à escola pública. Considera-
-se que esse desígnio não foi plenamente logrado, problema que se associa 
às características das sociedades contemporâneas:

[...] a sociedade enfrenta atualmente novos desafios, decorrentes de 
uma globalização e desenvolvimento tecnológico em aceleração, ten-
do a escola de preparar os alunos, que serão jovens e adultos em 2030, 
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para empregos ainda não criados, para tecnologias ainda não inventa-
das, para a resolução de problemas que ainda se desconhecem. 

Na sequência da aprovação do PASEO, este Decreto-Lei n.º 55/2018 
(Portugal, 2018) aponta este momento da vida social como determinante 
naquilo que deverá ser o rumo a seguir, com destaque para a preparação dos 
alunos para a mudança, potenciando aquilo que a contemporaneidade tem 
para oferecer:

Nesta incerteza quanto ao futuro, onde se vislumbra uma miríade de 
novas oportunidades para o desenvolvimento humano, é necessário de-
senvolver nos alunos competências que lhes permitam questionar os 
saberes estabelecidos, integrar conhecimentos emergentes, comunicar 
eficientemente e resolver problemas complexos. 

Esta perspetiva vai ao encontro não apenas do PASEO, como dos 
documentos da RBE, podendo estar os novos desafios colocados pela tec-
nologia – veja-se que o referencial ABE menciona expressamente, nesta 
linha, a exigência da “criação de cenários de aprendizagem inovadores, 
passando pela integração de recursos educativos diversificados, bem como 
pela exploração e uso informado e crítico dos novos ambientes digitais -, 
bem como o seu potencial educativo subsumidos nesta afirmação. Por outro 
lado, no que se refere ao entendimento das funções da escola e de como esse 
espaço, em sentido lato, deve concretizar a sua missão educativa, considera-
-se o documento (Portugal, 2018) que:

A realização de aprendizagens significativas e o desenvolvimento de 
competências mais complexas pressupõem tempo para a consolida-
ção e uma gestão integrada do conhecimento, valorizando os saberes 
disciplinares também o trabalho interdisciplinar, a diversificação de 
procedimentos e instrumentos de avaliação, a promoção de capacida-
des de pesquisa, relação, análise, o domínio de técnicas de exposição 
e argumentação, a capacidade de trabalhar cooperativamente e com 
autonomia.
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O documento remete, de forma sistemática, para a necessidade de 
um trabalho centrado no aluno, suscetível de promover autonomia, trabalho 
cooperativo, espírito crítico, bem como outros aspetos que se incorporariam 
no quadro do proposto por Morin (1999) e plasmado no PASEO. A pos-
sibilidade de que a escola possa ser o lugar de construção, por parte dos 
alunos, de percursos autónomos, mais flexíveis, abre caminho a que esta 
possa acolher espaços que, de forma orgânica, possam constituir-se como 
integradores por excelência.

O conjunto de documentos a que fizemos referência até agora e que 
considerámos como parte substancial do que consideraríamos discurso 
pedagógico oficial (Bernstein, 1990), remetem-nos muito para uma ideia de 
escola passível de privilegiar a formação de pessoas, de cidadãos capazes de 
valorizar a importância das aprendizagens e da aquisição de conhecimento 
em integrada articulação com participação ativa, responsável, solidária, eti-
camente sólida. Há uma constante afirmação de que a resposta a tempos 
particularmente dinâmicos, nos quais a aceleração da História se reveste de 
contornos imprevisíveis, muito por efeito da inovação tecnológica, estará 
na adaptabilidade e na capacidade para introduzir filtros críticos que per-
mitam opções axiologicamente sustentadas, cidadãos capazes de agir e não 
apenas de reagir.

Este conjunto de documentos é relevante na definição da gramá-
tica do discurso pedagógico oficial, algo que depende substancialmente da 
determinação e articulação efetuada pelo campo do Estado, através dos 
princípios dominantes, das relações estruturais entre os campos da produção 
e do controle simbólico: “how a society selects, classifies, distributes, transmits 
and evaluates the educational knowledge it considers to be public, reflects both 
the distribution of power and the principles of social control”2 (Bernstein, 1977). 

É significativo que a matriz patente nestes documentos tenha 
introduzido como resposta a períodos marcados por opções de natureza 
tecnocrática, visões fabris da escola e um entendimento do cumprimento do 

2	 A forma como uma sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e avalia o conhe-
cimento educacional que considera como público, reflete simultaneamente a distribuição de 
poder e os princípios de controle social. (Tradução do Autor).
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aluno na sua capacidade para acumular conhecimento e disso fazer prova em 
determinados moldes e momentos. Trata-se de um conjunto de textos (entre 
outros com formulações e naturezas diversas, como textos programáticos, 
metas, aprendizagens essenciais) que são expressão da recontextualização 
oficial do discurso pedagógico, regulando, listando o desejável, prevendo 
formas de transmissão. A este respeito, os textos normativos mais recen-
tes, especificamente dedicados ao Português, as Aprendizagens Essenciais 
(AE), existindo um documento autónomo para cada ano de escolaridade 
obrigatória, sendo assumidos explicitamente textos que visam a articulação 
como o PASEO, encerram algumas notas, em nossa opinião dissonante, 
que exploraremos no ponto 3. Registre-se que nas AE, da responsabilidade 
da Direção Geral de Educação (DGE), quase não há referência à realidade 
da Biblioteca Escolar, algo que, dada a natureza dos documentos em ques-
tão, não nos parece ser significativo.

Em suma, o discurso oficial encerra potencial de transformação da 
realidade; nesta escola que aqui tem mandato para vir a existir, a BE poderá 
vir a constituir-se como espaço de centralidades, chamando a si essa missão 
de não estar confinada a um espaço físico no qual o professor-bibliotecário 
promove colaboração.

Neste lugar, que lugar à literatura?

Em termos muito genéricos, refletir sobre a problemática da leitura 
corresponderá, em larga medida, à tentativa de compreensão do que se lê, 
como se lê, quando se lê, onde se lê. Cada um destes aspetos é uma variável 
relevante na hora de equacionar o potencial impacto da leitura, nomeada-
mente de textos literários, na construção de cada pessoa. Estando o nosso 
interesse mais focado na literacia de leitura (e, mais especificamente, na 
literatura) esta é apresentada como incluindo o uso, a reflexão e a com-
preensão de textos multimodais, bem como diferentes formas de expressão: 
oral, escrita e multimédia. É importante que as práticas de leitura surjam 
associadas a diversas tipologias textuais, com naturezas e funções diversas, 
com diferentes implicações até nos planos pedagógico e didático.
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Nestas AE, destacamos alguns aspetos que, julgamos, são passíveis 
de limitar o potencial transformador dos documentos mais abrangentes. O 
critério de optar por tornar evidente o caráter progressivo das aprendiza-
gens e/ou do desenvolvimento de competências leva a que, na formulação 
dos documentos, esta distinção artificial, algo que já era visível em tex-
tos oficiais anteriores (Melo; Costa, 2018), nomeadamente a questão de 
se designar ‘iniciação à educação literária’ nos dois primeiros anos de esco-
laridade resulte como destituída de sentido. Apesar do discurso patente 
nos documentos mais abrangentes apontarem no sentido de uma maior 
flexibilização, as AE retomam esta ‘essencialidade’, esta necessidade de 
padronizar mínimos com associação a descritores de desempenho ou for-
mulações similares.

Como exemplo da referida artificialidade, destaquemos a formula-
ção do que se pretende desenvolver, no plano da educação literária. Para 
os 4 anos de escolaridade do 1º ciclo do Ensino Básico (EB), a educação 
literária deverá ser desenvolvida através de “uma relação afetiva e estética 
com a literatura e com textos literários orais e escritos (DGE, 2018a, p. 4). 
No entanto, evidencia-se uma diferença: nos 1º e 2º anos, deve promover-
-se “uma experimentação artístico-literária que inclua ouvir, desenhar, ler, 
escrever, dramatizar, representar, recitar, recontar, apreciar”, enquanto que 
nos 3º e 4º anos, a educação literária deve desenvolver-se através da lei-
tura de poemas, de textos de teatro, de narrativas e da construção de um 
percurso de leitor a realizar com o acompanhamento do professor usando 
a metodologia de projeto (DGE, 2018b, p. 4). Para o 2º ciclo do EB, prevê-
-se que, no 5º ano, a educação literária ocorra através de “aquisição de 
conhecimento de aspetos específicos do texto narrativo, com progressiva 
autonomia no hábito de leitura de obras literárias e de apreciação estética” 
(DGE, 2018c, p. 4). Note-se que, para o 6º ano, a formulação mantém-se, 
à exceção da substituição de ‘texto narrativo’ por ‘texto poético e texto dra-
mático’. Ainda nas AE, mas referentes ao 3º ciclo do EB (7º, 8º e 9º anos), 
determina-se que a aula de Português, no que à educação literária diz res-
peito, deverá estar orientada para a “aquisição de conhecimento de aspetos 
formais específicos do texto poético e do texto dramático, com progressiva 
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autonomia no hábito de leitura de obras literárias e de apreciação estética” 
(DGE, 2018d, p. 3).

Partimos do pressuposto de que a equipa autoral não considerará a 
ausência de referência ao texto narrativo, por exemplo, no 3º ciclo do EB, 
como correspondendo a uma não abordagem deste tipo de texto, algo que 
seria não apenas absurdo, mas lesivo de uma abordagem na qual rigor e 
flexibilidade pudessem coexistir. Do mesmo modo, não conseguimos vis-
lumbrar qualquer vantagem no foco a colocar no texto narrativo (no 5º 
ano), deixando os textos poético e dramático para o 6º ano, ou ainda a 
explicitação de que, no 3º ciclo, o foco estará nos aspetos formais. Tendo 
sido alterada a matriz, o quadro conceptual, tal como procurámos demons-
trar no ponto anterior, percebe-se que estas AE, tendo na sua génese o 
propósito explícito de articulação com o PASEO, não deixam de se aproxi-
mar de documentos mais restritivos como as anteriores Metas Curriculares.

Notas conclusivas sobre centralidades e periferias

Em larga medida, e sabendo que não será possível esperar uma 
correspondência de tipo especular entre os planos da geração do discurso 
pedagógico e da sua recontextualização oficial e/ou pedagógica, podemos, 
ainda assim, tecer algumas considerações sobre o que nos parece ser o cená-
rio do que, hoje, parece ser a escola desejada, o perfil de aluno que nela 
se construa. Isto implica, refletindo sobre o que poderíamos designar de 
potencial transformador, que coloquemos sobre a mesa o que parece emer-
gir como sinais de contradição.

Assim, documentos como o PASEO e como o Decreto-Lei n.º 
55/2018 afirmam-se como importantes catalisadores de mudança, tra-
zendo para o discurso oficial uma escola configurada enquanto espaço 
de liberdade, de crescimento, de projeto formativo de cidadãos capazes 
de mobilizar conhecimentos em articulação com uma atitude de envol-
vimento, de participação, de exercício de espírito crítico, numa lógica de 
cidadania responsável. Partindo do pressuposto de que a neutralidade ideo-
lógica e axiológica são impossibilidades, é, parece-nos, muito significativo 
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que o Estado, no seu mandato, conferindo à escola uma marca ideológica 
particular, o faça destacando uma matriz que, inspirada na teorização de 
Morin (1999), resista ao discurso (e às práticas) prototecnocráticas de refe-
rência constante a um rigor e a uma visão de excelência associadas a um 
conservadorismo metodológico, à sobrevalorização de práticas de avaliação 
sumativas materializadas em instrumentos e critérios de correção como os 
que os exames nacionais têm materializado.  Por outro lado, e ainda que as 
AE fiquem, em nossa opinião, aquém do desejável, por se tratar de um con-
junto de documentos, ainda assim, bastante restritivo, não corresponderá 
inelutavelmente isso ao abandono da possibilidade de inverter o processo 
de estreitamento do currículo e à funcionarização dos professores inerente 
a currículos excessivamente discriminados e assentes em formatos muito 
rígidos, compostos por categorias específicas (no caso dos documentos 
prescritivos em vigor anteriormente e, em alguma medida nas AE, metas 
às quais se associavam descritores de desempenho). Os documentos nor-
mativos, aquilo que Luke; Woods; Weir (2013, p. 8) designam de ‘forma 
técnica do currículo’, são relevantes: “This making out of the categories, impo-
sing the grids used to divide the contents is the core, unglamorous ‘dirty work’ of 
curriculum reforms”3. A forma do currículo conta e não apenas o conteúdo, 
como parece ser sempre que há debate a esse respeito; por isso, conside-
ramos as AE como portadoras de dissonância, num contexto de enorme 
potencial de transformação da escola. Da mesma forma, o Decreto-Lei n.º 
55/2018 corre o risco de ficar paralisado, como a maioria das propostas de 
reforma top-down, devido à rigidez do sistema burocrático-administrativo, 
às limitações, por vezes, do próprio espaço físico da escola e, sobretudo, à 
resistência dos professores (e, não raras vezes, de encarregados de educa-
ção, para quem um discurso no qual o rigor corresponde a imobilismo e 
inovação a facilitismo), pouco envolvidos na mudança, ilusoriamente con-
fortados pelas práticas esterilizantes que o sistema teria gerado.

3	 Essa determinação das categorias, impondo as grelhas usadas para dividir os conteúdos, 
é o núcleo do “trabalho sujo” e nada glamoroso das reformas curriculares. (Tradução do 
Autor).
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No que se refere especificamente à importância do contacto com a 
literatura, no quadro da experiência/vivência estética decorrente do con-
tacto com objetos artísticos, importará que destaquemos, primeiramente, a 
importância de que possa o currículo ser o lugar de autonomia. Para além 
dos aspetos relacionados diretamente com a componente estética, com o 
conhecimento das especificidades da comunicação literária que potenciem 
o valor da sua leitura num contexto, a escola, que tende a ser considerada 
como inibidora de uma experiência mais plena, não deve ser descartado, em 
linha, aliás, com os documentos de enquadramento sobre os quais temos 
vindo a refletir neste texto, o potencial deste tipo de comunicação no plano 
da formação daquilo que Nussbaum (2003, p. 86) designa de cidadãos do 
mundo, com capacidade de empatia e, logo, maior sensibilidade e aceitação 
do outro, numa linha de educação para a cidadania:

The arts cultivate capacities of judgment and sensitivity that can and should 
be expressed in the choices a citizen makes. To some extent this is true of all 
the arts. Music, dance, painting and sculpture, architecture—all have a role 
in shaping our understanding of the people around us. But in a curriculum 
for world citizenship, literature, with its ability to represent the specific cir-
cumstances and problems of people of many different sorts, makes an espe-
cially rich contribution4.

Em função do que temos vindo a afirmar, julgamos que esta é uma 
janela de oportunidade para que a biblioteca escolar possa assumir-se como 
espaço de centralidade, como possibilidade de, em contexto de flexibilidade 
curricular anunciada, de perfil humanista assumido, de formação para uma 
cidadania ativa e não apenas como um centro de recursos algo periférico. O 
debate em torno da maior ou menor flexibilidade do currículo, do caráter 

4	 As artes cultivam capacidades de julgamento e sensibilidade que podem e devem ser ex-
pressas nas escolhas que um cidadão faz. Até certo ponto, isso é verdade para todas as artes. 
Música, dança, pintura e escultura, arquitetura - todas desempenham um papel na formação 
de nossa compreensão das pessoas ao nosso redor. Mas num currículo para a cidadania 
mundial, a literatura, com sua capacidade para representar as circunstâncias e problemas 
específicos de pessoas de muitos tipos diferentes, dá uma contribuição especialmente rica. 
(Tradução do Autor).
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mais ou menos restritivo dos normativos, da maior ou menor importância 
de práticas de avaliação com o foco na seleção mais do que na regulação e 
melhoria das aprendizagens pode, ainda assim, ter tido a vantagem de reve-
lar o melhor que escola sempre teve: “At best, the current focus on standards, 
testing, and improved measurable outcomes may set the table for what has been 
and remains the perennial task of teachers and students, readers and writers: 
talking and reading and writing the world”5 (Luke, 2012, p. 13). A biblioteca, 
enquanto espaço de acolhimento de práticas de leitura, tem condições pri-
vilegiadas para não se restringir a louvável, mas limitada articulação com 
conteúdos de disciplinas escolares, ou articulação com as perspetivas de 
instâncias fundamentais, como o Plano Nacional de Leitura que, na sua 
essencialidade, não poderão consumir todo o espaço/tempo/esforço. E, 
neste espaço de transversalidade e inclusão, no quadro de um currículo pro-
motor de cidadãos críticos, ativos, interventivos, no qual a literatura possa 
ter um papel particularmente relevante, pode a biblioteca ser o fórum para 
diálogo e debate sobre o mundo, sem constrangimentos, o espaço para o 
contacto distendido e aprazível de aprofundamento da cidadania, do outro, 
da vida.
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2.	 BIBLIOTECAS ESCOLARES, REALIDADE 
E DESAFIOS PARA TRANSFORMÁ-LAS 
EM ESPAÇOS DE LEITURA, PESQUISA E 
INFORMAÇÃO

Mary Ferreira

INTRODUÇÃO

É papel da educação integrar o indivíduo ao meio social, desenvol-
vendo suas potencialidades, ao mesmo tempo em que esta estimula o senso 
crítico e orienta quanto a aquisição de conhecimentos que o leve a promo-
ver mudanças no seu meio social. A educação se efetiva enquanto processo 
de mudança social nos contextos em que se insere: na família, na escola, nos 
diversos espaços de convivência. Esses contextos irão direcionar os proces-
sos de formação. No que se refere à escola, esta irá direcionar o processo 
educativo e promover a aprendizagem a partir do estabelecimento de metas 
partilhadas de forma articulada com os interessados no processo de ensinar 
e aprender: alunos, professores, família e sociedade.

O processo de ensinar e aprender exige conhecimentos cada vez mais 
amplos dos professores e um conjunto de recursos no qual são agregados 
valores, cultura, ética, política, conhecimento e informações que contribuem 
na consolidação da formação principalmente das crianças e jovens. Nesse 
contexto, a escola é considerada uma instituição sociocultural, organizada 
e pautada por valores, concepções e expectativas, onde seus membros são 
vistos como sujeitos históricos e culturais que relacionam suas ideias acor-
dando ou contrapondo-se aos demais a partir de conhecimentos adquiridos 
nas vivências e confrontos com sua realidade.

A função social da escola, em especial das instituições públicas, é 
analisada por diversos autores como um lugar da construção da igualdade, 
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possibilitando descobertas e busca de horizontes. Ao avaliar o sentido da 
escola pública, Libâneo (2011, p. 12) a concebe como um lugar de:

ampliação das oportunidades educacionais, difusão dos conhecimentos 
e sua reelaboração crítica, aprimoramento da prática educativa escolar 
visando a elevação cultural e científica das camadas populares, contri-
buindo, ao mesmo tempo para responder às suas necessidades e aspi-
rações mais imediatas (melhoria de vida) e à sua inserção num projeto 
coletivo de mudança da sociedade.

Para atingir as metas e responder às expectativas da sociedade, a 
escola deve buscar se constituir como um espaço de saber, de informação e 
de troca de conhecimentos que irá possibilitar ao aluno elevar-se cultural 
e cientificamente, conforme enfatiza Libâneo. Para cumprir essa meta, os 
professores têm um papel fundamental, uma vez que são responsáveis pela 
mediação do conhecimento, pelo estabelecimento de canais de participa-
ção, pela integração dos alunos nos espaços da sala de aula e no contexto 
da escola. Para tanto, é necessário que, em sua estrutura, a escola crie um 
conjunto de atividades e seja equipada com espaços de discussão e reflexão 
que vão além das salas de aula, a exemplo do teatro, dança, laboratório de 
informática, salas de esportes e a biblioteca.

A biblioteca se constitui em um lugar de pesquisa, de leitura, de 
memória e informação capaz de apoiar a escola a partir de um conjunto 
de materiais bibliográficos e não bibliográficos, para que ela efetive sua 
função social; portanto, sua existência no contexto da escola é uma neces-
sidade, haja vista as inúmeras mudanças decorrentes das “transformações 
tecnológicas que permitem lidar com grandes massas de informação e ao 
mesmo tempo alteram radicalmente as condições de armazenamento e 
de acesso” (Carlixto, 2000, p. 117). Por esta razão, as bibliotecas escolares 
devem ser redimensionadas no contexto da escola e da educação, tendo 
em vista sua importância como espaço mediador de informação e conheci-
mento – instrumentos necessários ao fortalecimento e ampliação de ideias 
e imprescindíveis na instauração do debate no contexto da escola e na sala 
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de aula. Carlixto (2000, p. 117) recomenda que a biblioteca “deve ser vista 
como um recurso essencial da escola, responsável em apoiar o sistema 
educativo no processo de preparação de indivíduos, cidadãos capazes de 
responder às exigências da sociedade”.

Observa-se, entretanto, que sua ausência é parte de um processo no 
qual as escolas –principalmente as públicas – têm sido penalizadas histori-
camente, uma vez que as políticas de educação não dão conta de responder 
a esse problema. Essa assertiva é observada na maioria das escolas da rede 
pública, em especial nas escolas de São Luís (MA), quando nos deparamos 
com os resultados de uma pesquisa realizada em 2012-2015 sobre a situa-
ção das bibliotecas escolares naquele município. Essa situação evidenciada 
em São Luís não difere de outras realidades, conforme apontam os estudos 
de Bernadete Campelo, para quem a maioria das escolas da rede pública de 
ensino funcionam de forma precária, mais de 80 % delas não têm bibliote-
cários. São espaços que refletem o descaso e o abandono do poder público 
para com as instituições escolares.

Na abordagem deste texto, apresentamos reflexões sobre o papel da 
escola e dos projetos político pedagógicos que têm como objetivo repen-
sar as práticas pedagógicas a partir de um conjunto de fatores e ações que 
levem alunos e professores a redimensionar este espaço como um canal de 
fortalecimento da cidadania dos estudantes. Discute-se em um segundo 
momento o papel da biblioteca, sua dimensão pedagógica e sua função 
social, no qual rompe-se com o modelo tradicional para apresentá-la como 
um espaço dinâmico, capaz de contribuir com a formação de alunos leitores 
e críticos, uma vez que a leitura, quando concebida no processo de ensino 
e aprendizagem, pode alterar as relações de poder existentes na sociedade 
e em especial na escola, na medida em que os alunos passam a estabelecer 
uma relação de troca e de diálogo com os professores.

No texto, apresentamos ainda dados que demonstram a precariedade 
das bibliotecas escolares no Brasil e, finalmente, discutimos caminhos que 
podem alterar esta realidade a partir da criação da Lei 12.244/2010 – Lei 
de Universalização das Bibliotecas Escolares.
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A expectativa desta lei é alterar o cotidiano das escolas com a incor-
poração de bibliotecas que possam dar uma nova dinâmica ao processo 
de ensino e aprendizagem, incorporando aos respectivos projetos peda-
gógicos novas metodologias de estudo e pesquisa nos quais a biblioteca 
esteja presente e o bibliotecário possa ser visto como parte do processo de 
educação.

A escola como espaço da educação cidadã: qual o papel da biblioteca?

As transformações sociais que o Brasil vivenciou nas décadas iniciais 
do Século XXI refletem as lutas sociais empreendidas ainda nos tempos da 
ditadura militar instaurada em 1964, que resultaram na redemocratização 
que o País e nas eleições diretas. Esse ciclo de abertura culmina com a 
aprovação da Constituição de 1988 que garantiu ao povo brasileiro direitos 
até então negados, com destaque para os direitos das minorias: mulheres, 
negros e crianças, que passaram a ser respeitados como cidadãos. Dentre as 
lutas sociais, destacamos a defesa da educação de qualidade, luta esta deter-
minante para que se conquistasse na nova Carta Constitucional o Artigo 5 
que garante: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho”.

A partir dos anos 90 do século XX, o Brasil passou por três governan-
tes: Fernando Collor de Mello (1990-1992), Itamar Franco (1992-1993) 
e Fernando Henrique Cardoso (1994-2002). Esse período é retratado 
como o momento em que se acirram as relações entre capital e trabalho, 
o modelo liberal então em vigor vai sendo substituído por um modelo 
neoliberal, centrado na iniciativa privada e tendo como consequência a 
privatização de empresas nacionais: Vale do Rio Doce, Embratel, extinção 
do Instituto Nacional do Livro, extinção do Ministério da Cultura, entre 
outras instituições públicas.  No campo da educação, dois fatos marcam o 
período: a tentativa de privatização das universidades públicas e a expan-
são do ensino privado.
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Destacamos como positiva a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 
na Educação Brasileira – LDB em 1994, com a contribuição destacada 
de Darcy Ribeiro na presidência da comissão, como também a criação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) em 1996. Este fundo permitiu que 
os Ensinos Médio e Fundamental tivessem maior dinâmica e orçamento 
para melhorar o ensino público no País. Ao lado dessas duas iniciativas, 
ressaltamos a criação do Programa Nacional de Incentivo à Leitura - PRO-
LER – e do Plano Nacional de Bibliotecas Escolares – PNBE. Essas duas 
políticas trouxeram para o contexto dos estados e municípios a importância 
da leitura e das bibliotecas, como parte do projeto de educação escolar.

Apesar dessas iniciativas, observamos que os programas não surtiram 
o efeito desejado, no sentido de melhorar os indicadores de educação no 
País. A dificuldade com a leitura e com a matemática continuava sendo dois 
pontos de estrangulamento do setor, fato que irá contribuir para o fracasso 
dos dois programas e para a instauração de um debate público para pensar 
saídas para o problema.

A partir de 2003, com a ascensão do governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva, passa-se a adotar um conjunto de mudanças que irão culminar com 
o aumento do número de estudantes matriculados em cursos universitários, 
o aumento de vagas nos cursos superiores das universidades públicas e a 
inclusão de milhares de jovens de classes populares a partir das políticas 
de cotas implantadas no Brasil em 2006, contribuindo para a ascensão de 
grupos sociais historicamente excluídos: pobres, negros e indígenas. Outro 
fator que marca as mudanças neste campo é o número de crianças e jovens 
na escola, estimulado pelo Programa Bolsa Família que se constitui num 
dos maiores estímulos para a permanência de milhares de crianças nas esco-
las da rede pública do País. No Norte e Nordeste, o aumento do número de 
crianças representa um dado dos mais elevados, o que demonstra o sucesso 
do programa nestas regiões.

Se o número de incluídos na educação formal aumentou considera-
velmente no País, a qualidade da educação apresentava dados preocupantes, 
conforme mencionamos. Uma das críticas feitas sistematicamente por 
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vários autores, entre os quais Pedro Demo, é o número excessivo de aulas 
dadas pelos professores, resultante das exigências do MEC que, ao aumen-
tar para 200 dias o período letivo, acreditava que melhorariam os níveis de 
aprendizagem.

Na visão desse pesquisador, “aumentaram as aulas e com isso caiu 
o desempenho. Esta iniciativa não trouxe nenhum resultado palpável”. As 
reflexões de Demo em alguns momentos assustam, principalmente quando 
é enfático ao afirmar que “a didática prevalente em sala de aula não só 
não funciona, como está equivocada. Aula não é necessariamente aprendi-
zagem” (Demo, 2007, p. 2). Ao analisar com mais cuidado suas reflexões, 
observamos que, o que ele propõe aos professores, na verdade, são desafios 
de tornar a aula uma atividade secundária e nos provoca a substituir a aula 
pela pesquisa. E o que vem a ser pesquisa? Como esta poderia se constituir 
como canal de formação e integração na escola? Pesquisar é buscar conhe-
cimentos, o ato de pesquisar está relacionado com o ato de conhecer, de 
busca e de investigação. A pesquisa é uma das preocupações do fazer cien-
tífico, cujas bases estão relacionadas com o uso dos métodos e explicações 
da realidade, como aponta Ferreira (2008, p. 1):  

O ato de pesquisar é uma exigência que se insere no ato de aprender, 
de pensar e de dar sentido a coisas e fatos, ou como enfatiza Bache-
lard, é quando ultrapassamos o lugar comum da opinião pessoal para 
respostas mais claras, seguras e fundamentadas sobre determinados 
fenômenos. 

Em se tratando do cotidiano das escolas públicas, por exemplo, como 
pensar e fazer pesquisa considerando os limites das estruturas escolares? 
Como fazer do ensino algo prazeroso e articulado que aguce o espírito, 
estimule a mente dos jovens? Como transformar o ato de ensinar, articu-
lado com o ato de pesquisar e consequentemente de pensar, quando nos 
faltam elementos fundamentais para que isso se viabilize? Como colocar 
em prática a Lei nº 7044/1982 que enfatiza: “o ensino de 1º e 2º grau 
tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao 
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desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto reali-
zação na preparação para o trabalho e exercício consciente da cidadania”.

Como tornar essa lei uma realidade e o ensino algo dinâmico, pra-
zeroso, criativo, se as escolas não estão preparadas nem equipadas para um 
atendimento de qualidade de seus alunos, principalmente pela falta de 
qualificação de seus quadros de professores no domínio de ferramentas 
básicas necessárias para dar novas dimensões ao ensino, além da ausência 
de bibliotecas e/ou espaços de leitura, laboratórios de ciência, laboratórios 
de informática e programas culturais que articulem o ensino com a arte? 
A ausência desses canais torna o ensino algo enfadonho, repetitivo e pouco 
renovado, como enfatiza Demo (2007).

Em se tratando das bibliotecas escolares, estas têm como função 
social satisfazer as necessidades da instituição, desenvolvendo projetos 
pedagógicos e culturais de forma estratégica que facilite o aprendi-
zado, podendo dar suporte aos programas educacionais, integrando-se à 
escola de maneira dinâmica e transformando-se em um espaço de inte-
ração permanente, exercendo funções informativa, educativa, cultural e 
recreativa.

Segundo o Manifesto da Unesco, a biblioteca escolar é o espaço que 
“[...] promove serviços de apoio à aprendizagem e livros aos membros da 
comunidade escolar, oferecendo-lhes a possibilidade de se tornarem pen-
sadores críticos e efetivos usuários da informação, em todos os formatos e 
meios” (Unesco, 1999). Desse modo, é importante que as escolas criem as 
condições para que esses espaços sejam efetivados. As bibliotecas escolares 
possibilitam o acesso aos materiais de caráter informativo e cultural que 
estimulam o senso crítico e a imaginação de crianças e jovens, e quando 
bem trabalhados e orientados por profissionais qualificados, estimulam 
maior participação e presença dos alunos na biblioteca.

Nesse aspecto, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) expõem 
os diversos papeis que a biblioteca deverá representar como participante da 
formação de crianças e jovens, numa perspectiva construtivista e questio-
nadora (Brasil, 2000).
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais apontam que a prática da leitura 
deve ser sempre um meio e não um fim. Para isso, a participação da 
biblioteca é fundamental, devendo possuir um ambiente confortável e 
agradável, com acervo variado, de onde o professor possa indicar livros, 
mas em que também os alunos possam escolhê-los por conta própria, e 
até mesmo levá-los para casa. 

A partir dessa perspectiva, concebemos as bibliotecas escolares como 
unidades organizacionais vivas, que sofrem interferências diárias em seu 
processo de disseminar conhecimentos, informação e cultura, razão pela 
qual há uma necessidade constante de adequá-las aos interesses do seu 
público: alunos e professores. Isso torna imprescindível a adequação de 
suas estruturas à nova sociedade do conhecimento, buscando criatividade e 
interdisciplinaridade, partilhando seus projetos com os professores a fim de 
que estes possam interferir nos seus programas e projetos, a fim de torná-la 
parte do ensino e da aprendizagem.

Enfim, a biblioteca deve tornar-se um local prazeroso e dinâmico, 
objetivando o aumento do número de alunos e professores nesse ambiente 
de forma a torná-la parte do projeto político pedagógico da escola.

A biblioteca no contexto da escola: algumas reflexões

Em face aos grandes avanços tecnológicos, faz-se necessário pre-
parar-se para sobreviver numa sociedade onde a informação permeia as 
grandes decisões; desse modo, pressupõe-se que “quem aprende a ler e a 
escrever e passa a usar a leitura e a escrita, torna-se uma pessoa diferente, 
adquire outro estado, uma outra condição” (Soares, 1998, p. 36). A leitura 
permite estreitar laços com o conhecimento que, por sua vez, leva à inter-
venção e inserção no mundo público. É sempre bom lembrar que a leitura 
é o caminho para intervir nos processos que podem levar à transformação 
da sociedade. Por esta razão, o processo de ensino e aprendizagem está 
imbricado com o ato de ler.

No debate que vem sendo feito nas últimas décadas do século XX 
no contexto das escolas, observa-se que o processo de ensinar e aprender 
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envolve um conjunto de componentes e relações de que os pedagogos, arte- 
educadores e bibliotecários têm vindo a dar-se conta de que “[...] a escola já 
não é hoje o principal centro de aprendizagem das crianças e jovens [...]”. 
Sob essa ótica, argumenta-se que entre os variados meios educativos encon-
tra-se a biblioteca – recurso indispensável ao processo ensino-aprendizagem 
e formação do educando. “Pode-se afirmar que uma escola sem biblioteca, 
não orientada para um trabalho escolar dinâmico, torna-se um instrumento 
estático e improdutivo dentro desse contexto” (Amato; Garcia, 1998, p. 7).

Em concordância com essa afirmativa, Campello (2003, p. 7) consi-
dera que “a biblioteca escolar, mais do que um estoque de conhecimento, 
pode constituir-se em um espaço adequado para desenvolver nos alunos o 
melhor entendimento do complexo ambiente informacional da sociedade 
contemporânea”. Desta forma a escola, aliada à biblioteca, deve promo-
ver oportunidades de aprendizagem que deem ao estudante condições de 
aprender a aprender, permitindo-lhe educar-se durante a vida inteira, con-
siderando que, para o autor, (2003, p. 11),

[...] educar é uma tarefa complexa. Exige que todos os recursos e co-
nhecimentos sejam mobilizados para se atingirem objetivos e metas 
definidas. Ao assumir seu papel pedagógico, a biblioteca pode partici-
par de forma criativa do esforço de preparar o cidadão do século XXI. 

Nesse contexto, a utilização da Biblioteca Escolar como fonte de 
pesquisa é bastante significativa à medida que esta passa a (re)construir o 
processo de ensino-aprendizagem, estimulando o hábito de leitura. Vale 
ressaltar que estas instituições se constituem em um valioso suporte de 
obtenção de conhecimento e disseminação de informação e, além disso, 
“proporcionam a base e os hábitos permanentes do uso de fontes de infor-
mação”, complementa Fonseca (1983, p. 7).  Para tanto, há de transformar 
a biblioteca em parceira dos projetos pedagógicos da escola a fim de que 
haja uma nova dinâmica no processo de ensinar e aprender. Dessa forma, 
as políticas e programas da escola devem estar em perfeita sintonia com as 
bibliotecas, buscando a atualização e adequação de seus acervos e apoio de 
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órgãos governamentais que possam contribuir para diminuir os entraves 
que ela ainda enfrenta.

De certo, é responsabilidade também do profissional que atua na 
biblioteca como um orientador que capta os interesses dos alunos, estimu-
lar seus questionamentos e os guiar na busca de soluções. Para tanto, este 
profissional deve trabalhar em consonância com os projetos interdiscipli-
nares que permitam aos alunos localizar, selecionar e utilizar a informação 
disponibilizada na biblioteca. Em contrapartida, de acordo com Simão; 
Schercher; Neves (1993, p. 10), o que se observa é que:

[...] a biblioteca e o professor tornam-se utilitários para resolver pro-
blemas da escola tais como: substituir o professor ausente, passar filmes, 
organizar festinhas, contar histórias para preencher os períodos vagos, 
atender alunos de castigo ou que não podem praticar educação física, 
abrigar na biblioteca turmas inteiras sem prévio planejamento. 

Em síntese, a biblioteca vem sendo utilizada para a realização de 
atividades que desviam de sua função primordial que é de constituir-se 
como espaço dinâmico de estímulo à leitura, à pesquisa e ao conhecimento. 
Diferente do que se comenta, a biblioteca escolar pode, sim, ser o local onde 
se forma o leitor crítico, aquele que seguirá vida afora buscando ampliar 
suas experiências existenciais através da leitura. Porém, isso só ocorrerá de 
forma mais eficiente se houver a interação dos membros da biblioteca e da 
escola para esse fim, pensando a biblioteca como espaço de criação e de 
compartilhamento de experiências e de produção cultural.

Para recuperar a função social da biblioteca escolar, necessita-se que 
esta seja visualizada como um local dinâmico de saber, uma rede de serviços 
de informação com um corpo de funcionários coordenado por um especia-
lista que dinamize as coleções e crie um ambiente propício à formação de 
leitores capazes de interagir e interferir por meio do conhecimento.

Nessa perspectiva, o bibliotecário deve atuar como mediador para 
a mudança social, apontando caminhos que conduzam ao aprendizado 
do aluno e para o processo de construção do conhecimento, bem como à 
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formação de criticidade em relação à sociedade em que o educando está 
inserido.

As dificuldades enfrentadas pelas bibliotecas estão principalmente 
na ausência de profissionais qualificados para dar o real sentido a esses 
espaços. Trata-se de um obstáculo a ser superado com dificuldades, haja 
vista a precariedade com que se encontram as bibliotecas e a falta de tradi-
ção desse profissional no contexto das escolas.

O bibliotecário na Biblioteca Escolar

A presença do profissional bibliotecário na Biblioteca Escolar é 
imprescindível, considerando ser este um elemento da comunidade escolar 
qualificado, responsável pelo planejamento e gestão do espaço. Sua função 
é apoiar e estimular programas e projetos pedagógicos e culturais no que 
se refere a oferta de serviços informacionais, capaz de possibilitar um tra-
balho integrado com todos os membros da comunidade escolar, buscando 
a ligação permanente e intercâmbio da biblioteca com a escola e outras 
instituições afins.

A eficiência da atuação desse profissional depende fundamentalmente 
da inserção da biblioteca escolar na construção dos projetos pedagógicos da 
escola, a fim de apoiar de forma integrada todas as atividades, objetivando 
orientar e estimular a prática de leitura e contribuir para a construção de 
saberes do aluno (Ferraz, 2010).

A atuação do bibliotecário deve ser ativa e permanente, envolvendo 
todas as disciplinas: da matemática à história, da biologia à literatura, 
buscando formas de potencializar leituras que deem novas dinâmicas 
aos conteúdos ministrados, contribuindo e auxiliando o professor no 
desenvolvimento do programa, colocando à disposição materiais que 
complementem as informações transmitidas em sala de aula. Como res-
salta Fragoso (2002, p. 25),

Longe de construir mero depósito de livros, a biblioteca escolar 
é um centro ativo de aprendizagem. Nunca deve ser vista como 
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mero apêndice das unidades escolares, mas como núcleo ligado ao 
pedagógico. O bibliotecário trabalha com os educadores e não apenas 
para eles ou deles isolados. Integrada à comunidade escolar, a biblioteca 
proporcionará ao seu público leitor uma convivência harmoniosa com o 
mundo das ideias e da informação.

O papel dos bibliotecários escolares varia consoante o orçamento, 
o currículo e as metodologias de ensino de cada escola. Mas, no que se 
refere a suas ações pedagógicas, é papel dos bibliotecários desenvolver 
atividades que tornem o ato de ler e pesquisar uma prática prazerosa. Para 
tanto, devem possuir conhecimentos amplos sobre a situação do País, do 
Estado, do Município e conhecer profundamente a escola em que estão 
atuando e, em especial, o seu público, para poder assegurar um funciona-
mento eficaz dos serviços aos seus usuários e favorecer, dessa maneira, a 
socialização de informações e gerenciamento dos recursos existentes na 
biblioteca.

Há de se considerar que esse tipo de serviço exige que o bibliotecário 
esteja integrado às ações da escola e articulado com os professores em cada 
disciplina... Além disso, o bibliotecário deve ter um perfil que inclua, entre 
outras qualidades e qualificações, conforme enfatizam Sponhoz (1984) e 
Caldin (2001):

- Deve possuir formação e conhecimentos suficientes para interpretar 
os objetivos da escola e as políticas que esta está desenvolvendo;

- Ter capacidade de articular conhecimentos técnicos e conhecimento 
da realidade da escola para assim interpretar as necessidades de alu-
nos e professores;

- Ter conhecimentos que lhe permita analisar os programas educacio-
nais e compreender sua dimensão pedagógica para avaliar como a 
biblioteca pode contribuir com sua implementação;

- Ser capaz de pensar ações que tornem a biblioteca um lugar interes-
sante, lúdico e de reflexão;
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- Ser capaz de avaliar seu acervo e articular projetos que venham a 
reconstruí-lo para atender as necessidades de seu público.

Enfim, o bibliotecário escolar deve se constituir como um sujeito da 
informação na escola, deve saber articular ensino e pesquisa, leitura e lazer, 
livro e debate crítico, tendo o corpo de professores como aliado de todas as 
ações que venha a desenvolver para tornar a biblioteca um lugar de leitura, 
informação, memória e conhecimento.

A partir desse contexto, pode-se afirmar que são vários os problemas 
que perpassam as bibliotecas escolares no Brasil, grande parte deles, como 
mencionado, frutos da ausência de profissionais bibliotecários para geren-
ciar esses espaços de conhecimento nas escolas.

Em São Luís (MA), por exemplo, as inúmeras dificuldades que as 
escolas enfrentam para organizar uma biblioteca escolar, manter as que 
existem em funcionamento e ainda integrá-las no processo educacional 
refletem a ausência de políticas públicas adequadas e, ao mesmo tempo, 
uma atenção maior da sociedade. Os problemas enfrentados pelas biblio-
tecas escolares maranhenses se assemelham aos identificados em estudo 
realizado por Campelo (2015), em que detecta que as bibliotecas escolares 
no Brasil, com raras exceções, continuam sendo depósitos de livros mal 
organizados e desatualizados, disponibilizados sem critérios e desarticula-
dos dos projetos pedagógicos das escolas.

As bibliotecas escolares em instituições públicas e os desafios da lei 
12.244/2010

O que se observa no sistema educacional brasileiro é a falta de pla-
nos e ações que tenham as bibliotecas como foco. Os estudos apontam que 
as bibliotecas escolares receberam pouca atenção. Isso é evidente na Lei 
4.024/1961 (1ª LDB) que fixa as Diretrizes e Bases da Educação do Brasil, 
já que no texto dessa lei, livro e biblioteca são praticamente esquecidos. Nas 
décadas seguintes – 1960-80 – o Brasil viveu o período ditatorial, fato que 
implicou na ausência de debates e na instauração de um ensino tecnicista. 
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Para Fico (2008), o modelo educacional instituído no Brasil nesse período 
teve como principal objetivo formar o cidadão para a instrução técnica; os 
conteúdos pedagógicos, norteadores da prática de ensino, foram relegados 
a planos secundários, influenciando decisivamente na formação moral e no 
caráter do indivíduo1. A Biblioteca Escolar não faz parte do ensino público, 
naquele período.

Essa situação passa a ser discutida quando da criação da Federação 
de Associações de Bibliotecários Brasileiros – FEBAB, em 1959 e quando 
do reconhecimento da Profissão de Bibliotecários em 1962. Estes dois 
acontecimentos contribuem para instaurar o debate sobre a importância 
das bibliotecas públicas e escolares no Brasil, com maior ênfase para as  
primeiras.

A situação das bibliotecas escolares no Brasil começa a ser tema de 
debates quando é criada pela FEBAB a Comissão de Bibliotecas Escolares, 
coordenada por Valda Antunes, atuando em sintonia com as associações de 
bibliotecários em vários estados do Brasil, que desencadeiam movimentos 
em defesa da biblioteca escolar. O debate começa a ter ressonância quando 
se integra à luta que se instaurou no País, a partir do final dos anos 1970, 
em defesa da escola pública. O Movimento em Defesa da Escola Pública 
se intensifica em todo o País, tendo forte presença na elaboração da Cons-
tituição de 1988 e, posteriormente interferiu na elaboração da nova Lei 
de Diretrizes e Bases para a Educação no Brasil, em 1996, que teve como 
grande idealizador o antropólogo Darcy Ribeiro.

A Lei 9.394/1996 (2ª LDB) é aprovada 35 anos depois da Lei de 
1961. Nesta nova LDB, observamos que as bibliotecas passam a ser adota-
das como parte do processo de ensino e aprendizagem. Paralelamente, são 
criados os Parâmetros Curriculares Nacionais, que consideram a biblioteca 

1	 É importante lembrar que a tendência tecnicista implementada durante o Regime Mi-
litar no Brasil a partir de 1964 surge nos EUAe passa a influenciar os países latino-america-
nos em vias de desenvolvimento, dentre eles o Brasil, a fim de favorecer o modelo capitalista 
em expansão orientado por modelo empresarial americano. Observamos o mesmo tipo de 
orientação sendo alinhavado no governo Bolsonaro, com a total abertura ao governo ameri-
cano.
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escolar como um espaço adequado e necessário para completar o processo 
de ensinar e aprender.  Para Campelo; Silva (2000, p. 67), é inegável a 
mudança que passa a ser estabelecida pelos PCNs, porém, observa-se que 
a consecução desse novo modelo de educação apoiado pelas bibliotecas irá 
exigir que estas passem a ser vistas como organismos vivos e incluídas no 
centro da ação pedagógica.

Outro esforço criado na década de 1990 é o Programa Nacional de 
Bibliotecas Escolares – PNBE, que tem como objetivo promover o acesso 
à cultura e o incentivo à leitura nos alunos e professores por meio da distri-
buição de acervos de obras de literatura, de pesquisa e de referência.

O Programa distribui um volume considerável de livros, periódicos 
e obras de referência para 3.659 municípios brasileiros; porém, a efetivação 
do programa nas escolas ficou muito a desejar em decorrência da falta de 
estrutura das escolas, pouca formação dos professores para trabalharem os 
livros didáticos e literários, bem como com as coleções de referências. Na 
avaliação feita por Paiva; Berenblum (2008, p. 184), “o cotidiano das esco-
las visitadas, as condições sociais em que estão inseridas definem o PNBE 
como uma ação cultural de baixo impacto nas políticas de formação do 
leitor e produtor de textos”.

O estudo aponta ainda que a concepção de biblioteca retrata uma 
visão atrasada, ainda presa à estrutura física separada dos projetos de incen-
tivo à leitura. Nas escolas investigadas, a maioria dos professores “não 
desenvolveram uma análise compreensiva acerca das finalidades sociais das 
bibliotecas no interior das escolas, remetendo-se a enfoques unicamente 
didáticos, simplistas e alienadores” (Paiva; Berenblum, 2008, p. 185).

Situação semelhante é identificada em estudo realizado em São 
Luís (MA) envolvendo 169 escolas da Rede Pública de Ensino: quando 
questionados sobre o papel da biblioteca a partir de um formulário de múl-
tipla escolha, observamos que os professores não a caracterizaram apenas 
como um lugar positivo, uma vez que 9% (nove por cento) enfatizaram 
que a biblioteca é também um lugar de castigo. Essa afirmação reforça os 
velhos tabus e preconceitos que durante muito tempo estiveram presentes 
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no imaginário social e na filosofia das escolas. Para o ambiente da biblio-
teca escolar eram levadas as crianças e jovens que “não se comportavam 
adequadamente na sala de aula”, “os rebeldes”. A biblioteca era o lugar de 
punição. 

Gráfico 1. A visão dos entrevistados sobre o papel da biblioteca

35%

47%

9%
9%

QUAL O PAPEL DA BIBLIOTECA
FORNECER LIVROS DÁ SUPORTE P/ TODOS

UM BOM LUGAR P/ CASTIGAR UM LUGAR P/ REFLETIR

Fonte: Pesquisa: Bibliotecas Escolares em São Luís/MA 2009-2014. 

No estudo acima mencionado, também foi questionada a visão que a 
comunidade escolar tinha das bibliotecas e se as percebiam como um espaço 
capaz de contribuir com o processo de ensino e aprendizagem. O resultado 
surpreendente demonstra que 30% dos professores, diretores e funcionários 
não acreditam no potencial das bibliotecas como espaço de informação e 
conhecimento. Esse dado deve ser visto com grande preocupação, já que se 
os gestores, professores e funcionários têm essa visão, ela prevalece no con-
texto da escola. Os 30% dos que não acreditam na biblioteca são também 
os que vêm a biblioteca como um lugar de castigo e que atribuem à sala de 
aula o único local de ensino e aprendizagem. Esse dado também reflete a 
situação de abandono das bibliotecas dessas escolas.
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Gráfico 2. A biblioteca contribui para melhoria do ensino

Fonte: Pesquisa: Bibliotecas Escolares em São Luís/MA 2009-2012

Ao lado desse problema, observa-se que a situação das bibliotecas 
escolares se agudiza na medida em que prescinde de profissionais qualifica-
dos para articular ações em sintonia com os projetos político pedagógicos 
das escolas. As pesquisas apontam a inexistência quase total de biblio-
tecários nas instituições escolares investigadas. Em São Luís (MA), das 
169 escolas investigadas, foi constatado que apenas 5% contam com um 
bibliotecário. Para Paiva; Berenblum (2008, p. 186), “a figura mais comum 
encontrada neste espaço é a do professor readaptado, ou seja, deslocado da 
função de regente de turma por problemas de saúde”.

Os estudos de Campelo (2015, p. 5) reforçam essa assertiva ao enfa-
tizar que, nas escolas brasileiras, o bibliotecário é substituído pelo professor 
que, muitas vezes, exerce dupla função:

Os responsáveis pela biblioteca são, na sua maioria, professores, o que à 
primeira vista pode ser considerado um ponto positivo dada a possibili-
dade de, contando-se com esse profissional, se desenvolver projetos pe-
dagógicos na biblioteca. Entretanto, há diversos aspectos negativos: são 
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geralmente professores readaptados, sem treinamento específico para a 
função, ou então dividem seu tempo na biblioteca com outra função na 
escola. Também é esse professor que, quando falta algum docente, as-
sume a regência da turma, ficando a biblioteca fechada nessas ocasiões.

O fracasso do PNBE fortalece o debate sobre as Bibliotecas Escola-
res, vistas como um bem cultural e educativo que devem ser redimensionadas 
no contexto da escola. O debate se amplia quando o Conselho Federal de 
Biblioteconomia passa a discutir com mais ênfase a necessidade de intensi-
ficar ações para a criação de bibliotecas escolares com bibliotecários. Nasce 
neste ínterim o Projeto Mobilizador que entre os vários objetivos traçados 
destacamos:

Tabela 1. Objetivos do Projeto Mobilizador

Contribuir efetivamente para a qualidade do ensino, no território nacional, que 
tire o Brasil de uma situação difícil no que tange à circulação da informação e 
do conhecimento na escola pública, em geral

Constituir uma rede de atores institucionais nos diversos segmentos sociais que 
atuam em prol da biblioteca escolar e as autoridades educacionais, com o intuito 
de que sejam atendidos os aspectos de política pública voltada para a concreti-
zação deste projeto.

Diagnosticar a situação institucional da biblioteca escolar na rede pública de 
ensino brasileira, tomando-o como ponto de partida para o planejamento sub-
sequente.

Provocar a formação de bibliotecários escolares no âmbito da pós-graduação 
lato sensu de modo a favorecer a geração de profissionais críticos, capazes de 
consolidar a proposta por ora apresentada

Fonte: Biblioteca Escolar: construção de uma Rede de Informação para o Ensino Público. 
Conselho Federal de Biblioteconomia. Brasília: CFB, 2008. p. 25-26.

O projeto mobilizador estimula estudos e pesquisas em todo o Bra-
sil a fim de diagnosticar a situação das bibliotecas, fato que irá contribuir 
para que as universidades e, em especial, os cursos de Biblioteconomia, 
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se interessem em investigar a temática. Desse modo, destacamos estudos 
que passaram a fortalecer o debate sobre as bibliotecas escolares: Cam-
pelo (2000, 2015); Ferreira (2011, 2014), entre outros. A partir de então, se 
intensifica o debate para a criação da Lei 12.244/2010 denominada Lei de 
Universalização das Bibliotecas Escolares.

A Lei 12.244/2010 e os desafios para tornar as bibliotecas escolares um 
bem social integrado ao ensino e aprendizagem

A criação da Lei 12.244/2010 vem coroar os esforços empreendi-
dos por vários grupos sociais, em especial os bibliotecários, que há décadas 
lutam para que as bibliotecas escolares passem a ser vistas como lugares 
dinâmicos que possam contribuir para alterar os indicadores da educação 
brasileira.

Ao universalizar as bibliotecas com acervos adequados e tratados 
por profissionais qualificados, o governo abriu um novo caminho para 
a melhoria do ensino público. A Lei é determinante ao enfatizar a pre-
sença do profissional bibliotecário, fato que possibilita maior integração 
entre esses profissionais e os professores. A integração facilitará o trabalho 
com os livros didáticos, dará maior estímulo à leitura literária e provocará 
a retomada da discussão sobre a pesquisa escolar e reflexões sobre a prática 
pedagógica a partir da leitura e escrita. Um dos pontos a refletir sobre a 
efetivação da Lei é que o Art. 3º determina que:

Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressi-
vos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos pre-
vistos nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, res-
peitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis nos 4.084, 
de 30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 de junho de 1998.

De acordo com a Lei, sua efetivação deveria estar em pleno funcio-
namento em todo o território nacional até o ano de 2020; porém, o que 
se observa é o descumprimento da legislação em grande parte dos estados 
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brasileiros. A falta de atenção por parte dos gestores estaduais e munici-
pais para o cumprimento da Lei retrata o descaso para com a qualidade da 
educação e a omissão quanto à efetividade de uma estrutura necessária para 
um melhor desempenho dos estudantes no processo de aprendizagem. Para 
Campelo (2015, p. 20): “A efetividade da Lei 12.244/2010, de universaliza-
ção da biblioteca escolar, ainda está por ser comprovada”.

Algumas conclusões para pensar as bibliotecas escolares

A partir desses dados, pode-se avaliar que a situação das bibliotecas 
escolares reflete a falta de políticas para com essas organizações sociais que 
não dispõem de espaço adequado para a formação de leitor. As escolas con-
tinuam sendo um espaço de reprodução de conhecimentos dissociados da 
realidade, na medida em que inexistem programas que atendam a formação 
de leitores críticos, condição básica para se tornar um cidadão.

Urge a implantação de medidas pelas Secretarias de Educação de 
estados e municípios para que os Projetos Políticos Pedagógicos das esco-
las incluam as bibliotecas como parte dos planejamentos, integrando-as 
ao contexto da escola. É necessário ainda que Estado e Município imple-
mentem a Lei 12.244/2010 com a abertura de concursos públicos para que 
os bibliotecários possam suprir a lacuna existente da falta de profissionais 
na maioria das escolas da rede pública do País. É importante ainda res-
saltar que o déficit de bibliotecários contribui para agravar o quadro de 
precariedade em que se encontra o ensino público, conforme apontam os 
indicadores de educação no Brasil.

É importante também a mobilização da sociedade a partir da parti-
cipação dos bibliotecários em fóruns e articulações da sociedade civil a fim 
de socializar o debate sobre a dimensão e importância das bibliotecas nas 
escolas.
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3.	 O LIVRO. UM DIREITO DA CRIANÇA NO JARDIM 
DE INFÂNCIA1

Amélia Marchão

Hélder Henriques

INTRODUÇÃO

Como antes se afirmou, o livro é um DIREITO da criança (Mar-
chão, 2013). Esta afirmação decorre da importância que atribuímos ao livro 
na educação e formação da criança do ponto de vista da sua formação glo-
bal, social e cultural, e de um ponto de vista mais específico, numa esfera 
mais académica e de construção do conhecimento formal.

Ao assumir o livro como um DIREITO, consideramo-lo como um 
recurso educativo de primeira linha, indispensável nos processos educativos 
e formativos que se iniciam após o nascimento e que ocorrem ao longo da 
vida, ainda que neste capítulo nos centremos na educação da criança até aos 
seis anos de idade, altura em que, em Portugal, ocorre, por norma, a entrada 
na escolaridade obrigatória.

Nos ambientes educativos formais e de atendimento à educação de 
infância, em Portugal, o livro tem sempre um espaço e um tempo – um 
espaço organizado (área dos livros, biblioteca ou mediateca da sala) e um 
tempo (de leitura do adulto para as crianças e de leitura e exploração praze-
rosa e de descoberta pela própria criança, ainda que não tenha desenvolvido 
a sua competência formal enquanto leitora).

Assim, para além de discutir o livro enquanto DIREITO, e as preo-
cupações inerentes aos critérios de escolha do livro para crianças entre 
os três e os seis anos de idade, propomo-nos dissertar sobre o lugar dos 
livros na sala da Educação Infantil e do modo como diferentes abordagens 

1	 No presente texto foi mantida a grafia do português de Portugal.



60

curriculares consideram esse lugar enquanto recurso educativo e de apren-
dizagem e enquanto espaço pedagógico na sala e à disposição quotidiana 
das crianças.

Para o efeito, mobilizamos a revisão da literatura sobre a principal 
documentação legal no domínio curricular para a educação de infância (de 
modo particular, referida à educação pré-escolar e às Orientações Curricu-
lares para a Educação Pré-escolar vigentes em Portugal) e sobre um corpus 
bibliográfico constituído por contributos de diversos autores portugueses. 

Pretendemos, através de tais fontes, (re)construir o “estado da arte”, 
ainda que de modo sucinto, dado o espaço que aqui temos para o apre-
sentar. A revisão da bibliografia é “[…] a critical summary and assessment of 
the range of existing materials dealing with knowledge and understanding in 
a give.” (Blaxter; Hughes; Tight, 2001, p. 122). Este é um processo de (re)
construção que pretende transformar a informação, que se vai recolhendo e 
sistematizando em conhecimento (Cardoso; Alarcão; Celorico, 2010). Tal 
processo, segundo os autores, não é acrítico, e desenvolve-se mobilizando as 
fontes, neste caso, selecionadas a partir do interesse pelo tema e pela expe-
riência profissional dos autores no âmbito da formação inicial e contínua de 
educadores/as de infância de nível superior.

O livro na educação de infância - um direito de toda criança

Hoje é indiscutível que a educação formal das crianças mais novas, 
entre os três e os seis anos de idade, influencia positivamente a sua vida, no 
presente e no seu futuro. Porém, também é indiscutível que os efeitos mais 
ou menos duradouros dessa influência dependem da qualidade dos con-
textos educativos, das práticas pedagógicas e, naturalmente, dos recursos 
educativos disponibilizados à criança e do modo como estes concorrem 
para uma educação que seja rica e que seja geradora de pessoas apetrecha-
das com ferramentas para aprender e para querer aprender (Costa, 2016).

Uma educação de infância de qualidade deixa marcas e hábitos 
positivos nas crianças e requer investimento do estado, dos privados, das 
famílias e dos profissionais, não significando que esse investimento seja 
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apenas de nível financeiro. Como diz João Costa, Secretário de Estado da 
Educação em Portugal em 2019, a qualidade da educação pré-escolar “[…] 
é um preditor de sucesso na escolaridade e na qualidade de vida dos jovens 
e dos adultos” (Costa, 2016, p. 4) e, por isso, a cultura é um forte alicerce na 
educação e na formação das pessoas. Defende-se, aliás, que a cultura é uma 
das maiores fontes e influências do currículo na Educação Infantil e, nesse 
sentido, ela é construtora do saber ser, do saber fazer e do saber estar.

Destacamos, por isso, o investimento na qualidade pedagógica, por 
via da mobilização de modos de fazer pedagógico participativos, que con-
siderem a competência da criança, que a tenham como figura central e 
que incrementem a formação da criança enquanto cidadã emancipada ou 
“cosmopolita”, como diz Teresa Vasconcelos (2014). A autora entende que 
a criança é a figura central dos contextos educativos e da pedagogia da 
infância e, nesse sentido, deve aprender a ser solidária, a participar, a não 
desistir, mas a não ter tudo a girar à volta dela, devendo ser desafiada a ser 
cosmopolita. Ou seja, as crianças devem ser desafiadas “a construírem um 
entre-lugar […] nos seus contextos de vida e educação, um entre-lugar que 
crie hospitalidade e no qual floresçam interações positivas e solidariedades 
fecundas apesar das diferenças ou... por causa das diferenças” (Vasconcelos, 
2014, p. 82).

A criança assim considerada é a quem damos voz, a quem escutamos. 
Dar voz à criança “é uma expressão de uma opção pedagógica em curso, a 
qual encerra uma imagem de criança competente e com direito à partici-
pação, e também uma estratégia de aprimoramento da prática docente, de 
melhoria da qualidade dos contextos educativos” (Cruz, 2008, p. 79). Esta 
imagem de criança aporta-nos para uma dimensão cultural, sendo que a 
criança é hoje encarada como um ser cultural (Oliveira-Formosinho; For-
mosinho, 2013) e construtor e (co)construtor de conhecimento, por via da 
colaboração e das interações, incluindo as interações com os materiais e 
recursos que existem no contexto educativo e social onde a criança está 
incluída.

No decurso de tais conceções, e como refere Assunção Folque 
(2018, p. 75), podemos entender a sala do jardim de infância como uma 
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“comunidade de aprendentes”, pois a aprendizagem é um projeto partilhado, 
em que a criança tem vindo a adquirir um estatuto mais central e onde se aceita 
a sua competência. Como refere a mesma autora, uma sala assim concebida 
exige mais do que uma partilha no cuidar, na garantia da segurança ou dos 
jogos e entretenimento designados livres. Exigem-se, no nosso entender, 
ações pedagógicas cúmplices, que garantam a qualidade da Educação 
Infantil e que, por via dessa qualidade, contribuam para a criança aprender a 
aprender, para construir competências para a vida, nomeadamente ao nível 
da colaboração, da criatividade, do comunicar e do pensar criticamente em 
contextos socioculturais que são cada vez mais exigentes. Colaborar, ser 
criativo, comunicar e pensar criticamente são competências a construir ao 
longo da vida e, na Educação Infantil, devem criar-se oportunidades para 
que a criança as vá construindo e exercitando, pois elas irão contribuir para 
uma vivência cidadã mais emancipada e emancipadora.

É nesta interface que valorizamos a ação pedagógica em contextos 
educativos onde predominem ambientes seguros e de bem-estar e onde se 
assumam modelos curriculares que valorizem a aprendizagem, enquanto 
processo pessoal-social baseado numa atitude dialogante, em que predo-
minem interações positivas entre as pessoas e entre estas e os recursos e 
materiais ao seu redor. Nestes últimos, considera-se obrigatoriamente 
o livro, com que a criança precisa de, precocemente, estabelecer relações 
e diálogos que mobilizem o seu ímpeto exploratório, associado às suas 
competências de natureza social e cognitivas, de modo a construir a sua 
intelectualidade. Com o livro, a criança empreende relações, faz descober-
tas, imagina, cria. Quando o livro faz parte dos recursos da sala da Educação 
Infantil, a criança aprende pela ação, pela exploração da obra, e constrói sig-
nificados, ainda que a sua competência leitora não esteja formalizada.

O livro, pelas suas imagens e pelas suas mensagens enquanto meio de 
comunicação, empodera a criança, seja através da relação direta que a criança 
com ele estabelece, seja através da vinculação, a interação mediada pelo 
adulto que deverá contribuir para a segurança, para a autoestima, para o 
sentido estético e para que a criança aprenda a mobilizar o seu pensamento, 
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além de incentivar a fruição das palavras, das ideias e das competências 
pré-leitoras.

Estas interações, que não têm hora marcada e que devem acontecer 
sempre que a criança quiser (Marchão, 2013), permitem envolvimento na 
experiência e na construção da aprendizagem, que é o objetivo da educa-
ção de infância, e podem acontecer em ambientes ricos e estimulantes, em 
que os espaços e os tempos educativos promovem essas associações e em 
que as atividades e os projetos propiciam aprendizagens verdadeiramente 
significativas.

Nesse decurso, o livro não tem um sentido unilateral, nem está ape-
nas associado a um manual de ensino nem tão pouco pode estar associado 
a estereótipos, nem a tempos determinados pelo adulto (Marchão, 2013); 
o livro precisa, ainda que se destine a crianças mais novas, de qualidade 
estética e literária.

A esse propósito, Teresa Mendes (2015) argumenta que um livro 
de qualidade deve proporcionar o desenvolvimento da fruição da sensibi-
lidade estética bem como da imaginação, do pensamento divergente e da 
compreensão leitora. A autora refere, nesse sentido, que importa que o livro 
acrescente alguma coisa à vivência da criança, que dê respostas e que proble-
matize, que valorize a identidade e autoestima, que suscite afetos e valores, 
que permita criatividade e inteligência à criança. Afirma, igualmente, a 
necessidade de adequação ao nível etário e ao nível de desenvolvimento, 
da utilização de uma linguagem simples e da construção de requisitos que 
permitam a oralidade e a escrita.

O texto literário de qualidade, a que a criança deve ter acesso, é 
aquele que lhe permite “[…] experimentar as inúmeras possibilidades do 
imaginário, lhe permite igualmente fruir uma palavra intensificada na sua 
riqueza plurissignificativa e, simultaneamente, com ilustrações artísticas 
que desenvolvam e aperfeiçoem a sua sensibilidade estética e a sua capaci-
dade imaginante” (Mendes, 2015, p. 146).

O livro permite, pois, um contacto direto com a escrita, sendo assim 
indiscutível para facilitar a emergência da linguagem escrita e deve ser 
usado em “situações reais e funcionais associadas ao quotidiano da criança” 
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(Silva et al, 2016, p. 66), numa perspetiva de literacia e de competência 
global “para o uso da linguagem escrita, que implica utilizar e saber para 
que serve a leitura e a escrita, mesmo sem saber ler e escrever formalmente” 
(Silva et al, 2016, p. 66). A literacia, enquanto ato total de leitura e não ape-
nas ato de descodificação, vai emergindo antes de a criança ser formalmente 
leitora e permite dar relevo aos seus pontos de vista.

As mesmas autoras (Silva et al., 2016) recomendam que o livro, na 
sala do jardim de infância, assuma vários tipos, indo além da literatura 
infantil, da prosa e do verso, até ao dicionário, à enciclopédia, podendo ser 
associado a meios informáticos, enquanto recursos que permitem o acesso 
da criança a vários textos e informação e à sua construção como cidadã 
leitora e cosmopolita. Importa, por isso, selecionar para a sala do jardim de 
infância livros do tipo informativo, clássicos da literatura infantil, álbuns, 
contos, pop-up, livros sem texto, banda desenhada, entre outros.

Hodiernamente está mais do que demonstrada a importância do 
livro no desenvolvimento da criança cidadã, da sua aprendizagem glo-
bal e da sua aprendizagem enquanto pré-leitora e leitora, pelo que ele 
é um DIREITO da criança. E, enquanto DIREITO, deve fazer parte 
do quotidiano educativo. Qual é, então, o seu lugar na sala do jardim de 
infância?

A área da biblioteca ou mediateca na sala do jardim de infância

A sala de atividades da Educação Infantil, enquanto espaço educa-
dor, deve favorecer, para além de um forte ambiente de bem-estar, múltiplas 
oportunidades e aprendizagens. A criança precisa de se sentir bem, de se 
sentir segura, de se sentir desafiada e de poder exercer toda a sua curiosidade 
na procura e descoberta do que a rodeia, seja em termos físicos, intelectuais 
e imaginativos, ou seja em termos comunicativos. Ela precisa de “explorar, 
experienciar, refletir, analisar e comunicar” (Oliveira-Formosinho; Formo-
sinho, 2013, p. 16) e, por isso, precisa de encontrar um espaço e um tempo 
educativos que potenciem e intencionalizem a construção de significados 
e aprendizagens. 
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Entende-se que o livro ocupa um lugar de destaque nesse espaço 
educador, pois permite explorar o mundo, a cultura, os sentimentos, as 
emoções, as linguagens, entre outros aspetos. Ter o livro como um ‘hábito’ é 
promover a construção de identidades plurais e é contribuir para a agência 
da criança enquanto ser cultural e enquanto cidadã cosmopolita e demo-
crática. Pressupõe que a criança o descubra, à medida que a sua autonomia 
e independência vão crescendo e em interação com os outros (adultos e 
crianças), sem hora marcada; ou seja, o livro não deve ser apenas usado 
quando o adulto determina, mas também e sempre que a criança o deseje.

Nesse sentido, o livro precisa de ser/estar visível, acessível e à dispo-
sição da criança numa área bem organizada (biblioteca ou mediateca) em 
que a criança se sinta bem e onde encontre uma diversidade de livros que 
incitem ao manusear, explorar, imaginar, descobrir… ler (ainda que sem 
saber ler formalmente).

Entende-se que na Educação Infantil, na sala do jardim de infância, 
“a biblioteca é um espaço onde a criança, individualmente ou em grupo, 
tem oportunidade de mergulhar e de se libertar nas páginas de um livro 
que lhe suscitam e promovem a sua imaginação e criatividade” (Marchão, 
2013, p. 30). No entanto, e face à modernidade e à necessidade de socializar 
e de educar a criança para a boa utilização de outros recursos tecnológi-
cos (caso do computador e do tablet), argumentamos pela existência de 
uma mediateca na sala do jardim de infância. Como dizem Júlia Oliveira-
-Formosinho e Filipa Freire de Andrade (2011, p. 34) a “mediateca é um 
território de emoções em que os sentidos e as inteligências, o táctil e o espi-
ritual se fundem verdadeiramente […]”, onde se desenvolve “uma relação 
vivencial entre a estética e a ética” e onde a criança encontra desafios vários 
para “[…] pensar e sentir, para ler e escrever, para fazer estudos que sus-
tentam atividades e projetos, para se abrir ao mundo…” e para se relacionar 
(e relacionar) diferentes formas de aceder e de construir conhecimento. 
Sendo um lugar de procura ativa, em que existem vários recursos tecno-
lógicos, a mediateca é um lugar de oportunidades novas e diferentes e é 
também um lugar onde a criança mergulha e se liberta nas páginas de um 
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livro, descobrindo, imaginando e lendo para si, para os outros/as meninos/
as e para os adultos e onde também ouve os outros lerem para si.

Deve situar-se numa zona da sala que seja calma, iluminada e que 
potencie o bem-estar e o explorar e descobrir, que permita estar individual-
mente, em par ou em pequenos grupos e que permita estar em vários planos 
(sentado, deitado…). Concomitantemente, deve permitir a sua extensão a 
outros lugares da sala ou do próprio exterior da sala, facilitando por exem-
plo ouvir uma história à sombra da árvore que está no espaço de recreio da 
instituição.

Igualmente precisa potenciar o sentido de organização, seleção 
e arrumação, segundo critérios negociados entre o adulto e a criança: o 
melhor local, o mobiliário (mesas, cadeiras, prateleiras, puffs, almofadas,  
estantes…) os livros, os filmes, os recursos de áudio, o computador, o tablet 
etc. Nesse sentido, a partir de um trabalho colaborativo entre o adulto e a 
criança, os recursos da biblioteca ou da mediateca e, de modo particular 
os livros, devem ser: (i) identificados com um carimbo ou símbolo como 
pertença da sala (o que ajuda as crianças a identificarem os livros da sua 
sala quando, por exemplo, eles são emprestados a meninos/as de outra sala 
ou quando “viajam” até a casa da criança); (ii) organizados por assuntos/
temáticas ou tipo, usando etiquetas por cores ou símbolos; e (iii) protegi-
das as suas capas. Paralelamente deve ser: (i) elaborado um livro inventário 
do que existe na mediateca; (ii) catalogadas com as mesmas etiquetas ou 
símbolos as prateleiras/estantes/cacifos de arrumação/exposição dos livros 
correspondentes; e (iii) elaborado um cartaz com as regras de utilização da 
biblioteca ou mediateca (Marchão, 1991).

O trabalho de organização da biblioteca ou da mediateca é uma 
ótima oportunidade para envolver adultos e crianças, incluindo as famílias, 
a quem pode ser pedida colaboração para organizar, apetrechar e dinamizar 
atividades, associando-se às histórias, às poesias, às lengalengas, às conver-
sas, às várias descobertas potenciadas pelos livros e pelos outros recursos da 
mediateca, mobilizando, entre outras, competências na ordem da informa-
ção e do digital.
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Considerando estes aspectos em modo geral, que lugar têm os livros 
no quadro dos modelos curriculares na educação pré-escolar? Para res-
ponder à questão, situamo-nos em dois modelos dos mais utilizados no 
contexto português, que alinham num quadro (socio)construtivista e que 
têm a criança como figura central, “[…] percebida como competente e 
como sujeito de direitos” (Formosinho, 2013, p. 19) e em que se conceptua-
liza “a criança como uma pessoa com agência, não à espera de ser pessoa, 
mas que participa como pessoa na vida da família, da escola, da comunidade 
(Formosinho, 2013, p. 20). No caso, estão os modelos curriculares High-
-Scope e o Modelo do Movimento da Escola Moderna Portuguesa, que 
passamos a considerar, sumariamente, neste capítulo.

O modelo curricular High-Scope, na sua fase atual, confere à criança 
uma maior ação, sendo o papel do adulto muito evidente na organização 
prévia da ação – na organização do espaço, dos recursos e materiais, nas 
experiências. Quando a criança inicia a atividade o papel do adulto é muito 
centrado na observação e no apoio e, em sequência, compete-lhe também 
analisar a observação que desenvolveu e tomar decisões quanto a novas pro-
postas para a criança. A criança é, pois, uma das fontes do currículo, a que 
se juntam as experiências-chave. Estas consistem em atividades, desafios de 
atividades que se fazem às crianças e que, de modo autónomo, são geridas 
por elas.

Como refere Júlia Oliveira-Formosinho, a “estrutura curricular 
High-Scope está toda pensada para realizar esta grande finalidade piage-
tiana: a construção da autonomia intelectual da criança” (2013, p. 81), seja 
no que se refere à filosofia educacional do modelo, a sua ideia de espaço e 
de materiais, ou seja no que se refere à rotina diária e às experiências-chave, 
bem como ao papel do adulto e do triângulo que o modelo corporiza – 
observação, planificação, avaliação (Oliveira-Formosinho, 2013).

Mary Hohmann e David Weikart (2011) afirmam que este modelo 
tem como pedra angular a crença na aprendizagem pela ação e que quando 
a aprendizagem é ativa é a mais eficaz, sobretudo se ocorrer em contextos 
em que existem oportunidades de aprendizagem adequadas ao desenvolvi-
mento do ser humano.
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Na senda destes autores (Hohmann; Weikart, 2011), a situação edu-
cacional High-Scope deve: exercitar e desafiar as capacidades da criança à 
medida que estas vão emergindo no seu desenvolvimento; encorajar e aju-
dar a criança a desenvolver um padrão de interesse, talento e objetivo; e 
apresentar experiências de aprendizagem responsivas à criança, para que 
esta as possa dominar, generalizar e reter o que aprende e para relacionar 
essa aprendizagem com as suas experiências e as suas expetativas. Para isso, 
e como defende Amélia Marchão (2012), é necessário criar um ambiente 
educativo com condições que permitam que a criança inicie atividades que 
partam dos seus interesses, onde possa escolher recursos e materiais e que 
decida o que fazer com eles, onde possa explorar com todos os seus senti-
dos e capacidades, onde descubra relações pela experiência direta com os 
objetos, onde transforme e combine materiais, onde fale sobre o que faz e 
como faz, entre outros.

Num espaço bem organizado e bem apetrechado de recursos e de 
materiais, a criança pode fazer escolhas, no espaço e no tempo que o adulto 
lhe proporciona. Por isso, num ambiente High-Scope, o espaço deve ser 
atraente e dividido em áreas de interesse bem definidas e em que os recur-
sos e os materiais são bem visíveis e acessíveis às crianças. Entre essas áreas 
está a biblioteca (ou área dos livros e da escrita) que, tal como as restantes 
(por exemplo, casa, expressão plástica, construções), deve permitir vivências 
plurais da realidade e deve também construir experiências dessa pluralidade 
(Formosinho, 2013). Nessas áreas, a criança desenvolve papeis sociais, rela-
ções interpessoais, estilos de interação e, no caso da biblioteca, realiza, entre 
outras, aprendizagens na emergência da literatura.

Neste modelo curricular, concebe-se esta área próxima da área das 
atividades artísticas (ou da expressão plástica) para que a criança possa usar 
materiais das duas áreas; ao mesmo tempo deve estar longe de áreas cujas 
brincadeiras sejam mais enérgicas.

O livro deve ser exposto pela capa e não pela sua lombada e deve ser 
de diferentes tipos – livros comerciais, livros feitos pelas crianças e/ou pelos 
adultos, revistas, álbuns, livros de fotografia, histórias, apoios para histórias 
e atividades de escrita, livros ilustrados, livros com imagens mostrando 
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pessoas de todas as raças, idades e capacidades, histórias e imagens que 
reflitam experiências de famílias monoparentais e bi-parentais, intactas e 
alargadas (Marchão, 2013).

Mary Hohmann e David Weikart (2011) salientam que a criança vai 
desenvolvendo a sua literacia de modo natural em contextos que sejam agra-
dáveis e próximos da família e onde a leitura seja também uma experiência 
agradável. As autoras salientam ainda que os materiais de escrita devem 
integrar o quotidiano da criança. Assim, no âmbito das experiências-chave, 
podem propor-se à criança atividades, tais como: partilhar experiências sig-
nificativas, descrever objetos, acontecimentos e relações, ouvir histórias e 
poemas, inventar histórias e versos, “escrever” (desenhar, fazer letras, inven-
tar ortografias etc.), ler de várias formas, criar histórias, pesquisar e procurar 
informações.

Os livros devem concorrer para uma das suas funções principais, a 
de permitir a comunicação entre as pessoas, para desenvolver a linguagem 
e a literacia das crianças. Ou seja, segundo Hohmann; Weikart (2011), o 
desenvolvimento da linguagem e a literacia das crianças resultam do pro-
cesso de maturação da criança e do envolvimento que esta estabelece com o 
ambiente que a rodeia e com quem estabelece interações ativas, por isso, os 
livros têm, neste modelo curricular, um espaço/área tão particular.

Por sua vez, o modelo curricular da Escola Moderna Portuguesa 
para a educação pré-escolar (MEM) tem origens socioconstrutivistas e 
influências de Célestin Freinet, de Lev Vigotsky e de Jerome Bruner e 
afirma-se na ação educativa estruturada através de sete princípios funda-
mentais que decorrem das finalidades formativas do modelo (iniciação às 
práticas democráticas, reinstituição dos valores e das significações sociais, 
reconstrução cooperada da cultura). De acordo com Sérgio Niza (2013, 
p. 145-148), esses princípios são: (1) “Os meios pedagógicos veiculam, em si, 
os fins democráticos da educação”;  (2) “A atividade escolar, enquanto contrato 
social e educativo”; (3) “A prática democrática da organização partilhada por 
todos institui-se em conselho de cooperação”; (4) “Os processos de trabalho escolar 
reproduzem os processos sociais autênticos da cultura nas ciências, nas artes e no 
quotidiano”; (5) “A informação partilha-se através de circuitos sistemáticos de 
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comunicação dos saberes e das produções culturais dos alunos” (p. 147); (6) 
“As práticas escolares darão sentido social imediato às aprendizagens dos alunos”; 
e (7) “Os alunos intervêm ou interpelam o meio social e integram na aula “atores” 
comunitários como fonte de conhecimento nos seus projectos” (grifos do autor).

Os grupos de crianças são heterogéneos no que à idade das crianças 
diz respeito, a fim de garantir a educação na/pela diversidade geracional e 
cultural, no/pelo respeito pelas diferenças individuais, na/pela interajuda e 
na/pela colaboração. Segundo Assunção Folque (2018), é também impor-
tante que o clima educativo do MEM propicie a expressão livre da criança 
e que lhe seja identicamente proporcionado um tempo lúdico para explo-
rar e descobrir, na vivência de um currículo que se baseie em problemas e 
situações da vida real, vincado pela cultura da sociedade e por uma gestão 
cooperada.

O espaço educativo é, pois, entendido como um espaço em que se 
iniciam as práticas de cooperação e de solidariedade e de vida democrática, 
devendo ser criadas condições materiais, afetivas e sociais que propiciem um 
ambiente educativo que ajude a criança a apropriar-se de conhecimentos, 
de valores morais e estéticos criados pela humanidade e pela sua trajetória 
histórico-cultural (Niza, 2013).

Na sala do MEM consideram-se fundamentalmente seis áreas (ofi-
cinas ou ateliês) básicas de atividade (laboratório de ciências e experiências 
ou laboratório de ciências e matemática; carpintaria e construções; ateliê 
de atividades plásticas e outras expressões artísticas; brinquedos, jogos e 
‘faz de conta’; biblioteca e documentação; oficina de escrita e reprodução). 
São distribuídas à volta da sala e de uma área central destinada ao trabalho 
coletivo.

A área da biblioteca constitui-se como um pequeno centro de docu-
mentação e nela encontramos um tapete com almofadas onde as crianças 
podem consultar os documentos, os livros, as revistas, os trabalhos reali-
zados no âmbito dos projetos que desenvolveram (ou que outras crianças 
desenvolveram e que chegam à sala por via da correspondência entre salas, 
jardins de infância). Estes documentos e livros podem ser usados como 
fonte de suporte e de pesquisa no decurso dos projetos de grupo e podem 
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também ser suporte para a área da escrita, onde são produzidos textos pelas 
crianças e passados à escrita pelo adulto e onde se incluem tentativas de 
pré-escrita e de escrita das crianças (Niza, 2013).

O livro está sempre acessível à criança, à sua curiosidade e à sua 
necessidade de (re)construir, sendo integrado na biblioteca onde a criança 
se sente acolhida e “convidada a pensar, a sentir, “para ler e escrever”, para 
procurar informações para as suas atividades e para os seus projetos” (Mar-
chão, 2013, p. 30) e as crianças e os adultos podem planificar e organizar a 
biblioteca ou a mediateca e as suas atividades e funcionamento.

Como se percebe, no âmbito destes modelos curriculares, o livro 
adquire um estatuto de recurso educativo à disposição da criança e per-
mite, quando usado com autonomia pela criança ou quando mediado pelo 
adulto, criar prazer pelo próprio livro e criar com ele uma relação de per-
tença que conduz a interações e significados que predispõem a criança para 
o conhecimento, para o saber e para a cultura, em termos diversificados e 
diferenciados. A criança precisa de sentir o livro, de lhe mexer, de o obser-
var, de o ler ou de o ouvir ler. Precisa de com ele construir cumplicidade e de 
com ele se ir transformando nas suas competências pré-leitoras e leitoras.

Considerações finais

A criança vai construindo a sua literacia através da exploração, por 
iniciativa autónoma e pelo apoio que o adulto lhe disponibiliza. Nesse 
apoio, e como próprio dos modelos curriculares que consideram a voz e a 
competência da criança, o adulto deve estimular o interesse e a disponibi-
lidade da criança, apoiando a sua literacia em emergência. Como se sabe, 
essa literacia constrói-se no presente, para o presente e para o futuro e é 
indispensável no exercício de uma cidadania democrática; nesse sentido, 
deve fazer parte dos objetivos educacionais da Educação Infantil, cuidando 
da sua trajetória sem escolarizar precocemente as crianças. A escola for-
mal pode esperar, mas importa ir criando oportunidades para que a criança 
aprenda a aprender em democracia e em contextos cada vez mais instáveis 
e tecnologicamente em evolução.
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Todos sabemos que as crianças gostam da palavra, da magia e do 
sonho que as páginas de um livro transportam e todos sabemos que os livros 
ajudam a criança a construir-se como pensador e como comunicador; por 
isso, o livro deve sempre fazer parte da sala da Educação Infantil, seja inte-
grado na biblioteca ou na mediateca, instituindo-se como um DIREITO 
que tem uma dimensão cognitiva, intelectual e uma dimensão social e cul-
tural. Sendo um DIREITO, a criança deve aceder-lhe facilmente e em 
qualquer momento e local, aprendendo a ser, a estar e a aprender a apren-
der. Isso significa que a criança não pode aceder ao livro apenas quando o 
adulto o impõe. Este deve entender o livro como um recurso que pode ser 
usado livremente pela criança, mas que também pode por si ser usado para 
explorar o seu conteúdo, para despertar a criança para a escrita e para a 
leitura, para a comunicação, para que esta se motive para o livro e assim crie 
disponibilidade para se tornar leitora.

O livro está em qualquer sala onde se pratique uma pedagogia em 
participação, para ser descoberto, para ser folheado, para ser “lido” pela 
criança, quando, na emergência entre o tempo de brincar-trabalhar-avaliar, 
o livro permite descobrir o mundo, os sentimentos e as emoções e, nesses 
momentos, a criança sozinha, com os pares ou com o apoio da educadora, o 
descobre e com ele sonha e fica mais rica (Oliveira-Formosinho; Andrade, 
2011).

A terminar este capítulo, citamos Sylviane A. Rigolet (2006, p. 6) 
que diz:

“Um livro, riacho, torrente e rio,
Umas páginas, em cascata,
Umas ideias, em rodopio,
Uns adultos, empolgados,
Umas crianças, encantadas,
E um desejo, ultrapassado,
Como a foz de um mar, imenso.”
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INTRODUÇÃO

Questiono se o relato merece sobreviver, se encarna o anseio da liberdade.
(Piñon, 2019, p. 68)

O campo da Ciência da Informação é parte da grande área das Ciên-
cias Sociais Aplicadas e se ancora em três subcampos, com seus respectivos 
objetos de estudo: a Biblioteconomia, a Arquivologia e a Museologia. São 
inesgotáveis as interlocuções que podem ser estabelecidas, notadamente, 
entre a Biblioteconomia e outros campos do conhecimento. Em parte, 
isso se dá pelo caráter humanista que estrutura o percurso formativo quer 
dos profissionais bibliotecários, quer ainda dos que se afiliam, por diversos 
motivos, à ciência biblioteconômica.

Esse universo de dialogias possíveis parece acomodar a tessitura 
de reflexão, ainda que breve, acerca da presença, por exemplo, de setores 
ou parcelas de grupos sociais materializada em dispositivos cibernéticos. 
Desperta curiosidade notar os resultados que uma busca na plataforma de 
compartilhamento de vídeos, denominada YouTube apresenta quando é 
inserida a expressão de busca “Vila Princesa”. Este é um bairro formado por 
mais de 400 famílias, em Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, na 
Região Norte do Brasil. A cada período de 60 dias, nos últimos 16 meses1, 

1	  Atividade realizada entre janeiro de 2018 a junho de 2019.
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essa busca foi realizada naquela plataforma e, quase invariavelmente, cerca 
de 90% dos resultados enfatizam e explicitam uma dimensão soturna e 
depreciativa daquele espaço-tempo social.

Não que se deva negligenciar essa feição da realidade ali cotidia-
namente objetificada. Seria, no mínimo, destituído de senso tomar esse 
caminho. Contudo, parece sobremaneira equivocado ignorar a concomi-
tância de outros arranjos sociais que se constroem, não sem muita luta, no 
âmago daquela comunidade e que contribuiriam para melhor retrato e ten-
tativa de compreensão da complexidade dessa parte da capital rondoniense.

Uma parcela significativa dos vídeos endossa uma narrativa que 
parece pretender reduzir aqueles munícipes, moradores da Vila Princesa, 
como uma turbamulta, uma multidão em desordem. Desmontar esse ardil 
pode ser frutífero ao se retomar a apurada assertiva do sociólogo brasileiro 
Jessé Souza, em parte de sua discussão das novas possibilidades de percep-
ção do Brasil na contemporaneidade. Pensar e induzir a que se pense uma 
coletividade como sendo uma turba propiciaria o deslizar semântico para 
subentender aquelas pessoas na perspectiva apenas de corpos: “É apenas 
por serem percebidos como meros “corpos”, numa sociedade que valoriza 
a disciplina e o autocontrole acima de tudo, é que essa classe desprezada é 
vista como tendencialmente perigosa e como assunto da “polícia”, e não da 
“política” (Souza, 2011, p. 122).

Tangencia a presente proposta reflexiva a influência, inexorável, que 
múltiplas forças sociais exercem na forma em que o humano se movimenta 
no recorte espacial que sustenta seu existir cotidiano. Nesse sentido, pode 
ser cruel perceber os meandros de projetos de ordenação de mundo cujo 
sintoma principal é o fato de se tomar uma coletividade enquanto turba, ou 
ainda, iguais como apenas “corpos” e, como se não bastasse, corpos-objeto 
como assunto policialesco. As ranhuras de projetos de tal engenho reforçam 
a lição de Milton Santos, geógrafo brasileiro, para quem “o espaço se dá ao 
conjunto dos homens que nele se exercem como um conjunto de virtuali-
dades de valor desigual, cujo uso tem de ser disputado a cada instante, em 
função da força de cada qual” (Santos, 2002, p. 317). Os dilemas surgidos e 
não resolvidos com a modernidade e, por conseguinte, persistentes na pós-
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-modernidade, agudizam em sociedades como a brasileira, cujas assimetrias 
são a planta baixa do sistema societário, o vasto cabedal de atrocidades que 
insiste em manter a maioria da população constantemente um “assunto de 
polícia” e, no limiar, desclassificada socialmente. O economista e historiador 
mineiro João Antônio de Paula (2018, p. 156) destaca fatores importantes 
e geralmente desconsiderados no discurso político dominante, para a con-
ceituação de classe social:

Para ser uma classe social, um grupamento humano precisa ter mais 
que a identidade dada pela inserção na estrutura produtiva e pela re-
lação com a propriedade. Para ser classe social é preciso, também, que 
este grupamento partilhe experiências, lutas, formas de organização, 
uma cultura enfim. 

Essa comunhão de lutas, de cultura, objetivamente organizadas, ao 
fim dá o amálgama para o desenho e redesenho, contínuo, do espaço, que 
outra coisa não é que “a síntese, sempre provisória, entre o conteúdo social 
e as formas espaciais” (Santos, 2002, p. 109). Sob essa lente talvez melhor 
compreender-se-ia, por exemplo, os desdobramentos que se efetivam na 
orquestração de interesses a delinear a partilha de experiências e confecção 
de estratégias levadas a cabo nos vários coletivos articulados no I Seminário 
de Catadores de Materiais Recicláveis. O evento aconteceu em fevereiro de 
2019, no campus Porto Velho da Universidade Federal de Rondônia, orga-
nizado pelo Fórum Estadual Lixo e Cidadania de Rondônia, congregando 
vários entes sociais, inclusive, a Associação de Moradores de Vila Princesa. 
Um fato que não é recuperado na plataforma de vídeos supramencionado, 
pelo menos com a estratégia de busca utilizada.

Fato é que a não presença na microespacialidade discursiva é uma 
potente manifestação da batuta do poder; de quem detém o controle do 
que se fala, quando, de que forma e em que lugar. Obviamente aqui, nesta 
breve reflexão, não há ressentimento pela não presença de outra discursivi-
dade naquela plataforma. O “não-resultado” é importante, pois deixa claro o 
intestino de um projeto, deliberado, de ordenação de mundo, como se vem 
argumentando. A planta desse projeto define a quem fraturar. Nos termos 
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do filósofo italiano Giorgio Agamben (2012, p. 173), o povo carregaria 
“assim, desde sempre, em si, a fratura biopolítica fundamental. Ele é aquilo 
que não pode ser incluído no todo do qual faz parte, e não pode pertencer 
ao conjunto no qual já está desde sempre incluído.”

Não pertencer acarreta sanções. E, dessa forma, uma precisa noção de 
Agamben é de grande valia para o que aqui se discute. O humano tornado, 
ou mesmo, incitado por uma discursividade a ser tomado apenas enquanto 
“corpo” aporta na condição de homo sacer. Na proposição de Agamben 
(2012, p. 185) “a vida do homo sacer podia ser eventualmente exterminada 
por qualquer um, sem que se cometesse uma violação.” O extermínio pode 
ser até mesmo pela anulação do direito a qualquer direito. O direito à infor-
mação, inclusive. É a exposição permanente à violência e, portanto, “esta 
violência – a morte insancionável que qualquer um pode cometer em rela-
ção a ele – não é classificável nem como sacrifício e nem como homicídio, 
nem como execução de uma condenação e nem como sacrilégio” (Agam-
ben, 2012, p. 84).

Daí não haver necessidade de nenhum pudor para atravessar a curta 
distância de não ser considerado caso de política e passar a ser, apenas e sor-
rateiramente, caso de polícia, “seres matáveis” (Mbembe, 2017). É pelo jogo 
do poder, do exercício alienado e alienante do poder que se potencializa a 
proliferação, sem reservas, do “refugo humano”. Vale tomar emprestada essa 
categoria conceitual ao sociólogo polonês Zygmunt Bauman (2005, p. 12, 
destaques no original). De acordo com o sociólogo,

[...] a produção de “refugo humano”, ou, mais propriamente, de seres 
humanos refugados (os “excessivos” e “redundantes”, ou seja, os que não 
puderam ou não quiseram ser reconhecidos ou obter permissão para 
ficar), é um produto inevitável da modernização, e um acompanhan-
te inseparável da modernidade. É um inescapável efeito colateral da 
construção de ordem (cada ordem define algumas parcelas da população 
como “deslocadas”, “inaptas” ou “indesejadas”) e do progresso econômico 
(que não pode ocorrer sem degradar e desvalorizar os modos anterior-
mente efetivos de “ganhar a vida” e que, portanto, não consegue senão 
privar seus praticantes dos meios de subsistência).
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De igual modo interessa, neste trabalho, aprofundar o entendimento 
da existência em redundância e, por isso, revisitam-se os próprios termos de 
Bauman (2005, p. 20-28, destaques no original):

Ser “redundante” significa ser extranumerário, desnecessário, sem uso 
– quaisquer que sejam os usos e necessidades responsáveis pelo estabe-
lecimento dos padrões de utilidade e de indispensabilidade. Os outros 
não necessitam de você. Podem passar muito bem, e até melhor, sem 
você. Não há uma razão auto evidente para você existir nem qualquer 
justificativa óbvia para que você reivindique o direito à existência. Ser 
declarado redundante significa ter sido dispensado pelo fato de ser dis-
pensável – tal como a garrafa de plástico vazia e não-retornável, ou a se-
ringa usada, uma mercadoria desprovida de atração e de compradores, 
ou um produto abaixo do padrão, ou manchado, sem utilidade, retirado 
da linha de montagem pelos inspetores de qualidade. [...] Para todos os 
fins e propósitos práticos, as coisas excluídas – tiradas de foco, jogadas 
às sombras, empurradas para panorama de fundo vago ou invisível – 
não mais pertencem “ao que é”. A existência lhes foi negada, da mesma 
forma que um espaço próprio no Lebenswelt (mundo da vida). Foram 
desse modo destruídas – porém com uma destruição criativa. “Elimi-
nar” [...] “não é um movimento negativo, mas um esforço positivo para 
organizar o ambiente”.

Se é certo o que Nélida Piñon, escritora brasileira, enuncia em trecho 
de sua obra “Uma furtiva lágrima”, e que epigrafa esta parte introdutória da 
presente reflexão, um “relato só merece sobreviver, se encarna o anseio da 
liberdade” (Piñon, 2019, p. 68). Bem ensinou Milton Santos que o espaço 
se faz, continuamente, no embate de interesses. “Corpos” lutam para serem 
assuntos de política, para ocupar o seu lugar no mundo da vida, digna-
mente. Na Vila Princesa, esse movimento é pulsante. Aliás, como foi visto 
no exemplo já citado,  essa perspectiva ecoa algumas das considerações da 
professora do Instituto de Ciências da Informação da Universidade Federal 
da Bahia, Aída Varela (2007, p. 77), ao discutir a relação da informação e 
cidadania, quando a pesquisadora compartilha relevantes questões:



80

Como construir uma sociedade para os humanos? Como colocar a ser-
viço das necessidades humanas a capacidade científica e tecnológica 
existente, fruto do trabalho humano, e apropriada por poucos? Como 
produzir tecnologias cujo horizonte sejam as necessidades humanas e 
não o lucro? 

Tentar responder a alguma dessas indagações pode levar em conta 
a experiência inerente ao campo biblioteconômico, vez que seu objeto é, 
essencialmente, a informação. Ainda de acordo com a professora Varela 
(2007, p. 29), “a informação é fator vital tanto para a subsistência do indi-
víduo como da sociedade. O grau de desenvolvimento de uma sociedade 
pode ser evidenciado pela qualidade da informação disponível para a sua 
comunidade.” Muito embora detenha, por hora, visibilidade germinal, 
esforço articulado entre membros da própria Vila Princesa, da Biblioteco-
nomia e da Educação, estes últimos vinculados à Universidade Federal de 
Rondônia, ofertam promissor veio a ser explorado como objeto de reflexão.2 
Conforme se demonstrará nas próximas linhas, sobrexiste uma discursivi-
dade que uma parte do poder público instituído insiste em desacreditar, que 
pauta suas ações numa vertente que prepare o terreno para um exercício 
da vida mais humano. Uma discursividade agenciadora de liberdade e de 
reajustamentos de outros mundos possíveis, aqui e agora.

É o que se pretende apresentar na continuidade da presente reflexão, 
cujo objetivo principal é colocar em primeiro plano as ações implementadas 
na Biblioteca da Escola Municipal João Afro Vieira, localizada no bairro 
Vila Princesa, em Porto Velho – Rondônia, viabilizadas pelo MNEMOS 
– Grupo de Estudos Interdisciplinares em Educação, História e Memória 
da UNIR, em projeto específico contemplado, em 2018, pela organização 
não governamental, sediada em Belo Horizonte – Minas Gerais, Instituto 
Um Pé de Biblioteca.

2	 Veja-se, a esse respeito, a matéria publicada no site da UNIR, em 18 de abril de 2019, 
intitulada “Grupo de Pesquisa MNEMOS, da UNIR, inaugura biblioteca escolar na Vila 
Princesa”. Link de Acesso: https://www.unir.br/index.php?pag=noticias&id=26793. Acesso 
em 08 de dezembro de 2021.
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A biblioteca da escola municipal joão afro vieira

[...]é um ser na busca constante de ser mais e, como pode fazer esta autor-
reflexão, pode descobrir-se como um ser inacabado, que está em constante 

busca. Eis aqui a razão da educação.

(Freire, 1987, p. 27)

Ao raciocinar sobre gente de carne e osso, o aprendizado e o desejo 
de Paulo Freire se materializam no conceito de educação para liberdade 
por esclarecer que o sujeito, no contexto da educação, é um ser pensante e 
reflexivo, se reconhece na perspectiva de constante construção do conheci-
mento e, concomitantemente, alinha-se à vida no seu entorno. A formação 
de cidadãos críticos dispostos a mudar-se e mudar a realidade que se esta-
belece, muitas vezes, cercado por todo tipo de violência pode sedimentar, 
apesar de tempos obscuros e sombrios, a democracia participativa que valo-
rize o conhecimento. Nessa perspectiva, Castrillón (2011, p. 25-26) insiste 
que:

Uma verdadeira democracia participativa necessita de espaços que 
permitam a todos os cidadãos acesso à informação, ao conhecimento 
e às manifestações da cultura e da arte. E para que as bibliotecas se 
assumam como tais espaços, elas devem conceber suas funções e seus 
serviços para esses fins. 

A biblioteca escolar se impõe à promoção da aprendizagem efetiva 
e deve ultrapassar os contornos genéricos cultivados por inúmeras nações, 
inclusive no Brasil, de concebê-la quase que exclusivamente como “espaço 
de promoção de leitura [...]” como destaca Campelo (2012, p. 7). No pro-
cesso contextual da Educação com fulcro na liberdade do sujeito social, 
a biblioteca deve ser tomada como estratégia de transformação na busca 
e acesso ao conhecimento que sustente os discursos e a fala da comuni-
dade além do texto escrito. Nessa lógica, as bibliotecas escolares terão papel 
emancipador, subjugadas às demandas, objetivos da comunidade escolar e 
do entorno para os quais foram criadas.
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Desses pressupostos, encarada enquanto uma política pública, 
preocupação de estado, governo e seus respectivos tentáculos, a biblioteca 
insere-se na diversidade cultural, política e estrutural das cidades enquanto 
elemento de políticas públicas ambientadas nos esforços para ampliação de 
sua implantação no processo de educação brasileira a partir do texto legal 
que exige sua universalização na esfera pública e privada, como expresso na 
Lei 12.244/2010. Sem dúvida, os precedentes da lei indiciam toda a luta 
para convencimento e argumento da importância da biblioteca na escola, 
no sentido de ampliar a promoção de um espaço de acesso e produção 
de conhecimento e seus desdobramentos para uma sociedade participativa. 
Evidentemente, os estabelecimentos de ensino são concebidos, regra geral, 
com ausência de biblioteca e possuem, no máximo, depósitos de livros, 
revelando o mote do problema nacional.

A biblioteca escolar da Escola Municipal João Afro Vieira está 
localizada no bairro Vila Princesa, na cidade de Porto Velho, Estado de 
Rondônia, distante mais de 10 km do centro da capital e próximo ao cam-
pus da Universidade Federal de Rondônia. A comunidade foi objeto de 
reportagens3 com ênfase sobre a proximidade do lixo municipal, espaço de 
sobrevivência de muitos membros da comunidade constituída de 400 famí-
lias, principalmente na atividade de reciclagem.

Falta de saneamento básico, pavimentação das ruas, proliferação de 
moscas na comunidade e ausência de perspectivas assolam a localidade na 
qual muitas famílias dependem dos despejos diários feitos pela população 
do centro portovelhense. Nessa dura realidade, o poder público municipal 
se fez presente com atendimento à saúde daquela população com um posto 
de saúde da família. Soma-se a essa tênue presença a Escola Municipal 
João Afro Vieira, em funcionamento desde o ano 2000, cuja localização 
é retirada, às margens do Rio Madeira, próximo de um garimpo, fruto de 
diversas iniciativas entre setor privado e setor público, tais como doações 
do terreno, parcerias com órgãos do judiciário, dentre outras instituições. A 

3	 https://brasil.elpais.com/brasil/2018/03/22/politica/1521727362_047016.html 
https://www.newsrondonia.com.br/noticias/vila+princesa+a+favela+onde+400+familias+vi
vem+do+lixo/107973. Data de Acesso: 08 de dezembro de 2021.

https://www.newsrondonia.com.br/noticias/vila+princesa+a+favela+onde+400+familias+vivem+do+lixo/107973
https://www.newsrondonia.com.br/noticias/vila+princesa+a+favela+onde+400+familias+vivem+do+lixo/107973
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escola exerce atividades em dois turnos, manhã e tarde, com Ensino Infantil 
e Fundamental.

Em 20184, a escola teve 122 matrículas de alunos da comunidade, 
distribuídos em 11 turmas da pré-escola e anos iniciais do Ensino Fun-
damental. No mesmo período, a instituição informou ao INPE (Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais) não possuir banda larga. Contudo, possui 
computadores, exclusivamente para administração e também uma sala de 
leitura.

Na rotina da escola, apesar do esforço dos funcionários, a biblioteca 
escolar não era uma realidade. Poucos livros didáticos acumulados de pro-
gramas governamentais, outros de doações, resumiam o estado da arte do 
acervo. Na dimensão de acesso dos alunos aos livros e das atividades de 
leitura, encaminha-se para mudança com inciativas de professores como o 
projeto “Sacola Viajante”, ao proporcionar aos alunos a condição de levar 
livros para casa com propósito de elaborar resumos e desenhos de perso-
nagens das histórias. Percebe-se que tão importante quanto o aspecto da 
leitura textual, são as outras expressões e compreensões entre as histórias e 
as vivências dos alunos da biblioteca do João Afro. Desse modo, a biblio-
teca escolar passa a ter intimidade com a dinâmica escolar, incentivo ao 
hábito da leitura, contato com outras perspectivas culturais (Côrte; Ban-
deira, 2011).

Novos parceiros chegam, ainda em 2018, para contribuir com ini-
ciativas combinadas à formação de um acervo e criação do espaço para a 
biblioteca escolar, a exemplo do Grupo de pesquisa MNEMOS de Estu-
dos Interdisciplinares em Educação, História e Memória da Universidade 
Federal de Rondônia5 e o Instituto Federal de Rondônia (IFRO). Em 2019, 
como poderá se verificar adiante, surge o projeto “Um pé de Biblioteca” 
para viabilizar a implantação de uma biblioteca de fato naquele estabeleci-
mento educacional.

4	 Dados do INPE disponível em  https://www.qedu.org.br/escola/242675-emeief-joao-
-afro-vieira/ideb. Data de acesso: 08 de dezembro de 2021.
5	 https://mnemos.unir.br/noticia/exibir/6478. Data de Acesso: 08 de dezembro de 2021.
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O instituto um pé de biblioteca

não se formam bons leitores oferecendo materiais empobrecidos, justamente 
no momento em que as crianças são iniciadas no mundo da escrita. As pes-

soas aprendem a gostar de ler quando, de alguma forma a qualidade de suas 
vidas melhora com a leitura. 

(Brasil, 1998, p. 36)

O estímulo à leitura possibilita ao leitor a oportunidade de obter 
respostas para as suas dúvidas a respeito do mundo e o que está aconte-
cendo nele. Possui um papel ativo no processo de formação de opinião, 
possibilitando ao leitor, dessa forma, posicionar-se com maior criticidade 
a respeito de seu cotidiano e dos processos que fazem parte de sua rotina 
(Arana; Klebis, 2015). Visando estimular o desenvolvimento humano 
através da leitura e com isso ampliar as possibilidades de transformação 
social de comunidades em situação de vulnerabilidade socioeconômica, foi 
criada, em 2003, na cidade de Belo Horizonte (MG), o Instituto Um Pé 
de Biblioteca, que realiza ações de apoio e estímulo à criação e à manuten-
ção de bibliotecas comunitárias, com objetivo de criar um ecossistema de 
desenvolvimento humano pela leitura, propiciando o empoderamento das 
comunidades envolvidas.

Goulart; Dias; Lélis (2019, p. 22) afirmam que as bibliotecas devem 
“oferecer um ambiente agradável e confortável às atividades de leitura”. O 
Instituto Um Pé de Biblioteca, alinhado a essa forma de conceber as biblio-
tecas, tem como uma de suas metas transformar os espaços da leitura em 
locais verdadeiramente convidativos e aprazíveis. Para tanto, incentiva a 
criação de projetos de leitura, além de oficinas que visam despertar a cons-
ciência e o envolvimento da comunidade pelo prazer da leitura.

Em 2018, o Instituto promoveu a Jornada Pela Biblioteca, com 
abrangência nacional, com a finalidade de alcançar os seguintes objetivos:

•	 Apoiar, capacitar e incentivar a comunidade enquanto prota-
gonistas deste movimento a fim de garantir sua continuidade e 
ampliação;
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•	 Envolver voluntários, empresas e comunidade em um único obje-
tivo: a 	transformação social da comunidade e da realidade de 
crianças e jovens;

•	 Contribuir para a mobilização de uma ampla rede de pessoas 
engajadas em prol da  causa da leitura.

Mais de 150 projetos se inscreveram, almejando abrir novas bibliote-
cas ou melhorar espaços já existentes. Após uma primeira seleção, restaram 
10 projetos e o vencedor seria agraciado com o Baú UPDB contendo:

• 1 Estante em forma de árvore no padrão
• 2 Puffs baú com livros infantis
• 4 Rolos de papel de parede Bobinex
• 4 Prateleiras com mãos francesas, parafusos e buchas
• 1 Placa inaugural personalizada
• 8 Tatames de 50 x 50 cm coloridos
• 1 Calendário em vinil
• 1 Manual

A Jornada funcionou como uma espécie de gincana, com ações 
específicas e direcionadas para cada fase. Cada grupo tinha metas a serem 
cumpridas que, somente após sua realização, eram liberados para as fases 
seguintes.

No dia 10 de novembro de 2018, o projeto apresentado pelo Grupo 
de Pesquisa MNEMOS de Estudos Interdisciplinares em Educação, 
História e Memória da Universidade Federal de Rondônia, destinado à 
biblioteca da Escola Municipal João Afro Vieira, foi o grande vencedor.

Desde então, a Biblioteca está passando por um processo de qualifi-
cação de seu espaço, com a participação de todos os sujeitos envolvidos no 
projeto, proporcionando a oferta de um local aprazível e confortável para 
a leitura, estudo e pesquisa aos membros da Escola Municipal João Afro 
Vieira. 
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Considerações finais

Cada lugar é, à sua maneira, o mundo.

(Santos, 2002, p. 314)

Este trabalho procurou tecer algumas reflexões a partir da reconfigu-
ração do espaço da biblioteca inserida no contexto escolar. Ao observar os 
agenciamentos, quer de membros da comunidade da Vila Princesa, quer de 
integrantes da UNIR, materializados na implementação, em andamento, 
da biblioteca escolar na Escola Municipal João Afro Vieira, na esteira do 
projeto “Um pé de Biblioteca”, foi possível redimensionar a força liberta-
dora que a informação pode insuflar no tecido social que ela suporta.

Fica clara a força desses agentes sociais, de diferentes segmentos, que 
se unem em novo arranjo, balizados no desejo de articular uma feição de 
mundo, na microespacialidade portovelhense, que se nutre na efetiva ate-
nuação das assimetrias que marcam a urbe a que pertencem. Vislumbrar, no 
alargamento do papel da biblioteca escolar, a real possibilidade de “corpos” 
não mais serem subcompreendidos e, sim, enquadrados como seres huma-
nos em plenitude de direitos, como, aliás, sempre deveriam ter sido, incute 
novo ânimo e substrato para a continuidade da caminhada em prol da uni-
versalização dessa tipologia de unidade de informação, no solo brasileiro.

As várias direções em que se dá a luta pelo espaço e o respectivo 
ajustamento de usufruto da geografia urbana encontra, na biblioteca esco-
lar, potente mecanismo de articulação de um outro mundo, menos injusto, 
porquanto sejam todos os cidadãos melhor informados. Principalmente 
aqueles que ainda têm de gritar, a todo pulmão, o não acatamento da condi-
ção a eles imposta por outrem, de seres-objeto, de redundantes, de refugos 
humanos, de assunto de polícia.

Por fim, espera-se ter restado inconteste a estratégica ação de relatar, 
ainda que de forma diminuta, a vida da Biblioteca da Escola Municipal 
João Afro Vieira, ferramenta propulsora de libertação.
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5.	 GESTÃO DE MATERIAIS DE MULTIMEIOS EM 
BIBLIOTECAS ESCOLARES: CONTRIBUIÇÃO NO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Angerlânia Rezende

Ronnie Andersom Farias

Manuella Oliveira do Nascimento

INTRODUÇÃO

Conhecemos por linguagem todo sistema organizado de sinais que 
permite a comunicação entre as pessoas. Quando falamos em linguagem 
pensamos nas formas mais convencionais de comunicação que são a lingua-
gem verbal e a textual; porém, existem outras..

Para que o processo de comunicação aconteça, precisamos de um 
emissor, um receptor, a mensagem, o código, a finalidade e um canal. Assim, 
utilizamos diversos códigos que representam nossas vontades, desejos e 
pensamentos, independente do meio utilizado. Em função dos avanços tec-
nológicos, os meios de comunicação se tornaram mais dinâmicos e diversos, 
proporcionando interação e velocidade e, dessa forma, o receptor passa a ser 
também um produtor e consumidor de informações vinculadas a diversos 
suportes (Gonçalves, 2008).

A evolução tecnológica acarretou mudanças na forma de comuni-
car. As bibliotecas e os profissionais da informação, por exemplo, têm se 
reconfigurado acompanhando as tecnologias de informação e comunicação 
(TIC’s). Vários são os suportes e materiais presentes nas bibliotecas, den-
tre eles, é possível citar os materiais considerados convencionais e os não 
convencionais. De acordo com Cunha; Cavalcanti (2008), os suportes são 
utilizados para fixar e transmitir informações, seja por meios convencionais 
como livros, revistas, dissertações, teses entre outros, ou através de mate-
riais não convencionais, mais conhecidos por “multimeios”, utilizados como 
suporte com a finalidade de guarda e repasse de informações.
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Para nossa discussão, abordaremos neste capítulo sobre os multi-
meios, pois emerge uma preocupação com relação à escassez da criação 
de espaço para esses materiais nos ambientes escolares, que na maioria das 
vezes surgem nas bibliotecas por acaso, por meio de doações como propa-
ganda, ou em razão de algum convênio assinado pela escola. Muitos desses 
materiais estão em rápida expansão, devido ao grande fluxo tecnológico e 
apresentam-se em vários formatos e estruturas.

De acordo com De Lucca; Rezende (2019), as bibliotecas escolares 
“são ambientes valorosos para instituições educacionais, na medida em que 
são reconhecidas pelo seu papel de contribuir efetivamente para a aprendi-
zagem dos membros que constituem a comunidade escolar”. O Manifesto 
da International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) e 
UNESCO para Bibliotecas Escolares enfatiza que tal organismo possui a 
missão de oferecer, para esses sujeitos, “a possibilidade de se tornarem pen-
sadores críticos e efetivos usuários da informação, em todos os formatos e 
meios” (International Federation Of..., 1999, p. 1).

Kuhlthau (2003), nesse contexto, afirma que o desafio se consti-
tui em educar as crianças para viver e aprender em ambiente tecnológico 
rico em informação. No entanto, a função principal desse ambiente – que 
busca atender à missão exposta acima – permanece a mesma: propiciar, 
para sua comunidade, o “desenvolvimento da literacia e/ou competência 
na leitura e escrita e no uso da informação, no ensino e aprendizagem, na 
cultura e nos serviços básicos da biblioteca escolar” (International Federa-
tion Of...,1999, p. 2). 

Diante do exposto, pretendemos, neste capítulo, apresentar infor-
mações e recomendações para a gestão de materiais de multimeios que 
estimulem no processo de ensino-aprendizagem em bibliotecas escola-
res. Além disso, que essas recomendações possam ajudar no sentindo de 
melhorias com relação ao olhar do profissional bibliotecário/a para o uso 
dos multimeios, uma vez que esses materiais ficam entulhados, empilhados, 
sem utilização eficaz, acumulando ácaro, poeira etc. Essas recomendações 
advêm de práticas descritas tanto na literatura científica quanto nos docu-
mentos do campo da Biblioteconomia. Essa apresentação se dá a partir 
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de uma pesquisa bibliográfica e documental de investigações já realizadas 
sobre essa temática no Brasil. O propósito, nesse sentido, é oferecer subsí-
dio para profissionais atuantes, na busca pelo uso criativo desses materiais 
de multimeios nas bibliotecas escolares.

Materiais de multimeios

O uso das tecnologias de informação e comunicação proporciona o 
acesso à informação de forma diversificada por meio de produções literá-
rias, musicais, cinematográficas e outras que se difundem na sociedade. Seu 
avanço e expansão em diversos formatos e conteúdos em rede têm a ver 
com a comunicação hipermidiática, audiovisual e gráfica. Castells (2000, 
p. 44) afirma que “[...] as novas tecnologias da informação explodiram em 
todos os tipos de aplicações e usos que, por sua vez, produziram inovação 
tecnológica, acelerando a velocidade e ampliando o escopo das transforma-
ções tecnológicas, bem como diversificando suas fontes e suportes”. Nesse 
cenário, os indivíduos buscam informações por meio de uma multiplicidade 
de tipos de materiais representados em variados suportes. É possível ler 
por meio de diversos suportes informacionais como livros, jornais, revistas, 
fotografias, pinturas, gravuras, esculturas, partituras, CD, DVD, etc.

Assim, para melhor compreensão do conteúdo, são apresentados o 
conceito de multimeios e ações que envolvem a utilização dos multimeios 
em bibliotecas escolares como um recurso pedagógico, buscando a amplia-
ção do conhecimento do aluno, bem como sua autonomia.

Amaral (1987) esclarece que diferentes termos são empregados para 
designar materiais não convencionais, ou seja, materiais que sejam dife-
rentes dos livros, revistas, jornais, dissertações etc., e que essa terminologia 
também não é padronizada na língua inglesa. Então, adota-se o termo 
multimeios a fim de se estabelecer uma nomenclatura para a categoria de 
materiais que não derivem da cultura escrita.

Os multimeios são considerados materiais não convencionais, de 
acordo com Amaral (1989), por serem diferentes dos livros, revistas, teses, 
relatórios etc. Esse tipo de suporte informacional se caracteriza pela cons-
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tante evolução associada às tecnologias de informação (TI) e faz surgir 
os mais variados suportes, nos mais variados formatos. É comum os mul-
timeios serem organizados em um pequeno espaço, como prateleiras de 
parede, ou guardados dentro de armários, o que gera o empilhamento e 
acúmulo, passando a imagem de que são objetos/lixos velhos e/ou quebra-
dos em dispensas nas escolas. Desta forma, não existe um espaço, tanto para 
a visualização do material pelo usuário, como para o seu uso, exigindo, por 
vezes,equipamentos como televisores (TV), aparelhos de Digital Versatile 
Disc (DVD) e computadores.

Quando falamos em multimeios, nos referimos aos materiais que 
contenham sons/áudios, imagens estáticas ou em movimento, filmes, reália 
– objetos tridimensionais encontrados na natureza -, materiais cartográfi-
cos, partituras, jogos educativos, gravuras, esculturas, mapas, infográficos, 
podcasts1, webinar2 etc. Assim, os multimeios são fontes de informações que 
diversificam as atividades escolares estimulando o ensino e a aprendizagem. 

O quadro 01 apresenta caraterísticas de materiais de multimeios, 
adaptado de Silva (2009). 

Quadro 01 – Características dos Materiais de Multimeios

	 Material	 Definição

Arquivos/Objetos de 
Computador

Conjunto de informações codificadas para manipula-
ção por computador. Exemplos. Cabos HDMI, fios, 
extensão, aparelho de DVD, Tablet, Computadores, 
Notebook, Datashow, TV  etc. 

Gravações de som e 
Reprodução de Ima-
gem 

São aquelas onde as vibrações sonoras são registradas 
por processos mecânicos ou eletrônicos sob os quais o 
som possa ser produzido. Exemplos: Discos (disco so-
noro e disco laser), Fitas cassetes, Cartuchos, Fita de 
rolo e Trilhas sonoras.

1	  Conteúdo de mídia (geralmente áudio) transmitido via RSS, que permite que o usuário 
ouça o conteúdo online ou download. (Vidal, 2013).
2	 Palestra online, com a facilidade de qualquer pessoa com acesso à internet, independen-
temente de onde esteja, possa participar do evento. (Vidal, 2013).
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Filmes e Gravações 
de vídeos

São reproduções em miniatura de uma imagem ou ou-
tro material gráfico, os quais não podem ser utilizados 
sem ampliação. Exemplo: 8 mm; 16 mm; 35 mm e 70 
mm.

Microforma É a reprodução feita fotograficamente ou por outros 
meios, em material transparente ou opaco, e em dimen-
sões reduzidas, sendo impossível a leitura sem apare-
lhos apropriados. Exemplos: Microfichas, Microfilmes 
e Ultrafilme. 

Materiais Cartográ-
ficos (Mapas, Atlas e 
Globos; Cartografia)

Um conjunto de operações aéreas, terrestres, hidrográ-
ficas e de gabinete que, direta ou indiretamente, condu-
zem a elaboração e reprodução de mapas. 

Iconográficos São considerados materiais de espécies diferenciadas. 
Podem ser chamados de Opacos (originais e reproduzi-
dos em arte dimensional, fotografias e desenhos técni-
cos) e Projetados (diafilmes, diapositivos, transparências 
e radiografias).

Diapositivos É uma pequena unidade de material transparente, con-
tendo uma imagem, montado numa moldura e usado 
num visor manual ou projetor. 

Partituras É constituída de uma série de pautas nas quais estão es-
critas todas as partes instrumentais e/ou vocais de uma 
obra musical.

Artefatos Tridimen-
sionais e Reália

Os Artefatos Tridimensionais podem ser considerados 
objetos fabricados ou industrializados como: Jogos 
educativos, Esculturas, Objetos para exposições, Ob-
jetos para decoração em datas comemorativas - árvo-
re de natal, páscoa, festa junina -, Medalhas, Moedas, 
Materiais esportivos.  Já as Realias são objetos tridi-
mensionais que se encontram na natureza, objetos reais 
e autênticos, como: espécies botânicas e zoológicas. 
Exemplo, coleção de insetos, coleção de minerais. 

Fonte: Adaptado de Silva (2009).

Diante de tanta diversidade de suportes informacionais, a leitura 
dos multimeios exige o conhecimento de outras linguagens que não ape-
nas a escrita, mas a linguagem audiovisual, da fotografia, da fonografia, das 
mídias eletrônicas e, principalmente, do plurilinguismo que os compõem. 
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Ainda que exista certa falta de atenção com relação a importância desses 
materiais, é preciso considerar que os multimeios podem ter um papel rele-
vante dentro das bibliotecas escolares por serem uma forma mais atrativa e 
interativa de disseminar a informação. Vale ressaltar que, mesmo obsoletos 
e recebidos na maioria das vezes por doações, alguns desses objetos deman-
daram investimentos para sua aquisição. Por sua vez, quando deixados de 
lado, esses investimentos acabam sendo desperdiçados.

Quanto ao espaço de utilização dos multimeios, pode-se destacar o 
uso nas escolas em projetos interdisciplinares, por componente curricular, 
por temática, definido em função de ações em feiras do livro, bibliotecas, 
museus, espaços de recreação, elaboração artesanal, entre outros.

O bibliotecário como mediador entre o usuário e os multimeios

Cosson (2006, p. 17) afirma que a literatura consegue “tornar o 
mundo compreensível, transformando a sua materialidade em palavras 
de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas”. A partir disso, 
pode-se pensar que a utilização dos multimeios mobiliza a imaginação dos 
alunos, auxiliando-os a compreenderem a realidade.

Levando em conta as características dos multimeios, enfatizamos o 
papel do/a bibliotecário/a como mediador/a, no que se refere à elaboração de 
estratégias de utilização dos multimeios que acompanhem os paradigmas da 
atualidade, como o surgimento de variados suportes e novas formas de inte-
ragir com a informação, considerando também que esses processos podem 
fomentar o gosto pelas produções de outros gêneros (Domingos, 2015).

Baptista (2010, p. 3) declara que o professor/a (ou qualquer outro/a 
mediador/a) contribui ao ajudar o aluno a “compreender os signos, os sím-
bolos e os complexos sistemas de representação que circulam socialmente, 
dando sentido a eles e deles se apropriando”. De acordo com a Federação 
Internacional de Associações de Bibliotecários e Instituições (2000, p. 2),

Está comprovado que bibliotecários e professores, ao trabalharem em 
conjunto, influenciam o desempenho dos estudantes para o alcance de 
maior nível de literacia na leitura e escrita, aprendizagem, resolução 
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de problemas, uso da informação e das tecnologias de comunicação e 
informação.

Assim, a biblioteca escolar funciona como um centro de recursos edu-
cativos, que se unem com a metodologia de ensino-aprendizagem, já que é 
um espaço aberto para o conhecimento com o objetivo de incentivar não 
o hábito, mas o gosto pela leitura, ou seja, pelos livros e conhecimentos. É 
através da biblioteca que o aluno irá ampliar o seu universo de leitura, conhe-
cer materiais diferentes do livro didático, complementar seu estudo, buscar 
informações, pesquisar e aprender a necessidade do uso daquele espaço.

Sendo a biblioteca escolar um centro de informação, o bibliotecário/a 
é o/a profissional responsável pelo tratamento, acesso e compartilhamento 
de informações. Mas o papel do/a bibliotecário/a escolar na unidade de 
informação não é apenas prover meios de recursos aos seus usuários para 
conseguir a informação. Como ressalta Caldin (2005, p. 1):

Em um mundo em constantes mudanças, globalizado, não cabem mais 
os procedimentos ditos tradicionais. O bibliotecário tem de largar seu 
papel passivo, de mero processador técnico de livros e desempenhar 
um papel ativo: agente de mudanças sociais. Tem de lembrar que é um 
educador, que uma das funções da biblioteca escolar é ensinar o aluno 
a pensar e, portanto, é sua função também ensinar os usuários a pensar, 
refletir e questionar os saberes registrados, verificar a pertinência, vali-
dade, aplicabilidade das ideias contidas nos livros.

Portanto, cabe ao/à profissional bibliotecário/a saber que os usuários 
precisam sempre de um estímulo maior para que possam desenvolver o seu 
senso crítico e adquirir conhecimentos que serão úteis, não só durante a 
vida escolar, mas também em sua vida social e profissional.

A utilização dos multimeios em bibliotecas escolares

A biblioteca escolar pode ser definida como sendo um espaço de 
estudo e construção do conhecimento, coopera com a dinâmica da escola, 
desperta o interesse intelectual, favorecendo o enriquecimento cultural e 
incentiva a formação do hábito de leitura (Côrte; Bandeira, 2011).
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Para que a biblioteca exerça esse papel, alguns elementos são fun-
damentais, como um acervo que atenda a necessidade informacional da 
comunidade em que se está inserida. Um ambiente físico adequado e um/a 
profissional bibliotecário/a preparado/a para atuar como mediador/a de lei-
tura, ativador/a cultural que atenda a todos os frequentadores da biblioteca 
que buscam os mais diversificados tipos de informação, lazer e recreação 
são igualmente imprescindíveis.

Dentre os tipos de materiais oferecidos nas bibliotecas escolares, 
os multimeios podem e devem ser utilizados dando suporte às atividades, 
desenvolvendo habilidades, promovendo liberdade e autonomia, relacio-
nando cultura e informação, ampliando os interesses pela arte e criatividade 
por meio de ações, pesquisas, conhecimento, entretenimento, simulação de 
imaginários, desenvolvimento artesanal e em disciplinas através de com-
petição com jogos, por exemplo, estimulam ainda mais as competências e 
habilidades dos estudantes.

Alguns benefícios da utilização dos multimeios nas bibliotecas 
escolares:

a)	Despertam interesse e atenção;
b)	Facilitam a memorização;
c)	Estimulam o processo de ensino aprendizagem;
d)	Impulsionam a imaginação;
e)	Trabalham conceitos de forma implícita.

Diante disso, constatamos que as bibliotecas escolares se beneficiam 
com os multimeios, pois eles permitem a tradução e recriação da obra lite-
rária em novos formatos e signos, ou seja, dão ao aluno a oportunidade 
de manipular matérias tão importantes quanto os livros e que servem de 
suportes para outras literaturas. 

Além disso, tais projetos atuam na formação do aluno leitor crítico 
diante do mundo contemporâneo, colocando-o frente a situações de apren-
dizagem nas quais ele necessita manipular, moldar, selecionar e transfigurar 
sons e imagens, entre outros elementos. O aluno passa a ser também autor-
-criador de novas e possíveis realidades.
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Por meio do uso dos multimeios e de maneira despretensiosa e natu-
ral, coloca em prática o conteúdo escolar, e ainda consegue desafiar o aluno 
a lidar com diversas situações, facilitando o seu desenvolvimento nos aspec-
tos físico, cognitivo, motor, social e psicológico. 

Recomendação para gestão dos materiais de multimeios em bibliotecas 
escolares

Como vimos, os materiais em formato de multimeios abrigam con-
teúdo substancial no processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, 
sugerimos algumas orientações no cuidado e gestão desses suportes para 
que possa ser criada uma seção própria para esses materiais que, devido ao 
agrupamento,ficam, por vez, empilhados e amontoados, acumulando poeira 
e atraindo degradantes biológicos como ratos, barata, ácaro etc. Alguns 
procedimentos para o processo de gestão desses materiais de multimeios 
em bibliotecas escolares são recomendados:

a)	Diagnosticar – Por meio dessa técnica, é possível identificar a a 
quantidade e a qualidade dos materiais, observando o estado de 
conservação e danos ocorridos. O diagnóstico está relacionado ao 
levantamento da situação atual da Unidade de Informação, visando 
o conhecimento da realidade e potencialidade existente. Segundo 
Almeida (2005), é possível intervir na rotina da biblioteca, usando 
conceitos e métodos para avaliar o estado da organização do 
acervo incluindo os multimeios em um determinado momento. 
Pode-se ainda identificar os pontos fortes e fracos, encontrando 
soluções e melhorias organizacional e estrutural para a biblioteca.

b)	Avaliar - Por meio da avaliação, é possível conhecer e destinar os 
materiais de multimeios, verificar a qualidade, o local de arma-
zenamento e a quantidade disponível de materiais no acervo. 
Almeida (2009) enfatiza que a avaliação ocorre como parte do 
processo do planejamento e da tomada de decisão. Compreende, 
ainda, em caracterizar os públicos desses serviços e em analisar as 
necessidades de informação dos usuários, bem como o índice de 
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satisfação desses usuários com relação aos serviços e produtos que 
lhes são oferecidos.

c)	Organizar – Os multimeios precisam receber tratamento ade-
quado, pois assim como os materiais convencionais (livros, revistas 
etc.), esses materiais não convencionais também são importantes 
no processo de ensino-aprendizagem. Eles precisam ser separados, 
identificados e alocados em ambientes apropriados;  organizados 
em estantes ou armários, evitando o empilhamento e a falta de 
atenção e cuidados. Devem ser disponibilizados para o uso na 
biblioteca ou na sala de aula e em local visível ao usuário.

d)	Adotar critérios – A adoção de critérios envolve desde o processo 
de seleção quanto ao descarte e desbaste dos materiais. Identificar 
especificamente a demanda dos usuários e suas necessidades; envol-
ver a escolha e tipologia dos multimeios de acordo com a idade e a 
especificação da biblioteca; optar por um  tipo de música em conso-
nância com a cultura local e/ou regional, podendo ser utilizada em 
aulas de línguas; seleciona itens como jogos que mais estimulam a 
aprendizagem visando a faixa etária e a série em que os usuários se 
encontram, são formas de utilização criativa que ajudam no esti-
mulo ao ensino e à aprendizagem em bibliotecas escolares.

e)	Incentivar – O primeiro passo desse processo é fazer os profes-
sores terem conhecimento da existência desses multimeios na 
biblioteca e de que forma podem ser usados. Com esse incentivo, é 
possível que os professores conheçam e se motivem a utilizar esses 
materiais em suas aulas. Jogos de xadrez, por exemplo, podem 
ser usados nas disciplinas de ciências exatas; os mapas podem ser 
utilizados nas aulas de geografia e história. Isso faz com que os 
multimeios sejam utilizados e ao mesmo tempo torna a aula ino-
vadora e criativa.

f )	Reutilizar/reciclar – Visando as questões ambientais, esse proce-
dimento é de extrema importância. Além de trabalhar e incentivar 
a criatividade, o processo ajuda na transformação do que seria lixo 
em objetos artesanais, por exemplo. Elaborar oficinas e recrea-
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ções utilizando multimeios danificados colabora tanto com aulas 
quanto no incentivo a ações de sustentabilidade. CDs e DVDs 
velhos podem se tornar jogos, porta objetos entre outros: tudo 
depende da visão e motivação dos profissionais que fazem a gestão 
da escola e da biblioteca. 

g)	Marketing – Adotar técnicas de marketing com vistas ao bem-
-estar social e cultural da biblioteca. Por esta razão, a adoção de suas 
técnicas implica em mudanças na política da atuação do espaço. A 
resistência a essas mudanças é outro obstáculo a ser considerado e 
deve ser prevista pelo/a bibliotecário/a (Amaral, 1990). Para Job 
(2004), o marketing tem a função de melhorar a imagem que os 
usuários ou funcionários e servidores fazem da biblioteca. Em se 
tratando dos materiais de multimeios, é comum a falta de interesse 
dos que fazem o ambiente escolar, mantendo esses objetos amon-
toados e empilhados, servindo de entulho e propício à presença de 
ácaros e insetos. Com ações de marketing, pode ser divulgada a 
importância desses materiais no processo de aprendizagem ou sua 
transformação, visando a sustentabilidade no ambiente escolar.

Essas recomendações auxiliam os profissionais da informação, isto é, 
o/a bibliotecário/a no processo de planejamento e organização da unidade 
de informação, visando os materiais de multimeios. Observar a importância 
dessas fontes leva à implementação de políticas de seleção, preservação e 
uso desses materiais. Vale ressaltar que, mesmo em formatos obsoletos, esses 
multimeios podem ser transformados e utilizados em aulas e na biblioteca. 
Ainda sobre esse ponto, frisamos que, na maioria das vezes, esses materiais 
são recebidos através de doação e, em outras ocasiões, foram obtidos no 
processo de seleção para o acervo da biblioteca. Assim, é preciso ter uma 
percepção inovadora e criativa de elaboração e utilização desses suportes.

A biblioteca escolar deve trabalhar sempre em conjunto com os pro-
fessores, os alunos e a comunidade em que está inserida. É nesse espaço 
em que todos desenvolvem seu aprendizado. Os multimeios não podem 
ser vistos apenas como objetos obsoletos pois, assim como os materiais 
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convencionais, eles possuem seu valor informacional no desenvolvimento 
e incentivo do ensino-aprendizagem. A forma em que são apresentados e 
trabalhados nas bibliotecas contribuem para torná-la um espaço ainda mais 
prazeroso para os seus usuários.

As ações descritas neste capítulo levam à confirmação de que é 
possível utilizar e trabalhar com esses materiais de multimeios tornando 
a biblioteca um espaço ainda mais propício ao desenvolvimento de habili-
dades informacionais que auxiliem na autonomia e aprendizagem, gerando 
novos conhecimentos. É importante salientar que essas sugestões são fle-
xíveis e adaptáveis dentro da realidade das bibliotecas escolares, de acordo 
com o perfil de seus usuários.

Considerações finais

Os multimeios podem ser utilizados como suporte nas atividades 
escolares, desenvolvendo habilidades, promovendo liberdade e autono-
mia, relacionando cultura e informação e outros recursos que estimulam as 
competências e habilidades dos estudantes, tendo em vista que a biblioteca 
escolar pode ser um espaço de estudo e construção do conhecimento de 
acordo a dinâmica da escola.

Por serem diferentes dos livros, revistas, teses, relatórios, ou seja, que 
não se derivam da cultura escrita, esse tipo de suporte informacional se 
caracteriza pela constante evolução associada às inovações das tecnologias 
de informação (TI), nos mais variados suportes e formatos. Dessa forma, o 
espaço de utilização dos multimeios pode ser nas escolas, em projetos inter-
disciplinares, por componente curricular, por temática, definido em função 
de ações em feiras do livro, bibliotecas, museus, espaços de recreação, elabo-
ração artesanal entre outros.

Na sua função de mediador/a, o/a bibliotecário/a pode atuar no que 
se refere à elaboração de estratégias de utilização dos multimeios que acom-
panhem os paradigmas da atualidade, pois a biblioteca escolar funciona 
como um centro de recursos educativos que se une com a metodologia de 
ensino-aprendizagem. Ele/a age no incentivo do gosto pela leitura do aluno 
com materiais diferentes do livro didático.
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O/a profissional bibliotecário/a pode se aprimorar e conhecer as 
linguagens que não são apenas a escrita, pois a linguagem audiovisual, da 
fotografia, da fonografia, das mídias digitais e, principalmente, do plurilin-
guismo compõem a leitura dos multimeios. É preciso considerar que eles 
podem ter um papel relevante dentro das bibliotecas escolares por serem 
uma forma mais atrativa e interativa de disseminar a informação.

Assim, é pertinente saber que os usuários precisam sempre de um 
estímulo maior para que possam desenvolver o seu senso crítico e adquirir 
conhecimentos que serão úteis, não só durante a vida escolar, mas também 
em sua vida social e profissional. Para isso o/a bibliotecário/a deve atuar 
como mediador/a de leitura, ativador/a cultural e que atenda aos que bus-
cam os mais diversificados tipos de informação, lazer e recreação.

É comum os multimeios serem organizados em um pequeno espaço, 
como prateleiras de parede, ou guardados dentro de armários, e a falta de 
espaço para a guarda desses materiais, o que gera o empilhamento e acúmulo 
passando a imagem de que são objetos/lixos velhos e/ou quebrados em dis-
pensas nas escolas. O/a bibliotecário/a deve observar que esses multimeios 
podem ser transformados e utilizados em aulas e na biblioteca, podendo 
assim adotar recomendações no processo de gestão desses materiais em 
bibliotecas escolares, como diagnosticar, avaliar, organizar, adotar critérios, 
incentivar, reutilizar/reciclar e usar o marketing, usando de modo criativo, 
flexível e adaptável esses materiais dentro da realidade da biblioteca.

Portanto, as bibliotecas escolares melhoram o ensino-aprendizagem 
com os multimeios, pois eles permitem a tradução e recriação da obra lite-
rária em novos formatos e signos, ou seja, dão ao aluno a oportunidade 
de manipular materiais tão importantes quanto os livros e que servem de 
suporte para outras literaturas.
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6. 	 A UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS DA WEB 
2.0 PELAS BIBLIOTECAS ESCOLARES DA REDE 
FEDERAL

Josef de Aquino Peruck

Vanessa Levati Biff

INTRODUÇÃO

Com o avanço da tecnologia, novos direcionamentos são necessá-
rios para aproximar a biblioteca do seu novo perfil de usuário. Atualmente, 
estamos vivendo uma revolução tecnológica sem precedentes, na qual as 
tecnologias da informação e comunicação estão incluindo, cada vez mais, 
diversificadas ferramentas para uso em todas as áreas. Nomeadamente na 
Educação, estamos perante uma sociedade que requer da escola, e conse-
quentemente da biblioteca escolar, adaptações muito profundas. A internet 
transformou a forma como acessamos a informação; e desde de 2005, com 
o surgimento da web 2.0, essas mudanças tiveram ainda um maior impacto 
para a sociedade, já que suas aplicações e ferramentas passaram a fazer parte 
do cotidiano das pessoas.

Assim, aos profissionais da educação, em especial, aos bibliotecá-
rios, impõe-se a necessidade de refletir sobre estes novos desafios para 
redefinir os serviços, produtos e conteúdos educativos oferecidos pela 
biblioteca em diferentes suportes, a fim de atender a um novo perfil de 
usuário: os nativos digitais. Um público envolvido pelas tecnologias desde 
sua primeira infância, e que as utilizam de forma natural nas diferentes 
atividades que definem a sua forma de estar, de comunicar e de aprender 
(Prensky, 2001).

Desse modo, o presente trabalho pretende analisar o potencial uso 
das ferramentas da web 2.0 na dinamização das bibliotecas escolares da 
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Rede Federal1. Como objetivos específicos, o estudo se propôs a verificar 
as principais ferramentas da web 2.0 utilizadas pelas bibliotecas, identifi-
car a(s) finalidade(s) de sua utilização, os principais obstáculos enfrentados 
para sua manutenção e atualização, bem como os benefícios que a presença 
diversificada da biblioteca na web tem trazido para a concretização da sua 
missão na escola.

Para atingir os objetivos propostos, realizou-se uma pesquisa explo-
ratória, de abordagem quanti-qualitativa. Constituíram-se como corpus 
de análise 32 bibliotecas da Rede Federal, que atendem alunos de Ensino 
Médio Integrado2. Como procedimento de coleta de dados, utilizou-se um 
questionário online e análise das ferramentas identificadas. A interpretação 
dos dados foi baseada na análise de conteúdo.

A pesquisa utiliza um quadro teórico, que apresenta os novos desa-
fios da biblioteca escolar, associado ao seu novo perfil de usuário, os nativos 
digitais, e ao uso das tecnologias, em especial das ferramentas da web 2.0.

Os novos desafios da biblioteca escolar

Diante do atual contexto tecnológico, com a ampliação do acesso à 
informação, o modelo tradicional de biblioteca escolar, enquanto depósito 
de livros, pode parecer uma estrutura dispensável. No entanto, é preciso 
saber quais são as suas funções no contexto educacional, pois apesar de 
tradicionalmente definidas como um lugar onde se guardam livros, as 
bibliotecas possuem particularidades que estão relacionadas às suas dife-
rentes tipologias, que se distinguem de acordo com o tipo de usuário para 
as quais seu acervo, bem como seus serviços, são direcionados.

1	 A Rede Federal foi criada em 2008 pela Lei nº 11.892, e é integrante do sistema federal 
de ensino vinculado ao Ministério da Educação. Atualmente, a Rede Federal está composta 
por 38 Institutos Federais (IF), 02 Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), a 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 22 escolas técnicas vinculadas às 
universidades federais e o Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro (RJ). Considerando os respec-
tivos campi associados a estas instituições federais, tem-se ao todo 661 unidades distribuídas 
entre as 27 unidades federadas do país (Brasil, 2008).
2	 A expressão “Ensino Médio Integrado” designa o contexto da Educação Profissional 
Técnica de nível médio ofertado pela Rede Federal, que compreende o Ensino Médio ofe-
recido aos concluintes do Ensino Fundamental, integrado à Educação Profissional, ou seja, 
a oferta do Ensino Médio Integrado a cursos técnicos (Brasil, 2008).
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No que se refere às bibliotecas escolares, as diretrizes da Internatio-
nal Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) estabelecem 
como missão “a promoção de serviços que desenvolvam a leitura, pesquisa, 
investigação, pensamento, imaginação e criatividade, contribuindo para o 
crescimento pessoal, social e cultural de seus usuários” (International Fede-
ration of Library Associations and Institutions, 2016, p. 19). De acordo 
com a declaração da International Association of School Librarianship (IASL), 
a biblioteca escolar deve funcionar como um instrumento vital no processo 
educacional, desempenhando diversas funções, conforme se expressa no 
quadro abaixo.

Quadro 1 - Funções da biblioteca escolar

Informativa Educativa Cultural Recreativa

Garantir 
informação 
confiável e 
de acesso 
rápido.

Fornecer 
meios, equi-
pamentos e 
um ambiente 
favorável à 
aprendiza-
gem.

Proporcionar expe-
riências de natureza 
estética, orientar na 
apreciação das artes, 
estimular a criativi-
dade e o desenvol-
vimento de relações 
humanas positivas.

Encorajar e permitir 
o uso significativo do 
tempo livre através da 
provisão de materiais 
e programas de valor 
recreativo.

Fonte: Adaptado de International Association of School Librarianship (1993)

A American Association of School Librarians (2009) atribui à biblio-
teca escolar um papel crucial na criação e formação de leitores críticos e de 
pessoas capazes de pesquisar criteriosamente, alegando que, munidos das 
ferramentas que permitem desenvolver as competências da leitura e da pes-
quisa, os alunos estão preparados para investir na sua própria aprendizagem 
e, desse modo, alargar as hipóteses de sucesso.

Conforme apresentado, as diferentes funções das bibliotecas escola-
res, pautadas pela IFLA, IASL e AASL, são complementares, e implicam 
numa concepção de biblioteca não como uma entidade separada do cur-
rículo escolar, mas envolvida no processo de ensino e aprendizagem. No 
entanto, no contexto descrito de mudança, em que a evolução tecnológica 
e a celeridade dos processos implicam competências vastas e diferentes das 



108

tradicionais, impõe-se à biblioteca escolar responder aos novos desafios que 
a escola enfrenta, a qual exige novos modelos educacionais.

O paradigma educacional pautado na educação instrutiva, em que a 
aprendizagem refletia a mera replicação de conhecimentos, está desfasado 
quanto às modificações tecnológicas e sociais que se têm verificado nas 
últimas décadas, não mais atendendo às necessidades de formação da atua-
lidade, e em especial ao novo perfil de aluno.

Progressivamente, as tecnologias da informação e comunicação 
estão se integrando ao contexto pedagógico. Nesse sentido, espera-se que 
a biblioteca escolar, além de efetivamente integrar-se ao projeto educativo 
desempenhando um papel ativo no processo de ensino-aprendizagem, 
assuma metodologias inovadoras que busquem integrar-se com a comuni-
dade escolar. Esta abordagem do processo educativo exige das bibliotecas 
escolares uma nova atitude, incluindo nas suas atividades e projetos ele-
mentos que permitam alcançar todos os seus usuários.

Assim, falar dos novos desafios da biblioteca escolar implica falar de 
todas as alterações decorrentes da utilização das novas tecnologias, espe-
cialmente da chamada web 2.0, e da necessidade de adaptar seus serviços às 
transformações ocorridas. Atualmente, os potenciais usuários das bibliote-
cas escolares são, como refere Prensky (2001, p. 1), os nativos digitais, cujas 
características se assentam na interação destes com a tecnologia. De acordo 
com o autor:

Nativos digitais são aqueles que cresceram cercados por tecnologias di-
gitais. Para eles, a tecnologia analógica do século 20 - como câmeras de 
vídeo, telefones com fio, informação não conectada (livros, por exem-
plo), internet discada - é velha. Os nativos digitais cresceram com a 
tecnologia digital e usaram isso brincando, por isso não têm medo dela, 
a veem como uma aliada.

Para Prensky (2001), os nativos digitais são sujeitos que trabalham, 
estudam e se relacionam geralmente mediados pela tecnologia. Por isso, são 
leitores que incluem, nas suas estratégias de leitura do mundo, ferramentas 
tecnológicas que não existiam anteriormente. A teoria de Prensky (2001, p. 
1) aponta uma ruptura entre as gerações: de um lado os nativos digitais e de 
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outro os imigrantes digitais, que são conceituados pelo autor como aqueles 
que “chegaram à tecnologia digital mais tarde na vida e, por isso, precisaram 
se adaptar.”  

Com essa mudança entre as gerações, as bibliotecas escolares que até 
então eram encaradas como lugares austeros e silenciosos, onde a infor-
mação era catalogada e organizada, passam a – ou ao menos deveriam 
– transformar-se em espaços dinâmicos, onde a informação se encontra 
em diferentes suportes. Nesse sentido, caberia à biblioteca escolar existir e 
dispor de serviços para além do seu espaço físico, buscando revolucionar a 
relação que estabelece com o perfil de seus novos utilizadores. Isso requer 
do bibliotecário novas competências, e segundo Dudziak (2003), este deve 
deixar de ser um mero guardador de livros e passar a ser um agente edu-
cacional. De acordo com a autora, seu papel já não se restringe ao espaço 
físico da biblioteca escolar e da sua coleção. Para Costa (2012, p. 8):

Com o uso da tecnologia ao serviço da informação, ele tem de ser ca-
paz de se transportar para novos espaços, adoptando uma atitude mais 
dinâmica, versátil e atuante, dando sentido às inúmeras fontes de infor-
mação existentes na rede para, desta forma, introduzi-las no ambiente 
de aprendizagem dos alunos.

Deste modo, no momento atual, conhecendo as características dos 
nativos digitais e as funções da biblioteca escolar, é possível criar progra-
mas e projetos que os aproximem. Como o nativo digital é tecnológico, e o 
bibliotecário muitas vezes é o imigrante digital, conforme Prensky (2001), 
é necessário que este se atualize e inclua, em suas atividades e projetos para 
a biblioteca, as novas tecnologias, a fim de aproximar esse novo perfil de 
usuário à biblioteca.

Acredita-se que, por meio das ferramentas da web 2.0, a biblioteca 
escolar possa proporcionar diversas atividades e projetos de leitura que esti-
mulem o nativo digital a ler. Também se acredita que o emprego dessas 
ferramentas contribua para disseminar e facilitar o acesso à informação 
para toda a comunidade escolar, servindo de apoio ao processo de aprendi-
zagem e possibilitando o diálogo que extrapole o espaço físico da biblioteca. 
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As ferramentas da web 2.0

Conforme visto anteriormente, com o avanço da tecnologia, novos 
direcionamentos são necessários para aproximar a biblioteca do seu novo 
perfil de usuário. Há mais de 14 anos, por volta de 2005, surge a web 2.0, 
também referida como a web Colaborativa, que provoca um grande impacto 
tanto na sociedade como na escola. De acordo com O’Reilly (2005), o con-
ceito da web 2.0 significa uma mudança de paradigma, na qual o usuário, 
para além de um consumidor de informação, é também um produtor. Nesse 
sentido, o conceito encontra-se intimamente relacionado com a disponibi-
lização online de ferramentas que facilitam a publicação de conteúdos, e 
cuja mais valia assenta no ambiente colaborativo que proporciona aos seus 
usuários (O’Reilly, 2005). De acordo com Carneiro (2014, p. 20),

Com efeito, se a primeira geração da internet, a chamada web 1.0, teve 
como principal atributo a disponibilização de um imenso repositório 
de informação, alimentado por um grupo restrito de especialistas, a que 
podíamos aceder sem, contudo, ter autorização para alterar ou reeditar, 
a segunda geração, a web 2.0 ou web social, intensifica o efeito de rede, 
enfatiza a criação e a partilha de conteúdo de uma forma colaborativa 
e recria novas formas de interação entre os utilizadores e entre estes e 
a tecnologia. 

Deste modo, a implicação das ferramentas da web 2.0 não se refere a 
uma mudança na forma como tanto os responsáveis pela sua manutenção/
atualização quanto seus usuários finais se relacionam. “O usuário, ante-
riormente apenas receptor passivo da informação, passou a ser o centro 
da rede, desempenhando um papel ativo como emissor dessa informação, 
sendo-lhe, agora, possível partilhar o seu próprio conhecimento” (Carneiro, 
2014, p. 20). Assim, com a web 2.0, as opiniões e pontos de vista de cada 
um passaram a ser apresentados a uma escala global, de forma rápida e 
fácil, e “mesmo quando o conteúdo não é gerado pelo utilizador, este pode 
enriquecê-lo por meio de comentários ou avaliações” (Carneiro, 2014, p. 
20). De acordo com Costa (2012, p. 11), na web 2.0
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Enfatiza-se a criação e a partilha de conteúdos de forma colaborativa, 
recriando novas formas de interação entre utilizadores e entre estes e as 
tecnologias ao seu dispor. Desta forma, recorrendo à utilização de dis-
positivos móveis, as pessoas passaram a estar ligadas em permanência, 
podendo assim desenvolver atividades profissionais e de aprendizagem 
em qualquer lugar, a qualquer hora e de forma colaborativa, em rede. 
Ter uma presença ativa na web, aprender e ensinar contribuindo para 
a construção de uma inteligência coletiva passou a ser imprescindível.

Assim, uma das principais funcionalidades das ferramentas da web 
2.0 é facilitar a produção e partilha de conteúdos de modo gratuito e fácil 
acesso, possibilitando o compartilhamento e a interação entre criador e 
usuários. Essas ferramentas, que se utilizam do paradigma da web 2.0, con-
tam com uma infinidade de exemplos, e dentre as quais, de acordo com 
Carneiro (2014) e Coutinho; Bottentuit Junior (2008), podemos enfatizar:

a)	Redes sociais: Ferramenta que permite formar comunidades, 
conectando pessoas com interesses ou objetivos comuns ou seme-
lhantes.  Ex.: Facebook, Instagram

b)	Blog: Página web onde o autor ou grupo de autores coloca men-
sagens, podendo incluir textos, imagens, vídeos e hiperlinks. Ex.: 
Wordpress, Blogger

c)	Microblogging:  Ferramenta do tipo blog, distinguindo-se deste 
pelo tamanho das suas mensagens. Ex.: Twitter

d)	Wikis: Ferramenta que permite a edição coletiva de informações 
sobre determinada temática, podendo ser visitada e editada por 
qualquer pessoa. Ex.: wikiHow, Wikipedia

e)	Podcast:  Publicação de conteúdos áudio. Ex.: Spotify, Soundcloud
f )	Partilha de vídeos: Plataformas de publicação e acesso a vídeos. 

Ex.: Youtube, Vimeo.
g)	Ferramentas de comunicação online. Ex.: Skype, Whatsapp

Para Bottentuit Junior; Coutinho (2008), o emprego das ferramentas 
da web 2.0 para fins educativos pode ser efetivado em diferentes finalida-
des que se complementam, nomeadamente: a) como fontes de informação;       
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b) como ferramentas de produção colaborativa; c) para a divulgação de 
trabalhos; d) para processos de tutoria na formação a distância; e) para a 
criação de repositórios de sites; ou ainda f ) como portfólio digital.

Procedimentos metodológicos

Este estudo se caracteriza como uma investigação de cunho explo-
ratório, de abordagem quanti-qualitativa, segundo os objetivos a que se 
propôs. O universo da pesquisa circunscreveu-se às bibliotecas escolares 
da Rede Federal, e o campo de análise foi composto pelas bibliotecas que 
atendem os alunos de Ensino Médio Integrado.

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um ques-
tionário online, enviado ao grupo de discussão da Comissão Brasileira de 
Bibliotecas das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (CBBI), posteriormente também se visitaram os 
endereços disponibilizados pelas bibliotecas pesquisadas no questionário 
aplicado para verificação do uso efetivo das ferramentas empregadas. A 
interpretação de dados se deu através da técnica de análise de conteúdo, 
adotando os objetivos específicos delimitados nas respectivas categorias.

Apresentação e análise dos resultados

Compõe o corpus desta análise 32 bibliotecas que responderam o 
questionário aplicado. As bibliotecas que integram esta pesquisa são oriun-
das das cinco regiões do Brasil, conforme apresenta o quadro abaixo.

Quadro 2 - Região das bibliotecas pesquisadas

Região Quantidade de bibliotecas
Norte 4
Nordeste 6
Centro-Oeste 6
Sudeste 8
Sul 8

Fonte: Elaborada pelos Autores (2019).
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Com base no quantitativo de público atendido, as bibliotecas pesqui-
sadas são de médio a grande porte, conforme ilustra o gráfico abaixo.

Gráfico 1 - Quantitativo de público atendido pelas bibliotecas pesquisadas

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

No que se refere aos tipos de ferramentas da web 2.0, a pesquisa 
constatou que as mais usadas na amostragem são as redes sociais Face-
book e Instagram. No que se refere ao Facebook, a pesquisa identificou que 
12 bibliotecas utilizam a Página do Facebook e 7 utilizam o Perfil. Reco-
menda-se uma pesquisa mais aprofundada, para identificar as razões que 
levam a determinada escolha.

A pesquisa identificou que a maioria das bibliotecas utilizam o site, 
ferramenta estática oriunda da web 1.0. Supõe-se que este uso esteja pau-
tado numa demanda institucional, já que a maioria das instituições que 
compõem a Rede Federal contam com sites institucionais.

Em menor número, numa escala bastante reduzida, identifica-
-se a utilização de outras ferramentas da web 2.0, tais como Whatsapp, 
Youtube e Twitter. O gráfico abaixo apresenta as ferramentas utilizadas 
identificadas.
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Gráfico 2 - Ferramentas da web 2.0 utilizadas pelas bibliotecas pesquisadas

Fonte: Elaborada pelos Autores (2019).

No que se refere à responsabilidade, por parte da biblioteca, pela 
utilização, apoio, manutenção e atualização das ferramentas identificadas, 
verificou-se que na ampla maioria das bibliotecas pesquisadas esta tarefa 
cabe à equipe da biblioteca, incluindo nesta o profissional bibliotecário. A 
pesquisa identificou que em 10 bibliotecas, as ferramentas são geridas ape-
nas pelos bibliotecários, conforme apresenta o gráfico abaixo.

Gráfico 3 - Responsabilidade pela manutenção e atualização das 
ferramentas da web 2.0

Fonte: Elaborada pelos Autores (2019).

Os resultados obtidos ainda identificam uma baixa colaboração 
fora da equipe da biblioteca. Identifica-se que a participação de alunos na 
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manutenção e atuação das ferramentas ocorre em menor número, sendo 
identificado em apenas uma biblioteca.

Algumas instituições informaram que tal atividade não envolve a 
equipe da biblioteca, pois há uma restrição institucional que centraliza as 
atividades de divulgação de informação em um setor de comunicação espe-
cífico dentro da instituição, sendo necessário acioná-lo para qualquer tipo 
de divulgação na web.

No que se refere às finalidades da utilização dessas ferramentas pelas 
bibliotecas pesquisadas, identifica-se que grande parte da amostra analisada 
emprega tais ferramentas pois estas, na visão dos pesquisados, permite uma 
grande visibilidade. O gráfico abaixo apresenta as principais finalidades da 
utilização das ferramentas da web 2.0:

Gráfico 4 - Principais finalidades da utilização das ferramentas da web 2.0

Fonte: Elaborada pelos Autores (2019).

Da análise feita diretamente nas ferramentas, com base nos endereços 
disponibilizados pelos pesquisados no questionário aplicado, ressalta-se que 
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a maioria das bibliotecas utilizam essas ferramentas para o registro e divul-
gação de atividades, bem como a divulgação dos recursos produzidos pela 
equipe, envolvendo ainda a publicação de notícias e anúncios diversos. No 
geral, verificou-se que a interação entre os usuários é maior quando a publi-
cação é produzida pela equipe sobre aspectos locais da comunidade escolar.

Não foi possível identificar muitos exemplos da utilização das ferra-
mentas para um uso mais pedagógico, tais como para o desenvolvimento 
de projetos de aprendizagem, ou para trabalhos multidisciplinares, já que 
se identificou uma ampla utilização destas ferramentas para fins de divul-
gação. Em apenas uma biblioteca, verificou-se a existência, na página do 
Facebook, de um grupo na mesma plataforma para o desenvolvimento de 
um clube do livro.  Outra biblioteca informou utilizar a ferramenta Sway, 
porém não apresentou outras explicações sobre o uso.

Dentre os fatores que dificultam a utilização, manutenção e atualiza-
ção das ferramentas empregadas pelas bibliotecas pesquisadas, constatou-se 
que o principal fator apontado é a falta de tempo dos responsáveis, sendo este 
identificado por 11 bibliotecas pesquisadas, seguido da falta de apoio da ges-
tão e a diversidade das ferramentas disponíveis, identificado por 4 bibliotecas.

Um aspecto positivo identificado pela pesquisa foi que 7 responden-
tes afirmaram não haver dificuldades na manutenção dessas ferramentas. 
Por outro lado, 4 não consideram a presença nas redes sociais como prio-
ridade da biblioteca, 3 identificaram que falta formação específica no 
domínio dessas tecnologias por parte de quem tem a responsabilidade pela 
manutenção das ferramentas, e 2 identificaram a inexistência de competên-
cias tecnológicas pela equipe da biblioteca. Este é um dado preocupante, 
pois salienta-se que uma biblioteca escolar, tal como uma escola, que não 
se adapta e não cria mecanismos para acompanhar a geração dos nativos 
digitais (Prensky, 2001), seja absorvendo as novas tecnologias em serviços e 
produtos da biblioteca, seja capacitando a equipe para utilização dessas fer-
ramentas, é uma estrutura pouco inovadora, incapaz de atrair e desenvolver 
sua comunidade.

Outro ponto levantado pelos pesquisados como fator que dificulta a 
presença das bibliotecas na web, foi com relação às políticas institucionais 
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que restringem oficialmente o uso de perfis sociais (Facebook, Instagram, 
Twitter dentre outros) fora dos canais oficiais, os quais são mantidos pelas 
coordenações de comunicação institucional. O gráfico abaixo apresenta os 
principais fatores identificados pela pesquisa.

Gráfico 5 - Principais fatores que dificultam a utilização e manutenção 
das ferramentas da web 2.0 

Fonte: Elaborada pelos Autores (2019).

No que se refere ao impacto em relação à presença diversificada 
da biblioteca na web, 20 das bibliotecas pesquisadas identificaram uma 
melhora na comunicação entre biblioteca e comunidade escolar. Dentre as 
potencialidades mais referidas, destaca-se o fato de que toda a comunidade 
conhece melhor as atividades que a biblioteca realiza, bem como os mate-
riais produzidos pela biblioteca tais como boletins, tutoriais e outros.

Dentre os benefícios que a presença diversificada da biblioteca na 
web tem trazido para a concretização da sua missão na escola, a pesquisa 
também identificou que há um maior retorno quanto ao papel desempe-
nhado pela biblioteca. Outro aspecto positivo apontado foi o aumento do 
número de usuários frequentando a biblioteca, seguido do aumento do 
número de empréstimos. O gráfico abaixo apresenta a relação completa dos 
benefícios identificados pelos pesquisados.
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Gráfico 6 - Benefícios da utilização das ferramentas da web 2.0

Fonte: Elaborada pelos Autores (2019).

É possível identificar que a presença das ferramentas da web 2.0 qua-
lificou os canais de comunicação, tornando-os mais flexíveis aos alunos, no 
sentido de atender suas necessidades fora do horário do turno. Muitos afirma-
ram que a utilização contribuiu para que os usuários conheçam melhor o papel 
da biblioteca na escola, e que agora ela é muito mais inovadora e procura estar 
sempre atualizada. Em menor número, identificou-se que houve um incre-
mento nas competências tecnológicas, digitais e de informação dos alunos.

Conforme apresenta o Gráfico 8, a pesquisa constatou uma grande 
diversidade de escolhas quanto aos benefícios detectados pelas bibliotecas 
pesquisadas, o que mostra que a presença da biblioteca na web tem mesmo 
um grande impacto na rotina e na concretização da sua missão na escola.

Considerações finais

A revolução tecnológica trouxe impactos significativos para a biblio-
teca escolar. Por um lado, tem-se aspectos ligados ao seu acervo, já que 
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enfrenta-se um momento híbrido em que o texto tradicional impresso con-
vive com novos textos em suportes e formatos diferentes; e por outro, o 
perfil do potencial usuário equivale ao perfil de um nativo digital, habituado 
a conviver com a tecnologia de forma natural. 

Deste modo, o presente estudo buscou identificar a utilização das 
ferramentas da web 2.0 pelas bibliotecas escolares da Rede Federal, tendo 
como corpus de análise 32 bibliotecas que atendem os alunos do Ensino 
Médio integrado. O estudo constatou que a grande maioria das biblio-
tecas pesquisadas utiliza a generalidade das ferramentas da web 2.0 
essencialmente como meio de divulgação das atividades da biblioteca 
escolar, objetivando melhorar a comunicação entre esta e a comunidade 
atendida. Identificou que a maioria das ferramentas utilizadas são sites e as 
redes sociais, nomeadamente Facebook e Instagram, as quais, na sua maioria, 
são geridas pela equipe da biblioteca.

Como principal obstáculo para sua utilização, manutenção e atua-
lização, identificou-se a falta de tempo da equipe, embora um número 
significativo de pesquisados afirmou não enfrentar dificuldade. Um dado 
preocupante oriundo desta pesquisa foi a identificação de que algumas 
bibliotecas não consideram a utilização das ferramentas da web 2.0 como 
prioridade de suas ações. No que se refere a esse aspecto, salienta-se que 
uma biblioteca escolar, tal como uma escola que não se adapta e não cria 
mecanismos de acompanhar a forma de trabalhar com a geração dos nati-
vos digitais (Prensky, 2001) é uma estrutura pouco inovadora, incapaz de 
atrair e desenvolver sua comunidade.

Dentre as limitações deste estudo, destaca-se, particularmente, o 
fato de nem todas as bibliotecas da Rede Federal, que atendem ao público 
do Ensino Médio, participaram do estudo. Nesse sentido, infere-se que 
os dados aqui apresentados podem não representar a realidade da Rede, 
pois dizem respeito a apenas 5% da população. Por outro lado, esses dados 
podem servir como base para novos estudos. Assim, recomendam-se 
investigações mais aprofundadas que incluam outros perfis de bibliotecas 
escolares (municipais, estaduais e privadas) que atendam também a outros 
públicos (Ensino Infantil, Fundamental, Médio), a fim de validar ou não os 
dados aqui relatados.
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7.	 A BIBLIOTECA ESCOLAR E O USO DE E-BOOKS: 
NOVAS LEITURAS

Claudio Marcondes de Castro Filho
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Rejane Sales de Lima Paula

INTRODUÇÃO

A infância é um período de aprendizagem em que a criança se 
envolve no processo pedagógico de acordo com o ambiente inserido. Os 
espaços frequentados por ela ampliam as condições de desenvolvimento 
e possibilitam o acréscimo de competências educacionais, contribuindo 
na formação como cidadão. No período escolar, a busca pela informação 
deve ser uma atividade prazerosa, de descobertas contínuas. Sem rotular os 
espaços frequentados como “ideais” ou “únicos”, destacamos, neste estudo, 
a biblioteca escolar. Este local pode ser considerado um “espaço de possibi-
lidades” e, ao ser renovado continuamente, dispõe aos seus frequentadores 
muito mais que um “estoque de livros”.

Podemos afirmar que a existência dessas bibliotecas apresentará à 
criança o ponto de partida para alcançar o conhecimento acumulado ao 
longo da história e disponibilizado sob a forma de texto escrito em diver-
sos formatos. Nesse sentido, a biblioteca escolar é definida como uma 
instituição onde estão organizados itens bibliográficos que devem ser dis-
ponibilizados de maneira que satisfaça seus usuários, despertando-os para a 
pesquisa e leitura, desenvolvendo sua criatividade e sua consciência crítica 
(Corrêa et al, 2002).

Esse contato do leitor com o espaço físico, as fontes de informação e 
as pessoas da unidade possibilitará que a criança/jovem desenvolva o inte-
resse pela leitura, contribuindo na formação do leitor por prazer, não apenas 
pela obrigação escolar. Milanesi (1983, p. 48) afirma que “a biblioteca pode 
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ser caracterizada como núcleo de informação disponibilizada, considerada 
um espaço democrático, conquistado e construído através dos usuários que 
nela frequentam, deixando um pouco de si e levando um pouco consigo”. 
Isso ocorre devido a possibilidade de integração entre usuários, ou até 
mesmo o leitor e o autor.

Nos últimos anos, novas maneiras de ler foram inseridas no convívio 
da população e principalmente no ambiente infantil. Porém, segundo Fon-
seca (1992, p. 15), “o livro não deixa de ser livro quando muda de formato”. 
Isso significa que, independente da forma, a parte mais importante do livro 
é o conteúdo e o desafio é inserir a criança/jovem em espaços adequados 
para a interação com o mundo literário digital.

Assim, a pesquisa realizada no Brasil pelo Instituto Pró-livro/
IBOPE Inteligência, intitulada “Retratos da Leitura no Brasil”, que ocorre 
desde 2001, busca contribuir com informações relevantes sobre o acesso e 
uso do livro, em todos os formatos. Em destaque, utilizamos a 4ª edição (a 
mais recente), detalhada por comparativos com a edição de 2007, além de 
acréscimos dentro dos padrões e contribuições do Centro Regional para el 
Fomento del Libro en América Latina y el Caribe (CERLALC-UNESCO), 
possibilitando comparações com os resultados de outros países da região 
Ibero-americana, que usa o mesmo padrão internacional.

Algumas definições para leitura

Cada indivíduo é único em sua história. E é através do conhecimento 
prévio que a leitura permite a liberdade de interpretação no momento em 
que o leitor, ao dialogar com o autor, realizam uma troca mútua. Para Silva 
(2010, p. 19), a leitura é “capaz de gerar a reorganização das experiências do 
leitor ao nível individual e ao nível coletivo”. Nesse aspecto, podemos con-
siderar a leitura como uma ferramenta utilizada para constituir, organizar e 
manter as relações entre as pessoas numa sociedade.

Assim, ao compreendê-la como “bem social”, Benevides (2003, p. 
3) afirma que “os estudiosos têm se voltado para as questões sociais que 
estão envolvidas no âmbito das transformações que a leitura construiu nas 
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sociedades que dela fazem uso”. Ou seja, a leitura passa a ser compreendida 
pelo seu caráter social devido aos modos como ela estabelece as relações 
de poder, pois ainda é notável que os leitores assíduos, em sua maioria, são 
pessoas das classes elitizadas, que possuem melhores condições de acesso 
aos meios informacionais.

A leitura, de acordo com Costa (2016, p. 29) é uma ferramenta uti-
lizada para constituir, organizar e manter as relações entre as pessoas numa 
sociedade e é o conhecimento prévio que proporcionará a inserção social do 
indivíduo através da associação de ideias. Com isso, ele terá condições de 
competir socialmente diante das circunstâncias apresentadas na sociedade 
em que estiver inserido. O conhecimento adquirido através da leitura só 
terá significado no momento em que as perspectivas de futuro social forem 
ampliadas. Nesse sentido, Yunes (1995, p. 186) destaca a leitura como um 
ato de ler, pois

[...] ler significa descortinar, mudar de horizontes, interagir com o real, 
interpretá-lo, compreendê-lo e decidir sobre ele. Desde o início a lei-
tura deve contar com o leitor, sua contribuição ao texto, sua observação 
ao contexto, sua percepção do entorno. O prazer de ler é também uma 
descoberta.

No mundo leitor da criança, o ato de ler tornou-se lúdico, o que 
não significa que a criança não descubra estratégias para o envolvimento e 
entendimento da leitura. A literatura infantil possui assuntos e personagens 
complexos e necessitam de orientação crítica para ir além da interpretação 
literal.

De acordo com a pesquisa “Retratos da Leitura”, edição 2015, rea-
lizada pelo Instituto Pró-livro/IBOPE Inteligência, publicada em 2016, 
alguns aspectos são relevantes quando inserimos a criança no contexto “lei-
tor”.  Os resultados reforçam a análise de que o hábito de leitura é uma 
construção que vem da infância, bastante influenciada pelos adultos que a 
cercam. Para Joly (1999, p. 235), quando há nos lares a leitura frequente, “as 
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crianças são reforçadas positivamente sobre o seu desempenho em ativida-
des relacionadas às habilidades específicas de leitura e escrita”.

Há uma preocupação no universo educacional na formação do sujeito 
como leitor. Com destaque à pesquisa citada nesse estudo, verificamos que 
o primeiro livro de acesso é a Bíblia, sendo: de 5 a 10 anos – 32%; de 11 
a 13 anos – 31%; e de 14 a 17 anos – 24%, pois este é o material biblio-
gráfico mais utilizado no contexto familiar. Assim, conforme há a inserção 
na sociedade, o interesse de leitura vai sendo substituído pelos romances, 
apontado como 2º lugar na pesquisa.

Outro dado relevante é que crianças/jovens (de 5 a 17 anos) esco-
lhem o livro pela capa (27%) e o espaço mais frequentado para leitura é a 
biblioteca escolar (14%). Alguns entrevistados destacam que a leitura reali-
zada em casa é decorrência do empréstimo realizado na biblioteca da escola.

Os espaços de aprendizagem são historicamente apontados entre os 
séculos XVIII e XIX, quando a história das escolas é marcada pelas influên-
cias religiosas/morais e passa a se reservar a essa instituição a incumbência 
de preparar a criança para o convívio com os adultos (Magnani, 2001). Nas 
escolas, o conhecimento apresentado em formato impresso sempre esteve 
disposto na biblioteca escolar, sendo responsáveis, em alguns casos, pelo 
primeiro contato da criança com a literatura. Esse contato também ocorre 
com a figura importante do professor que, por meio de estratégias de apre-
sentação e compreensão de textos, auxilia o aluno nas escolhas literárias de 
maneira consciente e prazerosa.

Para esse leitor, são importantes as ações de envolvimento social que 
o leve a buscar textos de acordo com o seu interesse; frequentar espaços 
como livrarias e bibliotecas; identificar as suas preferências enquanto leitor; 
dialogar com novos autores e demais leitores, possibilitando seu posiciona-
mento crítico e criativo diante dos autores. No âmbito da escolarização, é 
a biblioteca escolar que contribui no contato com bons textos, capazes de 
provocar situações agradáveis tanto com a leitura em momentos de fruição, 
como naqueles destinados ao ensino.
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A inserção dos e-books na biblioteca escolar

Biblioteca é “lugar onde se guardam os livros”. Se analisarmos do 
ponto de vista técnico, ao contrário da origem etimológica, uma biblioteca 
desempenha funções sociais que estão muito além dessa primeira definição. 
É nela que as informações disponibilizadas propiciam a pesquisa e ampliam 
o conhecimento (Andrade, 2008, p. ??). 

Historicamente, as bibliotecas foram incluídas no processo de 
reforma educacional em meados das décadas de 30 e 40 do século XX. 
Nesse contexto, a biblioteca escolar destaca–se principalmente no estímulo 
ao processo de ensino/aprendizagem, tendo como finalidade prioritária 
a intensificação do gosto pela leitura (Di Chiara, 2014). Porém, com os 
moldes da atualidade, o processo foi iniciado na década de 1970, sendo 
atualmente priorizada pela Lei n°. 12.244, de 24 de maio de 2010, que 
dispõe acerca da universalização das bibliotecas nas instituições de ensino 
do país.

Mesmo que a exigência da legislação brasileira influencie signi-
ficativamente na criação e manutenção das bibliotecas escolares do país, 
percebemos que esses espaços, em sua maioria, ainda estão subutilizados, 
seja por falta de profissionais da área, de verba para manutenção ou ainda 
por ineficiência da união educação/cultura para a sociedade que deles pode-
riam usufruir com mais qualidade.

O primeiro contato com a leitura, para muitos, ainda é feito na 
biblioteca escolar. Por isso, deve ser disponibilizada além de “obras orga-
nizadas por assunto”. De acordo com Castro Filho; Romão (2011, p. ??), 
a biblioteca escolar “é um espaço de confluência, imbricação, encontro e 
diálogo de várias vozes, manifestas em livros, revistas, jornais, quadrinhos, 
filmes etc.; é ainda local de aprendizagem, leitura e fomento cultural”. O 
espaço ultrapassa as limitações de materiais impressos, principalmente com 
inserção de leitores na era digital.

A informação disponibilizada está mudando de suporte, e isso repre-
senta constante mudança na maneira como as bibliotecas estão oferecendo 
seus serviços e materiais, não perdendo sua finalidade de garantir o acesso 
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a essas informações. A evolução da tecnologia permite a diminuição da 
complexidade no uso de meios eletrônicos, transformando a escrita e con-
sequentemente a leitura.

Para a evolução do homem, houve a relação da leitura com o sur-
gimento da escrita. Durante essa trajetória, a humanidade buscou por 
alternativas para uma comunicação mais rápida e representativa de seus 
sentidos. Assim, a tecnologia da escrita permite que a sociedade estabeleça 
formas de comunicação mais eficaz e cada vez mais rápida, com o uso de 
softwares que se aproximam do modelo tradicional do livro (Alves, 2014).

Nesse novo contexto, a biblioteca escolar deve adequar seus espaços 
de forma que ofereça a oportunidade a seu usuário de interação com dife-
rentes suportes de informação e serviços, podendo disponibilizar tanto um 
acervo em formato físico como digital. Os suportes em formato digital se 
destacaram devido à explosão informacional derivada dos avanços cientí-
ficos e tecnológicos no cenário pós-guerra. Entretanto, o texto escrito em 
formato digital tornou-se popular somente na virada para o século XXI, 
em virtude da popularização dos computadores e da internet. Ao mesmo 
tempo, surgiram os tablets, os smartphones – que têm a leitura de arquivos 
de textos entre suas tantas funções – e os e-readers, aparelhos dedicados à 
leitura de e-books (Silva, 2013).

O livro no formato eletrônico, chamado de e-book, abreviação de 
eletronic book, é a demonstração da necessidade de evolução contínua de 
suportes que disponibilizam a informação. Nesse formato, o livro pode 
ser transmitido por meio da internet para qualquer parte do mundo onde 
se tenha acesso à rede de computadores e compor o acervo de bibliotecas 
digitais que podem ser acessadas por pessoas em diferentes localidades ao 
mesmo tempo, por computadores de mesa até os smartphones.

A leitura do texto em formato digital só é permitida através do uso 
de diferentes dispositivos. Os mais populares são Open Standard: formato 
de arquivo que pode ser utilizado sem pagar taxas de royalties, ou licen-
ciados como os EPUB, PDF e Plain Text, sendo estes mais utilizados por 
editores e fabricantes de e-books. Há, ainda, alguns formatos que só podem 
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ser lidos em livros eletrônicos específicos, tais como os fabricantes dos Kin-
dles e Nooks, por exemplo (Di Chiara, 2014).

Para Ednei Procópio (2010, p. 175), “o livro digital não é um assunto 
novo” e vem sendo discutido desde os anos 1990, embora seu mercado 
tenha ganhado força no fim da primeira década do século XXI. Contudo, 
para os usuários em geral, o formato ainda é uma novidade e as mudanças 
tecnológicas caminham em direção à facilidade do uso.

O mundo digital está inserido na vida de alunos, professores e funcio-
nários de uma instituição de ensino. A biblioteca escolar, como integrante 
desse espaço, está em consonância com os avanços tecnológicos, afetando 
diretamente o currículo escolar. Portanto, outros suportes para desenvolvi-
mento da leitura devem ser inseridos internamente, uma vez que a oferta 
externa já é uma realidade.

A criança e o universo do “leitor digital”

Demonstramos anteriormente a importância que a família tem na 
vida da criança no quesito incentivo à leitura. Para muitas crianças, o pri-
meiro “folhear” ocorre com uma tia ou avó, que presenteia ou até mesmo lê 
uma historinha, fazendo toda a diferença no interesse por conhecer novas 
“aventuras”. Considerando a pesquisa base deste estudo (Retratos de Lei-
tura, 2015), foi apontado que o adulto não compra o livro; que a falta de 
tempo pelo excesso de atividades na vida cotidiana impossibilita que este vá 
até uma biblioteca e leve o livro para ler com a criança. Assim, a biblioteca 
escolar pode ser a única forma de muitas crianças terem acesso ao livro.

Alguns pontos relevantes da pesquisa são as questões: “já ouviu falar 
em livros digitais?”. Do total, 41% dos entrevistados responderam “sim”. 
Desse universo, apenas 26% declararam já ter lido um e-book. Na questão 
“O que gosta de fazer em seu tempo livre?”, a resposta de 24% dos entrevis-
tados foi “lê livros em papel ou digital”. Dentre os que declararam já ter lido 
um e-book, 88% disseram que o baixaram gratuitamente apenas 15% decla-
raram ter pago pelo livro digital. Mesmo que essas questões não tenham 
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sido divididas por idade, vale destacar o que foi apontado anteriormente: as 
crianças são influenciadas pelos adultos em seu ambiente domiciliar.

No Brasil, a aquisição de livros digitais pelas instituições públicas 
encontra barreiras burocráticas. Porém, a disponibilidade de um vasto 
acervo gratuito possibilita o primeiro acesso de crianças e até mesmo de 
adultos, que descobrem a facilidade de estarem ao alcance, sem necessi-
dade de se deslocar para espaços que disponibilizam acervo impresso, e 
encontram no livro digital uma oportunidade de incentivo à leitura. De 
acordo com Di Chiara (2014, p. 6), a tecnologia do livro digital possui 
vários aspectos positivos, como: “[...] escutar um livro e a capacidade de 
transportar um grande número de exemplares em um só aparelho. Além 
disso, a tecnologia elimina a necessidade de imprimir, armazenar, espaço 
físico, taxa de envio, transporte físico de cópias de livro”.A autora ainda 
destaca as expectativas que o e-book traz. Primeiramente, a possibilidade de 
disponibilizar os conteúdos de forma mais fácil e rápida; a segunda é que 
os e-books seriam “mais verdes”, ou seja, sustentáveis, pelo fato de poderem 
dispensar a impressão; e, por último, poderiam ser mais baratos que livros 
impressos, facilitando o acesso de seus leitores.

Nesse aspecto, as bibliotecas devem repensar suas maneiras de ade-
quação para o novo leitor. O público infantil nasceu na era diferente de 
seus pais, quando o digital está mais presente que o analógico. Para educar 
a criança para esse novo suporte de leitura, é preciso recriar maneiras de 
acesso ao adulto, para que seja o principal incentivador da criança.

As ações culturais devem ser atividade constante nesses espaços. 
Além do pedagógico, a biblioteca escolar pode inserir o lúdico e ampliar 
a possibilidade de acesso aos textos literários com a contação de histórias, 
inclusive as disponíveis em formato digital, assim como fazer uso de fanto-
ches e músicas, permitindo às crianças descobrirem os recursos disponíveis 
nos e-books. Com a integração de crianças e adultos, a era tecnológica é 
inserida naturalmente nas atividades, ultrapassando a imaginação desse 
público.

De acordo com Serra (2014, p. 18), a geração @, formada por crian-
ças nascidas nos anos 2.000, permite que esteja “interconectada”, informada 
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e exposta a uma grande quantidade de dados, dando preferência a textos 
curtos. Apresentar a literatura no meio digital, mesmo baixada gratuita-
mente da internet, é um desafio da era moderna, com efeitos imaginativos 
maiores que os adultos leitores viveram na sua infância.

Algumas considerações

Este estudo propôs a adequação e ampliação dos espaços de acesso 
à leitura, com destaque para a biblioteca escolar. A era digital e o cenário 
tecnológico criam a necessidade de refletir sobre a incorporação de novos 
suportes informacionais nesses espaços, que irá contribuir na formação 
didático-pedagógica do aluno. Contamos, atualmente, com diversas obras 
literárias disponíveis em e-books para acesso gratuito. O que falta é a dis-
ponibilidade de equipamentos para acesso a esses materiais. Mesmo que 
alguns espaços disponham do equipamento, o funcionário pode não estar 
habilitado suficientemente para seu uso.

A pesquisa utilizada como referência nesse estudo é realizada pelo 
IBOPE/Inteligência, intitulada Retratos de Leitura. Na 4ª edição, realizada 
no ano de 2015 e publicada no ano de 2016, foi comprovado que, assim 
como as edições anteriores, a maior parte dos brasileiros lê no domicí-
lio, embora a leitura em outros locais, sobretudo públicos, e em trânsito, 
comece a ganhar importância. Essa realidade pode estar associada à lei-
tura em suportes digitais (pela facilidade de armazenar e transportar os 
conteúdos em equipamentos que já estão incorporados ao cotidiano dos 
indivíduos, principalmente o smartphone). A edição de 2015 também indi-
cou que, em geral, o leitor de obras digitais baixa gratuitamente da internet 
os livros que deseja ler.

Mesmo sendo os livros de literatura como contos, romance e poesia 
os mais lidos, reforçamos que os pais leitores influenciam decisivamente a 
criança leitora, assim como o suporte que tiver acesso. A criança, quando 
inserida no mundo leitor, possibilita o desenvolvimento de sua habilidade 
perceptiva, capacidade de reflexão e formação de consciência crítica. A ima-
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ginação da criança pode ultrapassar os limites tecnológicos apresentados a 
ela.

Com a presença dos e-books na nova geração de leitores, é preciso 
estimular a criança para que ela tenha interesse em buscar na leitura crítica 
um aliado para sua contínua formação. Para Chartier (2011, p. 78) “os textos 
possuem um sentido que é indiferente à materialidade do objeto impresso. 
Este é constituído graças ao trabalho crítico e pelas leituras ponderadas 
pelo leitor”. Mesmo que a criança não possua uma “leitura de mundo”, ela 
é estimulada diariamente por imagens, figuras, ações e comportamentos 
daqueles que a cercam.

É a biblioteca escolar, juntamente com o núcleo pedagógico escolar, 
que devem ser desafiados para que o trabalho de formação do leitor possi-
bilite um crescimento para todos os inseridos. A leitura e suas novas facetas 
geram um desafio diário não apenas para os professores, bibliotecários e 
atuantes nesta área. Cabe a estes buscarem maneiras, inclusive as tecnológi-
cas, para apresentar o livro como “companheiro” por toda uma vida.

A pesquisa aqui referenciada destacou que o e-book pode contribuir 
positivamente com a ampliação do número de leitores, porém, como a 
divulgação e o acesso ainda não ocorrem em grande número no país, pode-
mos inferir que os e-books podem não ser os responsáveis pela formação de 
novos leitores. Porém, a ampliação do acesso ao livro e o estímulo que este 
formato proporciona, poderão futuramente ser fatores determinantes no 
despertar do interesse na leitura e despontar na próxima pesquisa um acesso 
a obras literárias nunca visto na história dos livros impressos.

Com destaque para as possibilidades que o e-book fornece, aponta-
mos a barreira geográfica. Atualmente não é mais necessário locomover-se 
até uma livraria ou biblioteca para obter um livro, pois pode ser acessado 
pelo suporte tecnológico (tablet, smartphone ou computador). Outro des-
taque significativo no acesso ao livro digital é a economia. Sabemos que o 
livro impresso tem um custo elevado devido ao uso de papeis e tintas. O 
autor gasta o mesmo tempo para escrever o livro digital e o impresso, porém 
a publicação e disponibilização do primeiro é muito mais rápida.
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As bibliotecas, em geral, ainda são o lugar para buscar leitura. O 
acesso à internet aumenta diariamente, porém ainda não é realidade em 
todos os lares brasileiros, nem tampouco nos suportes móveis. Porém, as 
bibliotecas têm adequado seu serviço à era digital. O mundo tecnológico 
tem contribuído para que estas digitalizem suas obras consideradas raras, 
cujo acesso físico era praticamente impossível, além da disponibilização de 
documentos que estão em outros países. Isso contribui para uma revolução 
na maneira com que as pessoas têm acesso à leitura, além da preservação 
desse tipo de informação.

Mas as bibliotecas, principalmente as escolares, devem ter outra 
preocupação: além de tratarem a informação que está sob sua responsabili-
dade, precisam pensar formas de torná-las disponíveis. Destacamos que há 
registros de bibliotecas que emprestam tablets para seus usuários lerem os 
livros digitais.

Enfim, a evolução da sociedade também deve atingir as bibliotecas 
escolares, assim como os pais, que são personagens importantes para que a 
barreira do acesso à leitura em diversos formatos não seja um limitador para 
o usuário, leitor em potencial.
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8.	 DE CÁ PARA LÁ E DE LÁ PARA CÁ - LEITURAS  
EM FAMÍLIA1

Mafalda Franco

Ângela Balça

INTRODUÇÃO

A formação de leitores (e de leitores literários) é um desígnio da 
escola, necessitando esta de ser coadjuvada por outras entidades da socie-
dade, nomeadamente a família. Múltiplos estudos e ensaios têm chamado a 
atenção para a importância da família no processo de formação de crianças 
leitoras (Barros, 2007, 2014, 2018; Bento; Balça, 2016; Balça; Azevedo; 
Barros, 2017). Se na escola os docentes aproximam os livros das crianças, 
na família o processo pode ser paralelo, caminhando as duas instituições em 
par na formação de crianças leitoras. O docente constitui-se, então, como 
um mediador de leitura das crianças e da família (Barros, 2014), contri-
buindo, muitas vezes de forma decisiva, para a formação da família como 
mediadora de leitura2.

Investigando durante mais de 10 anos a formação da família como 
mediadora de leitura, Barros (2018) chegou à conclusão que, em Portugal, 
são quase inexistentes iniciativas formativas para pais, sobretudo desen-
volvidas a partir da escola ou em articulação com ela. Na verdade, o estado 
português tem desenvolvido inúmeros programas nos quais a leitura e 

1	 No presente texto foi mantida a grafia do português de Portugal.
2	 A sociedade tem cada vez mais a perceção da importância da família na promoção 
de crianças leitoras. Por isso mesmo, em 2019, na Feira do Livro de Lisboa, a Associação 
Portuguesa de Editores e Livreiros (APEL) organizou a Exposição Leitura em Família, 
“uma iniciativa que pretende promover a reflexão sobre os hábitos de leitura das famílias 
e sensibilizar para a importância dos livros no desenvolvimento cognitivo das crianças.” 
(Cf. https://observador.pt/2019/05/22/feira-do-livro-de-lisboa-continua-a-crescer-esta-
-maior-melhor-e-mais-verde/). Acesso em: 21 jun. 2019.

https://observador.pt/2019/05/22/feira-do-livro-de-lisboa-continua-a-crescer-esta-maior-melhor-e-mais-verde/
https://observador.pt/2019/05/22/feira-do-livro-de-lisboa-continua-a-crescer-esta-maior-melhor-e-mais-verde/
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a mediação leitora apresentam um papel de relevo. Todavia, as famílias, 
enquanto mediadoras de leitura, têm de facto sido muito esquecidas.

Cabe, no entanto, aqui referir o papel do Plano Nacional de Leitura 
2027 (PNL2027) na aposta da leitura em família e no esforço para a sua 
formação, em continuidade com o trabalho já desenvolvido desde 2008. 
Seguidamente destacaremos dois projetos, inseridos no Programa de Pro-
moção de Leitura em Família (PNL2027).

O projeto “Leitura em Vai Vem”, destinado à educação pré-escolar, 
apresenta um folheto destinado aos pais com várias recomendações, como 
“Por que ler com as crianças?” ou “Como ler com as crianças” (PNL, sda). 
Este desdobrável, simples e apelativo, procura partilhar com as famílias 
informações sobre a importância de ler para as crianças, durante quanto 
tempo, qual o local mais adequado para essa leitura, como interpretar as 
perguntas e o comportamento da criança, porque “Ouvir histórias diaria-
mente ajuda as crianças a gostarem de livros e motiva-as para aprenderem 
a ler.” (PNL, sda).

Do mesmo modo, para o 1.º ciclo do Ensino Básico (1.º CEB), o 
projeto “Já sei ler” tem um folheto destinado às famílias, intitulado “Já sei 
ler. Às famílias” (PNL, sdb). Trata-se também de um desdobrável, atra-
tivo e acessível, que chama a atenção para quanto tempo dedicar à leitura 
com as crianças ou para alguns aspetos a ter em conta na escolha de um 
livro adequado para elas. Salientamos dois pontos que consideramos muito 
importantes neste folheto: “Ler com as Crianças” e “Ler a par com as crian-
ças”. Ora, ao colocar a tónica no acompanhamento, por parte dos pais, da 
leitura dos seus filhos, este desdobrável relembra, reforça, alerta e apela, em 
dez momentos distintos, para a necessidade de não abandonar as crianças 
na sua caminhada na aprendizagem da leitura e na sua formação como lei-
toras, afirmando que “Ler com as crianças ajuda-as a gostarem de livros, a 
aprenderem a ler e a lerem cada vez melhor”. (PNL, sdb).

O PNL 2027, numa parceria com o Jornal Expresso e a McDonald’s, 
lançou o projeto “O que leem os nossos filhos?”, tendo promovido um 
inquérito por entrevista, em 2019, com uma amostra de 1004 indivíduos 
com quotas por região (Gomes; Esteves; Duarte, 2019). Com as devidas 
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ressalvas, dado o tamanho da amostra, as primeiras conclusões deste estudo, 
entre outras, revelam que 90% dos pais leem aos filhos em casa e que 38% 
apontam, como razão para não lerem para os seus filhos, a falta de tempo 
para tal (Oliveira, 2019). Afigura-se-nos muito interessante olharmos com 
mais cuidado para os outros motivos, avançados pelos pais, para não lerem 
aos seus filhos: 22% afirmam que os filhos não gostam; 18% dizem que eles 
próprios não gostam de ler; 11% declaram que os filhos ainda são muitos 
novos para a leitura; 7% afirmam que os livros são caros; 5% declaram que 
nunca tiveram o hábito da leitura; e 4% dizem que os filhos ainda não 
sabem ler (Oliveira, 2019).

Uma análise dos dados revela-nos como a formação das famílias, 
como mediadoras de leitura, é essencial. Se por um lado nos deparamos 
com pais não leitores, tendo de ser cativados para a leitura pela forma-
ção, por outro lado temos pais completamente desconhecedores de aspetos, 
entre outros, como o papel da leitura no desenvolvimento cognitivo, cultu-
ral e estético da criança, como a relação entre as crianças e a leitura, como 
as técnicas e estratégias de aproximação/animação do livro e da leitura para 
as crianças ou como o funcionamento dos equipamentos culturais ligados 
ao livro, nomeadamente as bibliotecas escolares e as bibliotecas municipais.

A formação da família como mediadora de leitura continua, assim, 
a ser um desafio para as instituições e para a sociedade civil. Se as inves-
tigações desenvolvidas por Barros (2007; 2018) se focam diretamente no 
trabalho com as famílias, projetos de menor dimensão têm apostado na 
chegada a elas através das crianças (Bento; Balça, 2016; Balça; Azevedo; 
Barros, 2017). Estes últimos projetos, com duração distinta, têm apostado 
num trabalho de leitura em sala de aula e num convocar das famílias para 
acompanhar em casa essa aposta na leitura com as crianças.

Os resultados que aqui apresentamos inserem-se nesta linha de tra-
balho. Tendo subjacente a metodologia de trabalho de projeto, partiu-se 
da leitura na escola, durante a semana, com as crianças, para lhes propor 
a leitura em família, durante o fim de semana. Neste artigo, pretendemos 
descrever e refletir sobre o projeto “De cá para lá e de lá para cá - Leituras 
em família”, implementado numa sala de educação pré-escolar e noutra sala 
do 1.º CEB.
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A metodologia de trabalho de projeto

Uma das metodologias de aprendizagem utilizadas em educação 
consiste na metodologia de trabalho por projeto. Muitos são os autores que 
definiram o que é a metodologia de projeto, o trabalho de projeto, enfim, o 
que é trabalhar por projetos.

Segundo Leite; Malpique; Santos (1989 Apud Vasconcelos, 2011, p. 
9), o trabalho de projeto é, pois,

uma metodologia assumida em grupo que pressupõe uma grande im-
plicação de todos os participantes. Envolve trabalho de pesquisa no ter-
reno, tempos de planificação e intervenção com finalidade de responder 
a problemas encontrados, problemas considerados de interesse para o 
grupo e com enfoque social.

De acordo com Rangel; Gonçalves (2011), o trabalho por projetos 
assenta, portanto, numa metodologia para a resolução de problemas. Isso 
significa que, em princípio, se parte de questões ou problemas reais, sentidos 
como verdadeiros por todos aqueles que querem dar resposta aos mesmos 
ou pretendem vê-los esclarecidos.

O projeto pode assentar, assim, no estudo aprofundado de um determi-
nado tema ou tópico e parte, na maioria das vezes, de questões ou problemas 
(Katz; Chard, 1989 Apud Vasconcelos, 2011). De acordo com Oliveira-
-Formosinho; Formosinho (2011), o trabalho por projeto é uma modalidade 
inovadora e flexível no ensino-aprendizagem, com a capacidade de cativar as 
crianças, de considerar os seus interesses e de atender às competências que se 
configuram essenciais na atualidade para o desenvolvimento dos mais jovens.

O trabalho por projetos acarreta um grande empenho dos participan-
tes, pois implica várias fases ou momentos, nomeadamente planificações, 
pesquisas e intervenções com o objetivo de dar resposta aos problemas e 
questões (Katz; Chard, 2009). 

Tal como Vasconcelos (2012) afirma, esses momentos não são linea-
res, entrecruzam-se, criando descobertas e conhecimentos novos, podendo 
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ser resumidos em quatro fases mais ou menos coincidentes entre os vários 
autores (Katz; Chard, 2009; Vasconcelos, 2012):

·	 Definição do problema; 
·	 Planificação e desenvolvimento do trabalho;
·	 Execução;
·	 Divulgação/avaliação.

A primeira etapa do trabalho de projeto é a definição do problema. 
Nesta etapa, identificam-se o problema e as questões a investigar, bem 
como se averigua e partilha os conhecimentos das crianças sobre os assun-
tos a tratar. O projeto pode, então, surgir dos interesses e das necessidades 
das crianças ou de outros aspetos que o professor identifique como carên-
cias a serem resolvidas, na sua sala ou na sua instituição.

Numa segunda etapa, surge a planificação e o desenvolvimento do 
projeto. Aqui, identifica-se e delimita-se o que vai ser feito, como vai ser 
feito e quem o fará. Em relação ao desenrolar do trabalho, há que organizar 
as crianças e distribuir as tarefas a realizar, tendo em atenção os recursos 
materiais e o tempo que está destinado para a implementação do projeto. O 
adulto funciona como um gestor, um orientador e um mediador.

A terceira etapa é a da execução. À medida que se avança com a 
pesquisa e a organização da informação recolhida, faz-se em simultâneas 
comparações, pontos de situação e avaliação do trabalho já realizado. Essas 
tarefas reflexivas permitem a planificação de momentos seguintes na exe-
cução. Para além desse centrar no processo, é já nesta fase que aparecem os 
produtos do próprio projeto.

Na quarta etapa, divulgação/avaliação, socializa-se o projeto para a 
comunidade, partilha-se com todos o saber construído. Também agora se 
avalia o projeto, os conhecimentos adquiridos e se reflete criticamente sobre 
o caminho trilhado e construído, com o contributo dos elementos que inte-
graram o trabalho.

A cultura de projeto permite olhar para a educação como algo ligado 
à própria experiência, à compreensão do quotidiano, “rompe com a tradição, 
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com as convicções profundas e os cânones interiorizados sobre o ensino 
e a aprendizagem (o ensino direto, expositivo e fundamentalmente num 
sentido só)” (Rangel; Gonçalves, 2001, p. 22). Segundo as palavras de Katz 
e Chard (2009, p. 223):

O trabalho de projecto é uma das muitas respostas possíveis ao desafio 
de cativar as mentes das crianças. A nossa experiência confirma a nossa 
opinião de que um bom trabalho de projeto estimula as predisposições 
intelectuais, sociais e emocionais que podem contribuir para a capaci-
dade de viver uma vida satisfatória no presente e no futuro.

O aluno desempenha, portanto, um papel ativo no desenrolar de 
todo o trabalho de projeto porque “em pedagogia de projeto a criança não é 
um “cientista solitário”, mas um “explorador”, um investigador, um criador 
ativo de saberes em alternativa a ser um passivo recetor dos saberes dos 
outros” (Vasconcelos, 2011, p. 9).

O trabalho de projeto deve, portanto, consubstanciar-se numa prá-
tica construtivista, inserido num espaço onde as vivências e as experiências 
assumem um papel primordial, numa perspetiva de partilha de ideias e opi-
niões, contribuindo, deste modo, para o desenvolvimento de aprendizagens 
desafiantes e integradoras.   

O projeto De cá para lá e de lá para cá - leituras em família 

O projeto “De cá para lá e de lá para cá - Leituras em família” desen-
volveu-se, em tempos diferentes, numa sala de Educação Pré-Escolar e 
numa sala de 1.º CEB. Os objetivos gerais que se pretendiam alcançar com 
um projeto desta natureza eram:

·	 Sensibilizar as famílias para a leitura e, em particular, para a leitura 
em família (objetivo direcionado para o docente);

·	 Desenvolver competências leitoras e literárias (objetivo direcio-
nado para as crianças);
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·	 Experimentar percursos individuais que proporcionem o prazer 
da leitura, da escrita e outras formas de expressão artística (obje-
tivo direcionado para as crianças e famílias).

Em traços gerais, o projeto consistiu no envio de livros para casa, 
durante o fim de semana, de modo a que as crianças os pudessem ler com os 
seus familiares. Para além da leitura efetuada pelo familiar ou, preferencial-
mente, pela criança (em particular, ao nível do 1.º CEB), teriam, igualmente, 
que realizar uma ou duas atividades, referidas no respetivo guião que acom-
panhava o livro selecionado a levar para casa. Após a exploração dos livros 
pelas crianças e seus familiares, durante o fim de semana, os livros regres-
savam à sala, para que outras crianças os pudessem requisitar. Sempre que 
os livros voltavam à sala, as crianças teriam oportunidade de realizar as suas 
comunicações, ou seja, dar a conhecer aos colegas as suas leituras, as suas 
produções e, se assim o desejassem, as produções dos familiares.

Tal como referido anteriormente, o trabalho de projeto encerra em 
si, segundo vários autores, quatro fases fundamentais, que se podem desen-
rolar sucessivamente ou em simultâneo. O quadro seguinte clarifica as fases 
deste projeto.

Quadro 1 – Fases e ações do projeto
Fases Ações
Definição do Problema Identificação do problema

Discussão com as crianças sobre o projeto
Explicação às famílias do projeto

Planificação e desenvol-
vimento do trabalho 

Diálogos sobre: Quem leva os livros? Quando leva 
os livros? E por quanto tempo? Que livros? Onde 
transportar?
Realização dos materiais, de fichas de informação e 
de apoio ao desenrolar do projeto

Execução Leitura dos livros e realização das produções em 
família

Divulgação/Avaliação Comunicações: apresentação da leitura dos livros 
e respetivas produções; Avaliação final: crianças e 
famílias.

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras.
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Fase 1- Definição do problema 

O ponto de partida do projeto, em ambas as valências (educação 
pré-escolar e 1.º CEB), teve origem na nossa reflexão, enquanto docentes, 
sobre o papel da escola na formação de crianças leitoras e sobre a neces-
sidade de envolver as famílias neste trabalho que se quer conjunto. Assim, 
queríamos que as famílias participassem de forma mais ativa na vida escolar 
das suas crianças, dando um real e efetivo contributo para o seu desenvol-
vimento enquanto leitores. 

Colocado o nosso problema deste modo, partimos para uma proposta 
de projeto de leitura em família, à qual as crianças aderiram de imediato, 
bastante animadas. Devido ao entusiasmo, urgiu a necessidade de explicar, 
desde logo, em traços gerais, a nossa ideia para o projeto. Seguidamente, 
apresentamos a voz das crianças sobre este primeiro momento do projeto 
que se avizinhava:

Leandro: “Eu vou gostar. Podemos fazer com a mãe ou com a avó.”
Mariana L.: “Vai ser divertido.” 
Guilherme: “O meu mano pode ler para mim.” 
Filipe: “Mafalda, quero levar aquele livro, aquele, aquele que ouvimos 
com a Bru.” 
Sara: “Eu quero. Vou ler os livros ao meu irmão!” 
Luana: “Quero participar, acho que vai ser divertido!” 
Martim: “Vamos aprender muitas coisas.” 
Filipa “Posso levar o livro ‘O que é o amor’. Já o tinha visto na bibliote-
ca”. (Franco, 2016, p. 135). 

Tornou-se, desde logo, também pertinente informar as famílias no 
que consistia este projeto e como elas seriam chamadas a participar nele.

Fases 2 e 3 - Planificação e desenvolvimento do trabalho e respetiva 
execução

Num segundo momento, partimos para a planificação do projeto e 
iniciámos igualmente a sua execução. Existiam inúmeras questões, umas 
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colocadas pelas crianças, outras sugeridas por nós, que necessitavam  ser 
esclarecidas. Teríamos, portanto, de estabelecer algumas regras: quais seriam 
as primeiras crianças a levar livros para casa: quantas levariam, simultanea-
mente; quando levariam e por quanto tempo; como transportariam e onde 
iríamos registrar quem levava os livros.

Concluímos, após algum debate, que a escolha das crianças deve-
ria ser realizada por ordem alfabética. Entretanto, como saber que livros 
iriam para casa? Percebemos que teríamos ainda que realizar uma ficha de 
requisição, preenchida no momento da retirada e na altura em que os livros 
regressavam à sala. A ficha era constituída pelos seguintes itens: nome da 
criança, título do livro, data da requisição e data de devolução.

No que diz respeito à escolha das obras, inicialmente foi realizada 
por nós (na educação pré-escolar e no 1.º CEB), recorrendo a livros que 
nos pertenciam, outros requisitados na Biblioteca Pública, na Biblioteca 
Escolar ou na Biblioteca Móvel Municipal.

A escolha dos livros é um aspeto deveras importante. Inicialmente 
pensou-se que os temas a serem selecionados deveriam incidir sobre a 
família e os afetos. Entretanto, alargaram-se assuntos, incluindo outras 
temáticas. As crianças também passaram a ter a oportunidade de escolher 
os livros que desejavam levar para casa, conforme as reflexões semanais que 
se foram fazendo em redor das leituras efetuadas.

Procedeu-se, ainda, a decoração dos sacos, feita pelas crianças, onde 
os livros foram transportados, cuja imagem surge abaixo:
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Figura 1: Sacos para transportar os livros para casa

Fonte: (Franco, 2016).

Cada saco continha um livro e o respetivo guião de atividades, bem 
como as regras de utilização, que apresentamos em seguida (Franco, 2016, 
p. 169):

REGRAS DE UTILIZAÇÃO

O livro deve regressar à sala assim que o tenham lido, no prazo máximo 
de três dias! Aproveitem bem… 
Dentro do saco estão o livro e o guião de atividades, cuidem bem deles. 
Não se esqueçam de preencher o guião de atividades. 
Todos os livros que transportam vão ser utilizados por outros colegas da 
sala, cuidem bem deles e não os deixem em casa! 

Boas leituras! 

Decidiu-se, igualmente, quais os aspetos a serem abordados quando 
da apresentação do livro e das produções: indicação de qual o título da obra; 
em traços gerais, referências ao conteúdo da história; indicação de qual o 
momento da história que mais as tinha marcado e, finalmente, apresentação 
da sua produção e a do seu familiar. No final, os colegas poderiam colocar 
as suas questões, dúvidas ou apresentar sugestões.
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Em relação às famílias, elaborámos uma ficha informativa, para que 
elas se inteirassem com mais propriedade do nosso projeto (Franco, 2016, 
p. 167):

Circular do Projeto “De cá para lá e de lá para cá”- Leituras em família 
Assunto: Projeto “De cá para lá e de lá para cá”- Leituras em família 
Caras Famílias, 
Os livros devem estar presentes na vida das crianças desde cedo. Porque 
achamos que a família pode e deve também ter um papel fundamental 
no desenvolvimento do gosto e interesse pelos livros e pela leitura, gos-
taríamos de convidá-los a participar no Projeto “De cá para lá e de lá 
para cá”- Leituras em família. 
A família que quiser participar basta requisitar um livro, terá dois dias 
para o explorar com o seu filho/a, neto/a, sobrinho/a, irmão/ã, ou seja, 
ler o livro e realizar uma determinada atividade. O livro será acompa-
nhado pelo respetivo guião de atividades! A ficha de requisição encon-
tra-se na sala bem como as regras de utilização do mesmo. 
Estaremos igualmente disponíveis para qualquer explicação adicional! 

Fase 4 - Divulgação /Avaliação

Passando a fazer parte integrante das rotinas semanais, nas segundas-
-feiras de manhã, as crianças realizavam as suas comunicações começando 
por apresentar o título do livro, autor, ilustrador e editora e, de seguida, 
teciam as suas considerações. Finalmente, apresentavam o seu trabalho 
(parte/momento do livro que mais gostaram) explicando a razão ou razões 
da sua escolha. Seguidamente, a criança mostrava ainda a produção do seu 
familiar. Na realidade, as crianças estavam sempre muito curiosas em rela-
ção às produções dos colegas. Muitos referiam mesmo: “Mostra, mostra!”; “ 
Eu não estou a ver bem!”; “Deixa ver outra vez!”. 

A respetiva avaliação final do projeto foi realizada pelas crianças e 
pelas famílias, por meio  de um registo escrito. A avaliação feita pelas crian-
ças foi realizada em contexto de sala e, com o intuito de as orientar na 
avaliação do projeto, colocaram-se algumas questões, tais como: “O que 
gostei mais?  Fiquei a gostar mais de ouvir/contar/ler histórias? Gostei de 
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fazer a atividade com o pai/mãe/irmão/irmã…? O que fizemos? O que 
quero aprender mais? Quero continuar a levar livros para casa? (Franco, 
2016, p. 171).

Com estas questões orientadoras, as crianças foram desenvolvendo a 
sua avaliação do projeto. Em seguida, damos voz a essa avaliação (Franco, 
2016, p. 145):

Fiquei a gostar mais de ouvir histórias.
Gostei, a mãe leu para mim. 
A mãe lê para mim muitas vezes. Desta vez foi divertido fazer o dese-
nho da parte da história que gostei mais também. 
Eu quero continuar a levar livros para casa. 
Conheci tantos livros que não conhecia.
Quero continuar o projeto. 
Eu quero aprender a ler depressa. 
O que eu gostei mais da leitura em família foi ler. Eu gostei de ler para 
a minha mãe. Adorei.

Para as famílias, elaborou-se uma ficha que foi enviada para casa, 
com o intuito de conhecer a opinião relativamente ao projeto (Franco, 
2016, p. 172):

Avaliação do projeto
“De cá para lá e de lá para cá - Leituras em família”

Caras Famílias, 
Relembrando que os livros devem estar presentes na vida das crianças 
desde cedo e porque achamos que a família pode e deve também ter 
um papel fundamental no desenvolvimento do gosto pelos livros e pela 
leitura, gostaríamos, agora, de saber qual a vossa opinião sobre o projeto 
desenvolvido e que implicações poderá o mesmo ter tido nas aprendi-
zagens dos vossos educandos. 
Agradecemos, desde já, a Vossa colaboração. 
Atentamente. 
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Igualmente, de seguida, damos voz às famílias em relação à avaliação 
que fizeram do projeto (Franco, 2016, p. 146):

Este projeto teve um papel fundamental no que diz respeito às apren-
dizagens da nossa educanda. Era com prazer que ela trazia o livro que 
ela própria tinha escolhido, para partilharmos a leitura do mesmo. Não 
só partilhámos bons momentos, como também servia para a Carolina 
treinar a leitura e o gosto pela leitura! O projeto implicava também 
exprimir-se sobre o livro, o que lhe permitia ir além de uma simples 
leitura. O balanço que fazemos desta iniciativa é muito positivo. 

Consideramos que o projeto em causa foi de extrema importância para 
o Martim, na medida em que foi notório um desenvolvimento na leitu-
ra, bem como um maior gosto “em ler livros”.

Acho o projeto muito interessante e estimulante. No caso específico da 
Mariana, que tem algumas dificuldades na leitura, a existência do pro-
jeto fez com que ela quisesse ler para mim e aceitasse melhor a minha 
ajuda. Projeto a continuar… Obrigado.

Consideramos assim que, quer as crianças, quer as famílias, fizeram 
uma avaliação muito positiva do projeto. A voz das crianças permite-nos 
afirmar que se instalou um clima na sala de entusiasmo, de vontade de 
conhecer mais livros, de ouvir, de ler mais, de querer aprender a ler, numa 
revelação já de um projeto pessoal de leitor, que tanto mais se efetiva quanto 
mais as crianças têm contacto com o livro e com a leitura (Mata, 2008). 
Desta voz das crianças não descuramos os testemunhos da leitura em famí-
lia, reveladores de afetos, de laços que se estabeleceram (“a mãe leu para 
mim”) em redor dos livros e que, como nos dizem os estudos, são muito 
importantes para a formação de futuros leitores.

Da voz das famílias, de que aqui apresentamos apenas três depoi-
mentos, ressaltamos a noção das aprendizagens das crianças e os bons 
momentos que os livros e a sua leitura proporcionaram (“partilhámos bons 
momentos”), demonstrando que, quando a família é efetivamente envolvida 
pela escola, colabora e tem consciência da sua importância nas aprendiza-
gens das crianças.
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Considerações finais

Com este projeto, pretendeu-se sensibilizar as famílias para a leitura 
e, em particular, para a leitura em família bem como desenvolver competên-
cias leitoras e literárias, fazendo ainda a ligação com as expressões artísticas, 
nomeadamente, as artes plásticas. O projeto permitiu, portanto, proporcio-
nar o gosto pela leitura, pela escrita, pelo desenho (entre outras formas de 
expressão) e a partilha de experiências entre as crianças e os seus familiares.

Os livros devem estar presentes na vida das crianças desde cedo e 
porque os estudos nos dizem que a família pode e deve também ter um 
papel fundamental no desenvolvimento do gosto e interesse pelos livros 
e pela leitura, a implementação de projetos deste género só trará, segura-
mente, benefícios para as crianças a curto e longo prazo de acordo com o 
PNL, sdc, p. 1):

Mas hoje está plenamente provado que, quando a família se dispõe 
a colaborar oferecendo livros e reservando alguns momentos para ler 
com os filhos, os benefícios são enormes. Quanto mais cedo os livros 
entrarem na vida das crianças melhor. Um bom leitor é quase sempre 
um bom aluno. 

Em ambos os níveis de escolaridade, as crianças mostraram-se, desde 
o início, muito entusiasmadas com o envio dos livros para casa e os fami-
liares também foram bastante recetivos e colaboraram de modo a que este 
projeto tivesse tido um impacto positivo na predisposição das crianças face 
à leitura e ao livro.

Deste modo, cremos que certamente o projeto “De cá para lá e de lá 
para cá - Leituras em família” permitiu, portanto, sensibilizar os pais e as 
famílias, em geral, para a importância do livro e da leitura no desenvolvi-
mento e na formação das crianças e possibilitou-lhes o contacto com outros 
mundos. Consideramos, assim, que conseguimos atingir os nossos objeti-
vos. As famílias envolveram-se e estabeleceu-se uma relação mais próxima 
entre a escola e a família, através da leitura, proporcionando-se, em simul-
tâneo, uma relação de afeto entre o livro, a leitura e as crianças.
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9.	 A RELAÇÃO DE UMA POPULAÇÃO ESTUDANTIL COM AS 
BIBLIOTECAS NUM DISTRITO PORTUGUÊS: RESULTADOS 
DE DUAS PESQUISAS EXTENSIVAS (2004-2013)1

Carlos do Rosário

AS DUAS REDES DE LEITURA PÚBLICA EM PORTUGAL

O contexto da leitura pública na história portuguesa dos últimos 
decénios é fundamentalmente marcado por dois grandes programas de 
iniciativa estatal: o programa da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas 
(RNBP) e o programa da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE), iniciativas 
que passaremos a apresentar sumariamente. 

A criação da RNBP, desde finais dos anos 80 do passado século, 
transformou radicalmente a paisagem deste setor num país até aí cara-
terizado por um notório desinvestimento das entidades públicas – o que, 
de acordo com Ventura (2002), configurou um panorama desolador para 
quase todo o século XX português – articulado com um regime político 
fechado revelador da atitude de desconfiança do Estado Novo face à leitura 
e à democratização da cultura. Até a década enunciada, terá tido extrema 
importância a rede de bibliotecas da Fundação Calouste Gulbenkian (nas 
suas valências fixa e itinerante), esforço de uma instituição privada – note-
-se – que só tornava mais evidentes as fragilidades (ou o silêncio) das 
políticas públicas para a leitura. A situação só viria, pois, a inverter-se a 
partir da entrada do país num regime democrático após 1974, como bem 
salienta Melo (2004), e com o impulso dado por novos modos de entender 
o papel do Estado no domínio cultural em termos gerais e neste domínio 
em particular. A RNBP foi, assim, criada em 1987 a partir do Plano de Lei-
tura Pública, com base nas propostas de um grupo de trabalho organizado 

1	 No presente texto, foi mantida a grafia do português de Portugal.
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sob a égide do, à data, Instituto Português do Livro e da Leitura (IPLL), e 
com o enquadramento então dado pelo Decreto-Lei nº. 111/87 de 11 de 
março que formalizava as novas orientações a seguir. O grupo de trabalho 
procedia no seu relatório (Moura, 1986) a uma resenha histórica da situa-
ção das bibliotecas municipais em Portugal, dando conta de um contexto 
de fraquíssima cobertura territorial: entre os 275 concelhos (equivalente a 
municípios, no Brasil) do país, somente 97 possuíam uma biblioteca sob a 
alçada das autarquias. As bibliotecas municipais existentes cumpriam quase 
exclusivamente uma lógica de conservação, não estavam vocacionados para 
a promoção da leitura junto das populações que serviam, não praticavam 
uma política de livre acesso aos documentos e careciam de pessoal especia-
lizado. O diagnóstico formulado conduzia à necessidade de o Estado:

– Garantir, ao longo do território nacional, o livre acesso dos cida-
dãos a serviços de leitura pública (considerando todos os géneros e 
suportes numa perspetiva pluralista), numa missão de alargamento 
do usufruto destes serviços aos mais variados setores da população, 
nomeadamente àqueles mais excluídos da prática leitora.

– Organizar essa oferta a partir de uma rede de bibliotecas municipais, 
tendo por base o concelho e com uma partilha de responsabilidades 
entre a Administração Central, Regional e Local.

– Estimular, nestes equipamentos públicos, a consulta local e o em-
préstimo domiciliário, e articular o trabalho neles desenvolvido com 
o de outras estruturas locais de âmbito cultural, educativo, social e 
económico. Nesta perspetiva, a biblioteca municipal era concebida 
como um verdadeiro centro cultural, de saber e de recursos.

A aplicação do projeto no terreno – situada, como assinalámos, a 
partir de finais da década de 1980 – passou pelo estabelecimento de con-
tratos-programa entre as autarquias e a Administração Central no sentido 
da dotação de uma biblioteca municipal por concelho, na ambição (atin-
gida finalmente na segunda década do século XXI) de uma cobertura total 
do território nacional. A gestão corrente das bibliotecas municipais é da 
responsabilidade de cada estrutura autárquica, de acordo com as grandes 
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orientações científicas e técnicas do organismo do Estado responsável pelo 
setor2.

Qual é o balanço da RNBP no distrito de Portalegre? Podemos dizer 
que, do ponto de vista das existências, ela acompanha a tendência nacio-
nal. Há uma cobertura total do Alto Alentejo3 desde o ano de 2012 com 
quinze bibliotecas em funcionamento (uma por município) catorze delas 
integrando a rede pública (a única exceção é a de um dos concelhos que 
mantém uma biblioteca municipal de menor dimensão, mas, ainda assim, 
operante). Deste conjunto, em 2004 (data da primeira recolha de dados a 
que se refere este texto), sete bibliotecas municipais tinham aberto as suas 
portas de acordo com as novas orientações e o funcionamento em rede; as 
restantes sete (dada a exceção acima assinalada) viriam a abrir até 2012. 
Restará reparar que, ao longo desse tempo, em quase todos os municípios 
foram mantidos equipamentos de leitura: ora as bibliotecas Gulbenkian 
continuaram a operar (fazendo, posteriormente, transitar os seus acervos 
para a respetiva biblioteca da RNBP), ora os municípios, durante o período 
de adaptação, asseguraram etapas de lançamento do sistema (a partir da 
manutenção das bibliotecas municipais da velha ordem existentes mas 
procedendo a reajustamentos), não deixando, assim, os territórios numa 
situação de vazio. Tudo isto significa que, nas últimas décadas, a passagem 
de uma grande parte das novas gerações pelos estabelecimentos de ensino, 
no usufruto da escolaridade obrigatória, foi realizada sob os auspícios (e a 
presença efetiva) de uma rede de bibliotecas municipais em crescimento, 
reestruturação e implantação.

Quanto à Rede de Bibliotecas Escolares (setor do sistema de ensino 
que sofreu também, na nossa história recente, profundas transformações), 
ela teve o seu arranque em 1995 a partir de um despacho do Ministério da 
Educação e do Ministério da Cultura (Despacho Conjunto nº. 43/ME/

2	 Têm sido várias as entidades a exercer essa tutela, que em 2019 cabe à Direção-Geral do 
Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB).
3	 Esta designação (Alto Alentejo) será comumente usada como sinónimo do próprio dis-
trito, uma vez que a superfície deste coincide com toda aquela correspondente ao nordeste 
alentejano, a área mais a norte dessa vasta região que se situa ao sul do rio Tejo e termina 
com entradas em terras do Algarve português.
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MC/96 de 30 de janeiro) no qual se estabelecia a necessidade de estimular 
a utilização do livro nas escolas numa dupla vertente: a das metodologias de 
ensino e a da vivência mais livre do tempo passado na escola (numa dimen-
são que pretendia instituir a leitura, nas suas múltiplas faces, inclusivamente 
a lúdica, enquanto atividade possível e desejável no quotidiano académico). 
A RBE tem como documento fundador o produto de um grupo de traba-
lho constituído em 1996 (Veiga et al., 1997) que procedeu a um diagnóstico 
do sistema e às propostas de implementação da iniciativa no terreno. Nesse 
diagnóstico concluía-se que:

– A maioria das escolas apresentava deficiências quanto às suas 
bibliotecas nos domínios da dimensão destas, da sua localização 
no espaço escolar, da diversidade de suportes (as mais das vezes 
concentrados no livro – e sobretudo no manual escolar – e prati-
camente ignorando a imprensa, o audiovisual e o digital), do livre 
acesso à documentação por parte dos alunos, da formação de pes-
soal especializado (nomeadamente na necessidade de criação da 
figura do bibliotecário escolar e na da preparação específica de 
pessoal auxiliar) e do fomento de ações de promoção da leitura 
em todas as suas funcionalidades (a biblioteca era até aí sobre-
tudo encarada como local de estudo ao serviço de funcionalidades 
académicas, passando ao largo de uma leitura lúdica adaptada às 
idades dos alunos). 

– Tais situações, embora mais gravosas nos estabelecimentos de 
ensino de 1º. Ciclo, afetavam todos os restantes (uma relativa 
modernização no Secundário não iludia, apesar de tudo, essas 
deficiências).

– Embora tivesse vindo a ser realizado um esforço pontual por parte 
das direções de muitas escolas (e por parte de inúmeros docentes 
e funcionários até à data responsáveis pelas bibliotecas escolares) 
no sentido de criar uma oferta mais diversificada e de promo-
ver a leitura a partir de atividades de animação de outra índole, 
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o setor encontrava-se atrasado e ferido por lógicas e uma cultura 
que pouco deviam a uma modernidade desejável.

As bases da mudança paradigmática foram estabelecidas, alinhando 
com o manifesto para as bibliotecas escolares produzido pela Internatio-
nal Federation of Library Associations and Institutions (IFLA, 1999)4 que, no 
fundo, transfere para o domínio dos sistemas de ensino as grandes ideias, 
filosofia, regras e modelos organizacionais já estabelecidos no campo da 
RNBP a que, atrás, aludimos. Crucial no desenvolvimento do projeto terá 
sido a criação do Gabinete da Rede de Bibliotecas Escolares que, até hoje, 
tutela o sistema e tem acompanhado a adesão progressiva a este por parte 
dos diversos agrupamentos escolares. O modelo de crescimento foi con-
cebido segundo uma lógica de candidaturas por parte das escolas que, ao 
longo do território nacional, e com ritmos diferentes, foram aderindo ao 
projeto. Em 2014, a cobertura era de 100% para o 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico e do Ensino Secundário, e de 50% para o 1º Ciclo e para o Pré 
Escolar, sendo que neste último caso, de qualquer modo os alunos tinham 
assegurado o acesso a um destes equipamentos através da sede do agrupa-
mento escolar a que pertenciam. O cômputo geral para 2014 apresentava 
uma cifra de 2.000 bibliotecas no total da rede, numa caminhada que pode 
ser considerada um caso de sucesso nacional – veja-se a este respeito a sis-
tematização realizada por Alçada (2016).

Qual é a situação desta rede no Alto Alentejo? O distrito contabiliza 
desde 2007 (a data de adesão mais tardia) 37 equipamentos escolares com-
pletamente modernizados, todos eles integrando a rede nacional; a maioria 
destas bibliotecas, de facto, data de finais dos anos 90/inícios do novo milé-
nio. O que isto nos diz, na prática, é que os alunos que tenham realizado 
um percurso escolar no distrito até a sua entrada no Ensino Secundário (e 
incluindo, também, estes três últimos anos da escolaridade obrigatória) o 

4	 A esse manifesto seguiu-se um outro documento (IFLA, 2002) no qual se apresentavam 
as grandes diretrizes para as escolas no cumprimento desta missão, e que seguia e atualizava 
os grandes princípios enunciados em 1999. Em 2015, tais diretrizes foram revistas e plas-
madas num novo documento orientador (IFLA, 2015).
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terão vivido maioritariamente sob a presença de uma biblioteca da RBE 
no seu agrupamento de escolas (se não, de facto, em todas as escolas que o 
compunham).

Acrescentemos, ainda, que os dois projetos de leitura pública se 
viram reforçados em 2006 com o lançamento do Plano Nacional de Lei-
tura (PNL), programa de iniciativa governamental, aliás vigente até a data 
da nossa escrita (Despacho Conjunto nº. 1081/05, de 22 de dezembro), 
tendo como objetivos principais o desenvolvimento de competências nos 
domínios da leitura e da escrita e a promoção das práticas de leitura na 
sociedade portuguesa. O PNL tem vindo a articular o trabalho de institui-
ções educativas, sociedade civil e agentes económicos e culturais públicos 
e privados e a incentivar pesquisa científica e práticas inovadoras no setor 
da leitura.

Tais fatores deveriam fazer supor transformações consideráveis nos 
hábitos leitores dos portugueses e, em particular, dos mais jovens; por 
seu lado, a existência destas redes de leitura pública e o investimento que 
nelas tem vindo a ser realizado far-nos-iam, também, supor alterações na 
relação das populações estudantis com os equipamentos existentes. Não 
podendo, no espaço deste texto, discutir todas essas dimensões, concen-
tremo-nos na segunda, tomando como referência os dados coligidos pelas 
nossas duas pesquisas de terreno. Acrescentemos de antemão que, numa 
realidade que não é nunca a preto e branco, vários matizes nos dão conta 
de ganhos e perdas, sucessos e insucessos, vitórias alcançadas e caminhos 
ainda a percorrer.

Duas investigações sobre práticas de leitura: dados de enquadramento

Tomando como base as sete escolas do sistema público que 
ministram o Ensino Secundário neste distrito português, os dois momentos 
de investigação a que temos aludido procuraram, entre outras dimensões, 
compreender as práticas de leitura dos estudantes, as funcionalidades 
(escolares e não escolares) perseguidas na relação estabelecida com o livro 
e com outros suportes informativos, estabelecer o lugar da leitura entre as 
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diversas práticas culturais deste conjunto juvenil e esclarecer os padrões 
de uso das bibliotecas municipais e escolares (aspetos centrais do presente 
texto). Ambos os momentos de pesquisa se socorreram da aplicação de 
inquéritos por questionário passíveis, nalgumas questões, de permitir 
análises diacrónicas e desenhar perspetivas evolutivas das dimensões 
em apreço. Os questionários foram aplicados a amostras estratificadas 
(Ferguson; Takane, 1989) com base nas variáveis sexo, ano escolar, curso/tipo 
de curso frequentado e escola de matrícula, com uma tiragem aleatória dos 
respondentes concretos no interior dos estratos previamente estabelecidos 
(Goode; Hatt, 1979).

Baseou-se a pesquisa nas perspetivas teóricas e démarches metodoló-
gicas das abordagens sociológicas de natureza extensiva às práticas culturais 
(Clark, 2014; Coulangeon, 2010; Donnat, 2011a) e que têm em Portugal 
representantes em Freitas; Casanova; Alves (1997), Santos et al. (2007) ou 
Lages et al. (2007).

No ano de 2004, num universo composto por 2.409 alunos, foram 
inquiridos 591 indivíduos (24,5% da população matriculada); por sua vez, 
em 2013, o universo de alunos perfazia 2.523, dos quais foram interrogados 
509 (20,2%).

Uma investigação cingida a apenas um distrito não permite genera-
lizações ao território nacional em virtude do facto de composições sociais 
distintas nele poderem introduzir variações comportamentais a ter em linha 
de conta. No entanto, como veremos imediatamente abaixo, em muitos pla-
nos as informações obtidas vão a par daquelas que aproximações de índole 
semelhante têm vindo a estabelecer. Haverá, no entanto, que referir que o 
contexto distrital tomado apresenta, todavia, particularidades que, para além 
da sua interioridade territorial (ou precisamente em articulação com ela), 
se prendem com uma conjuntura de depressão económica e problemas de 
empregabilidade e êxodo populacional, associados ainda a défices estruturais 
do ponto de vista da escolaridade das gerações mais velhas. Tais particula-
ridades podem fragilizar o universo dos lazeres, compondo uma realidade 
sociocultural problemática em que se agudizam padrões declinantes das 
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práticas leitoras (Rosário, 2019). Não havendo aqui lugar para uma apre-
sentação exaustiva dos resultados dos dois estudos, permita-se-nos referir 
que eles sublinham:

– Uma erosão da leitura de livros (e da preferência por esta) em 
contexto de lazer, bem como o declínio, neste mesmo contexto, 
do médio e do grande leitorado juvenis, fenómenos que alinham, 
justamente, com a maioria das conclusões da investigação inter-
nacional (Christin; Donnat, 2014; Griswold, 2007; Wennekers; 
Huysmans; Hann, 2018) e nacional (Freitas et al., 1997; Lages et 
al., 2007; Santos et al., 2007).

– A persistência de uma relação diferenciada com a leitura em função 
do sexo – com taxas leitoras mais altas entre raparigas (Clark; Pic-
ton, 2012; Octobre, 2008), do capital escolar das famílias – com as 
mesmas taxas leitoras subindo ligeiramente em agregados familia-
res com mais escolaridade (Fleury, 2011; Lopes; Antunes, 2000) 
ou de processos de socialização primária estimuladores da relação 
com o livro (Lages et al., 2007). 

– Baixíssimos consumos, por parte dos jovens, da imprensa tra-
dicional escrita (jornais e revistas), sem que, no entanto, isso 
signifique uma transferência estrita (e crescente) para os formatos 
da imprensa digital – conclusão que também situa as amostras 
trabalhadas na moldura interna e além-fronteiras (Barnhurst; 
Wartella, 1991; Bouillin-Dartevelle; Thoveron; Noel, 1991; Don-
nat, 2011b; Rebelo, 2008; Rideout; Foeher; Roberts, 2010).

– Fracas possibilidades de formação de uma classe leitora (juvenil), 
de acordo com a formulação de Griswold; McDonnel; Wright 
(2005).

Apresentadas as coordenadas gerais, foquemo-nos, pois, no objeto da 
nossa atual discussão: a relação deste universo estudantil com as bibliotecas 
e as perspetivas evolutivas para que essa relação aponta.
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A frequência das bibliotecas: tendências observadas

No respeitante à evolução dos hábitos de frequência das duas redes 
de leitura pública, poderemos afirmar que ela passa por duas tendências 
contrastantes que podem ser observadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Hábitos de frequência das bibliotecas da RNBP e das biblio-
tecas da RBE por parte dos alunos do Ensino Secundário no distrito de 

Portalegre (em 2004 e em 2013) (%)

Frequência das bibliotecas 2004 2013 Variação

RNBP 51,6 27,9 - 23,7

RBE 75,0 83,5 8,5

n = 591 (Ano de 2004); n = 509 (Ano de 2013).

Fontes: Rosário (2006, 2019)

Por um lado, assistimos a uma diminuição de popularidade das 
bibliotecas municipais (em quebra muito acentuada em 2013, com uma 
frequência declarada por parte de apenas 27,9% dos estudantes), por outro 
a uma subida na frequência das bibliotecas escolares (já elevada em 2004, 
ela atinge valores ainda mais altos nove anos depois – apenas 16,5% dos 
alunos afirmavam, em 2013, nunca visitar estes lugares). Como explicar 
esses contrastes?

Em 2004, assistíamos em Portugal a uma expansão da RNBP; em 
termos públicos era, à época, muito visível esse processo de edificação e 
renovação; estes equipamentos culturais eram algo de novo nas cidades 
e vilas, tanto mais que eles ofereciam serviços gratuitos de tipo muito 
particular e, então, inovador (acesso a computadores, ligação à internet, 
requisição de suportes musicais e videográficos) e formas de usufruto a 
que nem todos os jovens, ainda, acederiam nos seus lares. A conjugação 
destes fatores (novidade, impacto territorial, procura da ligação online, 
acesso a conteúdos visuais) pode justificar que entre os inquiridos de 2004 
a frequência das bibliotecas municipais se revelasse uma atividade atrativa 
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do ponto de vista quer da ocupação dos seus tempos livres (com objetivos 
diversificados, como veremos adiante), quer até do acesso a documentação 
para fins relacionados com a escola. Pelo contrário, em 2013 estes equi-
pamentos, no distrito analisado, passaram a atravessar um contexto de 
crise no que concerne ao seu uso pelos estudantes do Secundário. Essa 
baixa popularidade vê-se reforçada ainda pelo facto de os 142 alunos que 
ainda assim visitavam as bibliotecas municipais na última data analisada 
o fazerem em regime de baixa assiduidade (apenas 2,8% afirmavam ir à 
biblioteca municipal todos os dias; 28,9% declaravam um padrão de visita 
semanal; e avultavam as categorias de visita mensal ou muito esporádica 
– 68,3%). Não dispomos de dados quanto aos outros ciclos do sistema 
de Ensino – situados fora do nosso âmbito de pesquisa – mas decorridas 
algumas décadas sobre o lançamento do programa da RNBP, e no que 
concerne ao Alto Alentejo, o mínimo que podemos dizer é que a cap-
tação de alunos do Ensino Secundário para a frequência destas casas do 
livro não atingiu os resultados esperados. E isto é tão preocupante quanto, 
como referem Neves; Lima (2009), as opções políticas em relação à leitura 
pública foram organizadas por desígnios de articulação entre os setores 
cultural e educativo, e procuraram tornar a biblioteca municipal um cen-
tro estratégico na promoção da leitura, com ênfase especial nos grupos 
infantis e juvenis; e tanto mais preocupante quanto tais opções políticas 
tentaram justamente, a partir da experiência de outros contextos nacio-
nais e num apelo inequívoco à modernidade (Bertrand et al., 2001; Burgos 
et al., 2003), uma transformação e enriquecimento dos usos das bibliotecas 
e a captação de novos públicos. 

Como hipóteses explicativas deste declínio, podemos listar vários 
fatores (que necessitariam, todavia, de aprofundamento e de novas coletas 
de dados de atualização). Do ponto de vista da procura, a generalização 
do computador pessoal no parque tecnológico doméstico (Donnat, 2009; 
Fleury, 2011) e dos dispositivos móveis de acesso e armazenamento de 
conteúdos digitais poderão ter diminuído a atração que o audiovisual e o 
digital detinham nas bibliotecas locais nos primeiros anos do século. Do 
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ponto de vista da oferta, não podemos, também, ignorar os sinais de uma 
certa desaceleração do programa da RNBP no que respeita ao investimento 
autárquico (atualização de coleções nos diversos formatos, iniciativas de 
promoção e animação da leitura) como reparavam Oleiro; Heitor (2010) e 
a própria DGLAB nos seus relatórios estatísticos (DGLAB, 2013; 2016). 
Aliás, no último desses documentos, eram visíveis os traços desse desin-
vestimento coincidente com os anos da crise económica e social a partir de 
2011. Uma terceira linha explicativa tem de ter em conta, forçosamente, o 
próprio declínio da leitura de domínio recreativo a que atrás aludimos, em 
práticas juvenis de lazer em que o livro não ocupa propriamente um lugar 
central (Conde; Antunes, 2000) e que parecem hoje articular-se sobretudo 
à volta da cultura dos ecrãs (Cardoso, 2014); e quando, como parece acon-
tecer atualmente, os lazeres e as sociabilidades juvenis se retraem para o 
espaço doméstico – para retomar a feliz expressão de Glevarec (2010) da 
culture de la chambre da juventude – as possibilidades de fascínio pela biblio-
teca municipal tenderão a diminuir.

Um percurso bastante diferente terão tido as Bibliotecas Escolares, 
invertendo-se os dados da sua apropriação (realizada, desta feita, por uma 
esmagadora maioria, mais significativa, aliás, em 2013 que em 2004). Argu-
mentarão os mais céticos que elas estão ali, no centro da escola, e que isso 
lhes confere vantagens. Mas como a sua fruição não é obrigatória – nem 
desejamos que o seja, sob pena de as desvirtuar – as taxas de utilização 
registadas só podem significar que elas se instituíram solidamente na cul-
tura quotidiana destes alunos.

Os padrões de utilização das bibliotecas: tendências observadas

O conhecimento sobre as taxas de frequência dos equipamentos de 
leitura pública não é, porém, suficiente. Importa saber o que neles procura-
vam os jovens, a que atividades ali se dedicavam, como se transformou (ou 
não) a relação com estes espaços. 
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No Quadro 6, exibimos a evolução dos usos das Bibliotecas Munici-
pais por parte daqueles que a elas declararam aceder em cada uma das datas. 
Em 2004, era visível um uso fortemente escolarizado (com 57,7% dos utili-
zadores a recorrer a estes equipamentos para neles fazer pesquisas e realizar, 
em grupo, trabalhos académicos), porventura, e como sugerimos atrás, no 
recurso a tecnologias e documentação a que não se teria ainda plenamente 
acesso no espaço escolar ou no espaço familiar.

Quadro 2 – Atividades mais frequentes realizadas na biblioteca municipal 
frequentada por parte dos alunos do Ensino Secundário no distrito de 

Portalegre (em 2004 e em 2013) (%)

Atividades 2004 2013 Variação

Realizar pesquisas para trabalhos escolares 49,2 9,9  - 39,3
Procurar livros por interesse pessoal 14,1 19,0 4,9
Realizar trabalhos escolares em grupo 8,5 12,0 3,5
Outros não especificados 7,0 0,0 - 7,0
Ler jornais e revistas 6,5 12,7 6,2
Navegar na internet 5,0 18,3 13,3
Visionar filmes 3,0 6,3 3,3
Ouvir música 2,5 5,6 3,1
Passear pelas estantes para ver livros 1,0 0,7 - 0,3
Encontrar-se com amigos 1,0 0,0 - 1,0
Empreender jogos de cartas e de salão 1,0 0,0 - 1,0
Entrar em conversas on-line na internet 0,5 2,8 2,3
Requisitar filmes em Vídeo e DVD 0,5 0,0 - 0,5
Leitura de livros na própria biblioteca 0,0 1,4 1,4
Requisitar livros para leitura em casa 0,0 11,3 11,3

n = 199 (Ano de 2004); n = 142 (Ano de 2013).
Fontes: Rosário (2006, 2019).

Essa categoria tipológica de uso desceu abruptamente em 2013 para 
21,9%, (e tal descida deve-se à categoria de realização de pesquisas, já que 
a realização de trabalhos escolares em coletivo até regista incrementos), 
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sinalizando, a nosso ver, a generalização da posse de computadores pes-
soais e padrões de estudo menos atidos a uma pesquisa em ambiente de 
biblioteca, a disponibilização crescente por parte das próprias bibliotecas 
das escolas de respostas associadas às novas tecnologias, e, inclusiva-
mente, a melhoria da documentação nos espaços da RBE. Em tendência 
inversa se situam, entretanto, grande parte dos usos menos escolarizados 
das estruturas da RNBP (subida da procura de livros por interesse pes-
soal, subida da leitura de imprensa, do visionamento de filmes, da audição 
musical, da requisição de livros para leitura em casa, até da leitura de 
livros na própria biblioteca – mas, também, subida da navegação na inter-
net, a mais acentuada de todos os movimentos ascendentes do conjunto, 
o que não deixa de ser um tanto paradoxal). De qualquer modo, na dis-
puta entre esses usos mais, menos, ou nada escolarizados, parecia, na data 
mais recente, ganharem os últimos. Que lições tirar desta massa informa-
tiva? Em primeiro lugar aplaudir o facto de a biblioteca municipal se ir 
conseguindo furtar a representações demasiado académicas e a usos exces-
sivamente escolarizados. Mas tal aplauso não pode, pela descida abrupta 
dessas funcionalidades, encobrir a preocupação face a um eventual esva-
ziamento: o equipamento municipal, pela riqueza da sua documentação, 
constitui uma mais-valia preciosa que tem de ser preservada e acarinhada 
nas estratégias de aprendizagem dos alunos, recurso fundamental que não 
deve ser ignorado em qualquer circunstância. E restará reforçar o facto de 
os públicos do Secundário que a estes espaços acedem se circunscreverem 
a uns poucos utilizadores, sugerindo, por essa via, a necessidade de uma 
reflexão conjunta de responsáveis autárquicos e educativos que possa fazer 
inverter a situação.

Que balanço fazer, por sua vez, quanto aos padrões de uso das biblio-
tecas da RBE (dados apresentados no Quadro 3) por parte, neste caso, de 
públicos adolescentes de maior ordem de grandeza? 
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Quadro 3 – Atividades mais frequentes realizadas na biblioteca da escola 
frequentada por parte dos alunos do Ensino Secundário no distrito de 

Portalegre (em 2004 e em 2013) (%)

Atividades 2004 2013 Variação
Realizar pesquisas para trabalhos escolares 51,9 17,6 - 34,3
Realizar trabalhos escolares em grupo 12,5 17,6 5,1
Navegar na internet 12,2 27,5 15,3
Ler jornais e revistas 9,5 15,1 5,6
Outros não especificados 5,0 0,0 - 5,0
Procurar livros por interesse pessoal 3,6 4,2 0,6
Estudar 3,2 0,0 - 3,2
Entrar em conversas online 1,1 1,6 0,5
Visionar filmes 0,5 2,1 1,6
Passear pelas estantes a ver livros 0,3 3,3 3,0
Conversar com os colegas 0,2 0,0 - 0,2
Ouvir música 0,0 6,1 6,1
Ler livros no espaço da própria biblioteca 0,0 1,4 1,4
Requisitar livros para leitura em casa 0,0 3,3 3,3

n = 441 (Ano de 2004); n = 425 (Ano de 2013).

Fontes: Rosário (2006, 2019).

Que a representação social da biblioteca escolar se alterou no espaço 
de uma década é um dado bem visível: diminuição muito acentuada no 
que toca à realização de pesquisas para trabalhos escolares (porventura 
com explicação na democratização da posse de computador pessoal que, 
no entanto, não limita a expansão da navegação online – que mais do que 
duplica); subidas no que respeita a usos menos escolarizados como a leitura 
de jornais e revistas, o visionamento de filmes, a própria leitura em espaço 
de biblioteca e a requisição de obras para leitura doméstica. Nesse maior 
equilíbrio entre o académico e o tempo livre parecia em 2013 organizar-se a 
relação com a RBE. Tomando esse último ano como referência, a dimensão 
mais problemática situar-se-á, contudo, nos laços que este equipamento tem 
de estabelecer (independentemente de todas as suas outras valências e, aliás, 
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em articulação estreita com elas) entre os alunos do Secundário e o livro. 
Nessa matéria, os dados recolhidos traduzem ainda – e apesar das melhorias 
evidenciadas – uma debilidade das modalidades representativas desses vín-
culos mais concretos, que não pode deixar de preocupar-nos. O facto é que, 
para além de um eventual uso do livro mais evidentemente relacionado com 
as tarefas de estudo, a leitura livre realizada na biblioteca escolar constituía 
em 2013 ainda uma parcela bem pobre da lista exibida. E a sua soma com 
a requisição de livros para leitura no lar, com a procura de livros para fins 
pessoais e com a deambulação ao acaso por entre os escaparates não iguala 
(longe disso) a percentagem de usos associados às novas tecnologias adi-
cionada àqueles apelando aos contextos audiovisuais genéricos. Em suma, 
poderá de facto a biblioteca escolar gozar de grande popularidade, ser um 
espaço frequentado diariamente, poderão nela realizar-se atividades multi-
formes; mas o seu lugar enquanto arca do tesouro do livro e da leitura não 
constitui – longe disso – a fatia mais representativa do conjunto.

Conclusões

Evitando uma generalização grosseira das tendências trabalhadas, 
elas remetem-nos, de qualquer modo, para um conjunto de preocupações 
a respeito do futuro dos espaços de leitura pública em Portugal, particu-
larmente na sua capacidade de atrair um grupo etário particularmente 
sensível (Baudelot; Cartier; Détrez, 1999; Clark; Foster, 2005; Hersent, 
2003; Monade; Gérard, 2016; Rideout et al., 2010; Rosário, 2019) e pro-
penso à desmobilização leitora.

Numa primeira instância – relacionada com a RNBP – essas 
preocupações apelam à criação, manutenção ou intensificação de 
programas criativos (e combativos) capazes de chamar para estes lugares 
do livro o grupo etário em apreço, de o fazer crescer numericamente, e 
de o enraizar nos usufrutos ecléticos que a biblioteca municipal lhe possa 
oferecer. Sob pena de, sobretudo em regiões mais periféricas, esta mesma 
biblioteca se tornar um lugar obsoleto e descartável, sujeito às flutuações 
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da já frágil política cultural de autoridades locais menos orientadas para o 
problema. Tal juízo não retira às escolas uma parte das responsabilidades 
nesse processo urgente de revitalização e juvenilização dos públicos 
destes serviços. É necessário que o processo de integração em rede não 
se circunscreva às bases de dados e da pesquisa, mas se institua como 
paradigma de uma ação cultural e educativa para a leitura em espaço 
público organizada e desenvolvida de forma integrada por todos os agentes 
do terreno.

Quanto à RBE, ganha que parece a fidelização das suas audiências, 
importa, a nosso ver, o reforço de programas de fidelização a formas de 
leitura (como a do livro ou a da imprensa) hoje sob relativa ameaça frente 
à voragem da comunicação digital. Porque essa última, a ter em conta 
a sua expansão nos dispositivos móveis de comunicação que atualmente 
dominam o quotidiano adolescente (Octobre, 2018), também mais facil-
mente prescindirá de uma oferta pública em espaço escolar – e esses sinais 
são já notórios nos dados apresentados. Numa era em que se pensa que 
tudo se concentra no espaço digital e que tudo aí é acessível, tal aceção, e 
com ela terminamos estas reflexões, retomaria a ideia da biblioteca escolar 
enquanto lugar secreto e especial onde é possível aventurar-se, encontrar 
e descobrir o que não se encontra em mais lado nenhum.

Importaria agora retomar a investigação e, mantendo uma pers-
petiva de continuidade, averiguar quais as evoluções mais recentes nos 
padrões que temos vindo a identificar: em que medida, desde 2013 e desde 
essa outra democratização do uso dos tablets e dos smartphones, se altera-
ram os padrões comunicacionais juvenis com eventual efeito nas práticas 
leitoras, de pesquisa, de acesso a conteúdos, de troca de informação? E 
em medida terão essas alterações alguma ação sobre o poder atrativo das 
“casas do livro”? Questões que contamos trabalhar futuramente do ponto 
de vista académico, mas que exigem também o interesse das autoridades 
centrais, locais, políticas, culturais e educativas.
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10.	A NECESSÁRIA INTEGRAÇÃO ENTRE ESPAÇOS 
DO SABER: O CASO DAS BIBLIOTECAS 
ESCOLARES EM PORTO VELHO (RO)1

Aldinéia Souza do Nascimento Reis

Priscila Brenha Abreu dos Santos

Jussara Santos Pimenta

INTRODUÇÃO

Diante dos novos desafios e questões que influenciam as questões 
curriculares e as práticas pedagógicas, faz-se necessário compreender o 
papel destinado às bibliotecas escolares, contribuindo para viabilizar uma 
transformação no discurso da miséria da biblioteca escolar para o do poten-
cial desse espaço, difundindo a percepção da biblioteca não apenas como 
promotora da leitura, mas como promotora da aprendizagem e, além disso, 
estreitar os espaços de saber, quais sejam, biblioteca e sala de aula.

Sendo assim, o presente trabalho evidencia a pesquisa realizada em 
escolas estaduais urbanas de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, 
Brasil, que comportam a Biblioteca Escolar em seu espaço entre 2017 e 
2018. A pesquisa envolveu a averiguação da estrutura física, da formação 
dos profissionais, do acervo, da acessibilidade, da frequência e da interação 
dos usuários, das práticas desenvolvidas nessas bibliotecas e, sobretudo, das 
possíveis articulações existentes entre estas e a sala de aula nas unidades 
pesquisadas. A pesquisa de campo foi realizada em 32 escolas e, para a 
coleta de dados, foram realizadas entrevistas com gestores, professores e 

1	 Versão revisada do texto apresentado no I Congreso Iberoamericano de Docentes, 2018, 
Algeciras (Espanha). Contou com o Financiamento da FAPERO – Fundação Rondônia de 
Amparo ao Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e à Pesquisa do Estado 
de Rondônia (Fundação Rondônia), por meio do financiamento do Edital Chamada PAP-
-UNIVERSAL/FAPERO nº 003/2015 e do Edital Chamada FAPERO N° 008/2016 – 
PROGRAMA PARA INICIAÇÃO CIENTÍFICA – IC.
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profissionais responsáveis pela biblioteca. Dessa forma, foi possível melhor 
compreender como a BE está organizada e sendo utilizada pelas institui-
ções e pela comunidade escolar, bem como os cuidados para sua utilização 
tanto pela instituição escolar quanto pelo sistema de ensino. A pesquisa 
realizada parte da preocupação com a situação precária na qual se encon-
tram as bibliotecas escolares no município, tendo em vista que esta é parte 
integrante da formação do educando em toda sua plenitude, pois funciona 
como dinamizador de conhecimento propiciando subsídios para uma com-
preensão crítica e consciente da realidade.

Ao longo da pesquisa, pudemos constatar que a BE é um ambiente 
que tende a desaparecer ou ser minimizado assim que acontece qualquer 
crise na escola. É a primeira a perder seu funcionamento até mesmo como 
parte de ajustes solicitados pelos órgãos gestores: aumento de turmas, falta 
de sala, falta de profissionais, entre outros. Dessa maneira, entende-se que 
este espaço é visto como algo desnecessário ou mesmo com pouca impor-
tância para a comunidade escolar. Fato preocupante, que nos leva a crer que 
a falta de conhecimento em relação ao que a biblioteca escolar representa 
dentro do currículo, a sua função deixa a desejar para o alcance dos objeti-
vos esperados, uma vez que o staff escolar deveria ter ciência sobre o papel 
e conferir o devido valor que merece, trazendo a ela meios para seu funcio-
namento com qualidade.

Para Campello (2002, p. 7), as Bibliotecas Escolares são “espaços de 
aprendizagens que propiciam e estimulam conexões entre saberes; que são 
laboratórios – não de equipamentos e apetrechos – mas de ideias”.  Para 
alcançarmos esse parâmetro, é necessária uma união de esforços visando 
uma transformação na forma de conceber esse espaço dentro das unidades 
escolares.

A escola articulada com a BE tem o poder para aprimorar o quadro 
atual que se encontra a educação, dinamizando o conhecimento por meio 
de sua diversidade de materiais, assim como sendo um local acolhedor para 
auxiliar os seus usuários. Para tanto, cabe a responsabilidade, a sensibilidade 
e o comprometimento dos profissionais nessa jornada, levando em conta 
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todos os aspectos que influenciam para o melhoramento da instituição e do 
ensino por ela conferido.

Ainda neste sentido, consideramos a biblioteca como um espaço de 
aprendizagem, não um local de armazenamento de livros, local para além 
de uma estrutura onde o processo de ensino e aprendizagem seja uma 
constante, já que dessa forma são responsáveis pela produção de novos 
conhecimentos. Baratin; Jacob (2008, p. 9) afirmam que “a biblioteca é mais 
que um espaço arquitetônico: é um lugar de diálogo com o passado, de cria-
ção e inovação, e a conservação só tem sentido como fermento dos saberes 
e motor dos conhecimentos, a serviço da coletividade inteira”.

No Brasil, predominam “iniciativas circunscritas à distribuição de 
livros”, como é o caso do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
e do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), que se relacionam 
ao livro, à leitura e à biblioteca (Vianna, 2014, p. 38). O PNLD tem como 
objetivo “subsidiar o trabalho pedagógico dos professores por meio da dis-
tribuição de coleções de livros didáticos aos alunos da Educação Básica” 
(MEC, 2011, p. 5) e o PNBE, a finalidade de “democratizar o acesso de 
alunos e professores à cultura, à informação e aos conhecimentos [...] 
pela distribuição, às escolas, de acervos, obras de referência e de literatura 
infantil, juvenil e adulta (MEC, 2011, p. 10). Segundo Viana (2014, p. 38), 
confunde-se “a distribuição de livros com o desenvolvimento de bibliotecas, 
o que se evidencia no nome conferido à política pública”, ou seja, tendo a 
questão do acesso ao livro sendo equiparada à questão da biblioteca escolar.

Outra dessas iniciativas é a Lei 12.244/2010, que dispõe sobre a uni-
versalização das bibliotecas nas instituições escolares do país. A lei enfatiza 
a organização dos estados para implantar e adequar as bibliotecas escolares 
nessas instituições e, para tanto, cabe aos representantes políticos a ordena-
ção necessária para o alcance da meta estipulada conforme explícito na Lei. 
Entretanto, não bastam leis que não saem do papel, mas políticas públicas 
condizentes e coerentes com a estruturação desse espaço nas escolas, como 
previsto pela Lei, sem as quais sequer conseguimos equacionar algumas 
dessas questões diante de uma realidade tão desanimadora quanto equivo-
cada, com raras exceções.
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Para tanto, é imprescindível que a biblioteca seja concebida para 
além do acervo e outros recursos. Faz-se “necessária uma política pública 
que assuma a importante missão de ressignificar a biblioteca na educa-
ção” (Autor, p. 16), ainda arraigada na transmissão do conhecimento. Desde 
2010, quando entrou em vigor a Lei 12.244 – que obriga todos os gestores a 
providenciar, até 2020, espaços estruturados de leitura em suas instituições 
–, a situação praticamente não se modificou, como alertam Pimenta et al. 
(2019, p. 151):

Os baixos percentuais de cobertura, o desconhecimento do impacto da 
biblioteca no ensino e aprendizagem e a tradição que vigora no país 
de não as incorporar ao orçamento das escolas levam os educadores a 
acreditar que a legislação não será cumprida até a data estipulada 

Então, o que encontramos na realidade das instituições escolares? 
Se há o espaço, não há a procura, pois as bibliotecas escolares são limita-
das quanto ao acervo, não possuem estrutura física nem pessoal qualificado 
para produzir, mostrar, orientar, oferecer e distribuir corretamente serviços 
bibliotecários e de informação à sua clientela potencial – alunos, professo-
res e funcionários.

Além de todas as questões elencadas acima, a falta de uma parceria 
maior entre a biblioteca e a sala de aula sinaliza para o fato de que se deve 
buscar essa cooperação a fim de dar sentido e significado ao desenvolvi-
mento do currículo escolar, colaboração que ainda é minimizada e pouco 
praticada nas escolas brasileiras. As restrições apontadas são evidenciadas 
na realidade de muitas cidades e escolas brasileiras e são, recorrentemente, 
referidas na literatura acadêmica.

Observa-se a existência de medidas muitas vezes inócuas de incen-
tivo à leitura, como a entrega de livros às escolas com o intuito de revitalizar 
as bibliotecas, bem como a existência de palestras, oficinas, cursos de capa-
citação para profissionais que atuam em bibliotecas e salas de leitura que 
são oferecidas, principalmente, pelas secretarias de educação, ou ainda cur-
sos de pós-graduação na modalidade a distância por instituições públicas 
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e privadas. Muito embora se observe um compromisso das secretarias de 
educação e dos gestores no que se refere à capacitação do quadro docente, 
as medidas tomadas pouco ou quase nada modificam a cultura escolar, uma 
vez que momentos de reflexão são esporádicos e não garantem uma for-
mação satisfatória nem a continuidade necessária para se promover uma 
transformação das práticas nas instituições escolares, além de políticas 
públicas efetivas e não apenas paliativas que garantam que a BE se torne, 
de fato, um local de cultura, de educação e de informação.

Constatações

Se existem poucas bibliotecas nos espaços escolares, também os 
números de bibliotecas públicas, municipais, distritais, estaduais e fede-
rais não são animadores. Se inexistem nas escolas, professores e estudantes 
também têm poucas possibilidades de acesso às bibliotecas públicas, prin-
cipalmente nas cidades do interior e nos bairros periféricos das grandes 
cidades brasileiras. Nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, existem, 
segundo dados de 2015 divulgados pelo Sistema Nacional de Bibliotecas 
Públicas (SNBP), cerca de 6.062 bibliotecas públicas, distribuídas nos 
5.455 municípios brasileiros, evidenciando a existência de pelo menos uma 
biblioteca em 98% deles.

O município de Porto Velho, capital do estado de Rondônia, tem 
uma população de 519.436 habitantes (IBGE/2017). É o município mais 
populoso do estado, sendo o terceiro da Região Norte do país e possui 
mais de 34 mil km². Sua fundação está ligada à construção da estrada de 
ferro pela empresa americana Madeira Mamoré Railway Company, em 
4 de julho de 1907. Até 1914, permaneceu como município do estado do 
Amazonas até tornar-se capital do Território Federal do Guaporé, em 
1943, e passar à condição de capital do Estado da Federação em 1982 
(Pimenta, 2019).

Distribuídas em 52 municípios, o estado de Rondônia possui um 
total de 53 bibliotecas públicas, sendo a capital, Porto Velho, a única cidade 
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a possuir duas (2) bibliotecas públicas, uma municipal (Biblioteca Pública 
Municipal Francisco Meirelles) e outra estadual (Biblioteca Pública Esta-
dual José Pontes Pinto). Considerando-se o número de habitantes do estado 
(1.805.788 milhões em 2018) e de bibliotecas públicas, temos o equivalente 
a uma biblioteca para 34.071 habitantes, um índice praticamente equiva-
lente à média nacional, que é de 35.217 habitantes por biblioteca, ainda 
assim incipiente, considerando-se que grande parte da população não pos-
sui acervo particular e nem condições financeiras para adquiri-lo. De um 
total de quarenta e sete (47) escolas municipais da região urbana, vinte 
(20), o que corresponde a 27% do total, declararam a presença da BE em 
seu espaço no Censo Escolar 2015 (Fritsche; Oliveira, 2015). Já a rede esta-
dual possui 72 escolas, sendo pesquisadas até  2019 um total de 32 escolas, 
28 delas comportando bibliotecas escolares em suas instalações (Pimenta; 
Stein, 2019).

Muitos dos fatores que costumam ser denunciados como limitantes 
para a formação de novos leitores e do prazer de ler podem ser observados 
na realidade das escolas brasileiras e também no município de Porto Velho 
(RO): a estrutura física inadequada, o acervo limitado e muitas vezes não 
disponível e/ou desorganizado, falta de pessoal especializado, inexistência 
de projetos de dinamização e articulação entre as bibliotecas e sala de aula. 
Investigar o lugar das bibliotecas nos espaços escolares do município de 
Porto Velho é relevante e necessário. Dessa forma, iniciamos a pesquisa 
em 2015, tendo como objetivo averiguar como se efetivava a articulação da 
biblioteca escolar à sala de aula e entender como se estruturava a partir de 
uma cultura colaborativa em duas instituições da rede pública municipal. 
Estabelecemos como ponto de partida o levantamento das concepções e 
práticas que norteavam os usuários da biblioteca escolar e de que forma se 
dava o envolvimento entre escola e comunidade, o tipo de formação que 
possuíam, em termos de bibliografia, cursos de aperfeiçoamento etc., os 
profissionais que nelas atuavam, a estrutura física, a constituição do acervo 
e o lugar da biblioteca escolar no Projeto Político-Pedagógico (PPP). 
A pesquisa bibliográfica foi essencial para a identificação e análise dos 
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fundamentos, programas e estratégias que favorecem as condições de apren-
dizagem a partir da sua utilização por professores e estudantes, colhendo 
projetos e ações voltados à melhoria da qualidade da vinculação da biblio-
teca ao espaço da sala de aula. A pesquisa empírica voltou-se para aspectos 
relativos ao processo de articulação entre biblioteca e sala de aula; análises 
e discussões sobre as contribuições dessa articulação. Como campo empí-
rico, a investigação foi realizada em duas escolas da rede pública do Ensino 
Fundamental, situadas na cidade de Porto Velho, capital do estado de Ron-
dônia, selecionadas a partir do desempenho no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB). Foi escolhida uma escola que apresentava um 
índice elevado e outra com baixo desempenho, que contemplassem a exis-
tência da BE. Sendo assim, a pesquisa teve como objetivo compreender em 
que medida as propostas de melhoria da articulação sugerida entre biblio-
teca escolar e sala de aula de fato estavam sendo implementadas; se havia a 
existência de um trabalho colaborativo, mesmo que incipiente, garantindo o 
envolvimento da comunidade escolar na estruturação de vínculos definidos 
entre biblioteca escolar e sala de aula; de que forma o trabalho colaborativo 
(Araújo, 2014; Damiani, 2008), se e onde existia, era suficiente para assegu-
rar um ensino e aprendizagem de qualidade; e qual o efeito desse trabalho 
para os índices do IDEB nas duas escolas pesquisadas.

Findada a pesquisa nas escolas municipais, iniciamos a pesquisa nas 
escolas estaduais da capital com as mesmas indagações, em 2016, inves-
tigando as bibliotecas das escolas estaduais de Porto Velho-RO e como 
estão sendo tratadas as políticas de incentivo à leitura nesses locais. Para 
tanto, buscamos saber do acervo, das condições do ambiente, quem cuida 
das bibliotecas e como se articulam com as salas de aula e demais ambientes 
escolares, bem como a formação dos profissionais que atuam nesse espaço. 
Com a aplicação de um questionário com 42 questões direcionadas ao dire-
tor e ao responsável pelas bibliotecas das escolas do perímetro urbano de 
Porto Velho, foi possível pesquisar até 2019, cerca de 32 escolas de um 
total de 72. Dessas 32 escolas, 28 declararam possuir bibliotecas. A coleta 
de dados se fundamentou em um primeiro momento na pesquisa empírica 
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(análise de documentos pedagógicos institucionais, entrevistas e questio-
nários) para, num momento posterior, investigar o processo de articulação 
entre biblioteca e sala de aula.

Quanto às condições das bibliotecas escolares das instituições pes-
quisadas, pudemos constatar que não possuem profissionais qualificados 
para o atendimento na BE. Outro fator encontrado foi o acervo desatuali-
zado e desorganizado. Pelo menos 35% delas recebem livros do Programa 
Nacional de Biblioteca Escolar (PNBE), porém alguns responsáveis não 
conseguiam citar nenhuma obra, outros sequer ouviram falar do programa. 
Outra questão que chama a atenção é o fato de algumas bibliotecas não 
abrirem no intervalo, horário de maior fluxo de alunos pela escola, momento 
esse que propicia a visita ao local, tendo em vista que no momento de aula 
os estudantes não são levados até a biblioteca. Vale ressaltar que algumas 
dessas bibliotecas funcionam nos três turnos, inclusive nos intervalos. 
Quando o atendimento acontece, os responsáveis pela BE afirmam que 
estão ali apenas para anotar os livros que entram e saem da biblioteca e 
organizar da melhor forma possível. Há boa vontade, mas nenhuma prepa-
ração para fazê-lo.

Na segunda fase da pesquisa, que se deu no ano de 2017, foram 
alcançadas mais 15 escolas. Considerando que a pesquisa está em anda-
mento, é de se notar que apresentam dados semelhantes. Das 12 escolas que 
afirmam possuir bibliotecas, algumas dividem o espaço com sala de leitura e 
com profissionais remanejados, sem capacitação. Constatamos que entre os 
45 servidores lotados nas bibliotecas pesquisadas (mais de um profissional, 
divididos entre os turnos de funcionamento), 33 são professores, dos quais 
80% são profissionais oriundos de processo de readaptação, percentual 
muito parecido com existente entre os técnicos que atuam nas bibliotecas, 
também na sua maioria oriundos de processo de readaptação. A formação 
superior mais presente entre os professores é do curso de Pedagogia, logo 
em seguida outras licenciaturas como: Letras/Português, Letras/ Inglês, 
Geografia, Educação Física e História.
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O que nos parece desolador não é simplesmente o fato desses profis-
sionais estarem lá se recuperando para eventualmente voltar a atuar em sua 
área de formação, mas sim o de não serem capacitados para tal na função de 
“bibliotecário”. Eles são alocados na Biblioteca sem a devida capacitação, o 
que acaba por refletir que 33% das bibliotecas não desenvolvem nenhuma 
programação cultural e em 22% das bibliotecas consultadas não ocorrem 
atividades de mediação de leitura. Mesmo possuindo acervo diversificado 
fornecido pelo PNBE, as crianças não procuram a biblioteca e, quando 
o fazem, é para pesquisa de alguma matéria atendendo à solicitação do 
professor.

Sabendo que a biblioteca é um lugar onde se deve aprimorar o gosto 
pela leitura e não somente para pesquisa, mas também para formar sujeitos 
que produzam seu próprio conhecimento e sua cultura, segundo Cabral 
(1999, p. 40) o ambiente

[...] prepara as condições e fornece os recursos que propiciem o de-
senrolar e o avanço da produção cultural, deixando que os membros 
dos grupos exerçam o papel de sujeitos do processo de criação. Nela o 
indivíduo é o CRIADOR, e tem autonomia para escolher com ampla 
liberdade os meios e técnicas que prefere utilizar no ato criativo. 

Esse lugar precisa ser visto como espaço de formação e os profissio-
nais que nelas estão, são agentes desse processo, isto é, mediadores. Para 
tanto, é inevitável uma formação adequada desses profissionais, uma vez 
que são responsáveis pelo espaço da BE. Segundo Cabral (1999, p. 41), “a 
ação cultural pressupõe uma relação igualitária e democrática e a perfeita 
interação entre os agentes e os grupos, exigindo a busca constante de meto-
dologias alternativas que favoreçam o diálogo e a participação”. Para tanto, 
os profissionais precisam estar engajados no projeto de incentivo à leitura, 
bem como na formação de novos leitores, que não leiam por obrigação, mas 
por gosto.

Dando continuidade à pesquisa, foram realizados cruzamentos de 
dados a partir da análise dos questionários e seus resultados mostraram 
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pontos de fragilidade de informações assim como também permitiu esta-
belecer parâmetros de funcionalidade e utilização destes espaços. Para esta 
tabulação, foram considerados os aspectos das bibliotecas (espaço físico), 
sala de leitura e sala de informática, por entender estes espaços como 
importantes ferramentas de mediação do saber, que são mal utilizados nos 
espaços escolares.

A partir da análise de dados, foram obtidos os seguintes resultados: 
das 32 escolas pesquisadas, 4 escolas não possuem bibliotecas. Duas esco-
las não informaram se declararam possuir biblioteca no último censo. Em 
relação à exclusividade do espaço, 4 escolas não possuem espaço destinado 
à biblioteca. A maioria das escolas apontou boas condições de funciona-
mento e 21 escolas declararam que possuem acervo variado e apropriado 
para atender a demanda estudantil.

Após o levantamento de dados, foi constatado que 12 escolas não 
possuem sala de leitura. Sobre a exclusividade do espaço, 07 escolas dividem 
o ambiente para execução de outras atividades escolares. Vale a pena desta-
car outro quesito sobre as atividades desenvolvidas: há uma interligação de 
práticas pedagógicas?; e, em caso positivo, quais seriam elas? Onze escolas 
informaram sobre as atividades que desenvolvem nestes espaços e, em todas 
elas, são atividades esporádicas como roda de leitura e trabalhos isolados ou 
pesquisa de seminário para complementação de notas parciais ou totais do 
bimestre.

Considerações parciais

De acordo com os resultados obtidos, pudemos constatar que são 
necessários investimentos e a contratação de profissionais com a devida 
formação para atuar em bibliotecas. Para tanto, é necessário um maior reco-
nhecimento por parte da iniciativa pública para as questões que envolvem 
a biblioteca escolar. A partir da experiência por meio das visitas realizadas, 
ficou evidente que a escola ainda não desenvolve de forma efetiva o papel 
fundamental na formação intelectual dos alunos e que os espaços escolares 
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são mal utilizados para este processo de formação. Isso provoca prejuízo 
às práticas educativas. Exemplo disso são os espaços destinados às biblio-
tecas escolares, que poderiam ser utilizados como ponte de interlocução 
da sala de aula, mas servem apenas para depósito de livros velhos e para a 
realocação de profissionais para aquele espaço. Vale salientar a importância 
de desenvolver mapeamentos que auxiliem a identificar as lacunas exis-
tentes no sistema educacional. O trabalho realizado possibilita identificar 
que tipos de profissionais estão atuando em sala de aula e quais práticas 
são utilizadas dentro do ambiente escolar que possam estreitar as relações 
com a biblioteca. Ficou evidente uma carência na realização de atividades e 
projetos contínuos que desenvolvam o incentivo à leitura e a promoção de 
trabalhos pedagógicos no espaço destinado à biblioteca.

Estudos realizados sobre o assunto, no decorrer deste processo, apon-
tam que a biblioteca escolar só se tornará um mecanismo de articulação 
com a sala de aula quando se tornar atrativa ao público do seu entorno e ter 
profissionais com formação específica para atuar na área; e uma disposição 
para implementação de ações pedagógicas a curto e longo prazos. A partir 
desta concepção, Zabala (1998, p. 27) afirma que “por trás de qualquer pro-
posta metodológica se esconde uma concepção do valor que se atribui ao 
ensino, assim como certas ideias mais ou menos formalizadas e explícitas 
em relação ao processo de ensinar e aprender”.

A soma de todas estas etapas nos permitiu considerar a importância 
da pesquisa e do desenvolvimento de uma área de atuação específica para 
direcionar o trabalho. Desta maneira, é possível ir em busca de fontes mais 
confiáveis e com isso trazer resultados mais efetivos e consistentes para que, 
assim, o instrumento de trabalho ganhe forma. Sem dúvida, é um caminho 
com visíveis dificuldades, pois a obtenção de dados esbarra na inoperância 
que cercam as bibliotecas e o poder público que as consideram apenas como 
ambientes lúdicos de composição do espaço escolar. Desta maneira, faz-
-se necessário o investimento e continuidade nas pesquisas relacionadas ao 
assunto e demonstrar que as bibliotecas escolares são tão essenciais como 
uma sala de aula. 
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Aponta-se a importância das bibliotecas escolares, porém não são 
construídas pontes de interlocução do saber. O papel atribuído a elas é 
carregado de estigmas e limitações e a partir da pesquisa feita, consta-
tou-se uma ineficiência em transformar essa realidade, seja por falta de 
qualificação adequada, seja pelas condições estruturais apresentadas. O 
fato é que este espaço vai muito além da obtenção de livros ou realização 
de pesquisas aleatórias. Paulo Freire (2000) nos coloca “A leitura do mundo 
precede a leitura da palavra”. Linguagem e realidade se prendem dinami-
camente. E por isso é imprescindível a promoção do envolvimento e a 
importância da cooperação das bibliotecas escolares nos trabalhos da sala 
de aula, sem as quais essa leitura ampla do mundo não se efetiva.

Os resultados evidenciam a precariedade nas diferentes dimen-
sões investigadas: persistência da concepção de biblioteca como local 
de descanso, castigo ou depósito de livros ultrapassados; necessidade do 
estabelecimento de políticas públicas que proporcionem e caracterizem a 
biblioteca como espaço de leitura, de ensino e de aprendizagem; formação 
de gestores e educadores que contemple a questão da leitura em articulação 
com a biblioteca escolar; pessoal qualificado para o atendimento individual 
e coletivo; existência de projetos que oportunizem uma dinamização efetiva 
e eficiente. 

O mapeamento realizado permite a compreensão de que há um longo 
caminho a percorrer: a desconstrução de paradigmas e rótulos atribuídos 
à biblioteca escolar, a predisposição dos profissionais como elementos de 
transformação social e atribuir à biblioteca o papel ao qual se destina, como 
importante ferramenta do saber. Os desdobramentos da pesquisa têm como 
norte encontrar possíveis ações que contestem os resultados da pesquisa 
exploratória e se encaminhem como expediente para estreitar a relação 
entre biblioteca e a sala de aula, ou seja, projetos e/ou atividades desenvol-
vidas que possam significar a promoção da necessária integração entre os 
dois espaços do saber.
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INTRODUÇÃO

As bibliotecas, no início de sua existência, tinham como objetivo 
armazenar todo o conhecimento existente no mundo, não sendo de livre 
acesso para todos que desejassem usufruí-la. “Quando surgiram as primei-
ras bibliotecas, a grande preocupação era a guarda, o armazenamento da 
informação, a preservação do acervo, sendo o acesso para poucos” (Moro et 
al. 2011, p. 13).

A biblioteca mudou seu papel, abrindo as portas para que as pessoas 
tivessem acesso a um espaço onde o aprendizado e o compartilhamento 
de informações são cruciais para a formação educacional. Não obstante, 
a leitura é o caminho principal que o indivíduo tem para desenvolver a 
capacidade de “selecionar, priorizar, avaliar e assimilar informações” (Côrte; 
Bandeira, 2011, p. 2).

A Biblioteca Escolar é um espaço fundamental para o crescimento 
intelectual do aluno, contudo, conforme corrobora Perucchi (1999, p. 82), 
para que os objetivos da educação possam ser atingidos, é preciso que os 
meios utilizados sejam compatíveis e eficazes, tendo em vista que os diversos 
recursos disponíveis encontram-se na biblioteca, considerada indispensável 
para o desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem e formação 
do educando/educador.
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A priori, para um bom desenvolvimento desta atividade, a biblio-
teca escolar deve ter papel de destaque no processo educativo, devido às 
várias informações e materiais que se pode oferecer (Perucchi, 1999 p. 1). É 
imprescindível a utilização da biblioteca na formação do discente no início 
de sua vida escolar.

A escolha do tema surgiu da inquietação das autoras de prenúncios 
apontarem que escolas têm dificuldades em formar leitores, assim sendo, 
elevando os índices de analfabetismo e evidenciando a falta de estrutura 
educacional que se encontra no país, principalmente no berço que se inicia 
a formação intelectual do cidadão: a escola.

Segundo Ursinio (2010, p. 6), é comum as escolas destinarem espaços 
para a leitura, os quais são chamados de sala de leitura ou biblioteca escolar. 
A utilização de uma biblioteca que fomente essa atividade é de extrema 
relevância, pois “o processo de educação proposto considera a biblioteca 
como instrumento fundamental para o desenvolvimento de um programa 
de leitura eficiente (Côrte; Bandeira, 2011 apud Campello, 2009, p. 5). A 
partir disso, sentiu-se a necessidade de saber a opinião dos bibliotecários da 
cidade do Rio Grande sobre a biblioteca escolar e sua contribuição para a 
formação de leitores. 

Este trabalho foi desenvolvido na disciplina Metodologia da Pes-
quisa em Ciência da Informação no curso de Bacharel em Biblioteconomia 
da Universidade Federal do Rio Grande (FURG). Teve como objetivo 
investigar a opinião dos bibliotecários das escolas municipais da cidade de 
Rio Grande sobre a biblioteca escolar e sua contribuição para a formação 
de leitores. Entre os específicos, destacam-se: compreender qual o papel da 
biblioteca escolar na formação de leitor crítico; e averiguar a opinião dos 
bibliotecários das escolas da rede municipal do Rio Grande sobre a biblio-
teca escolar na formação de leitores.

A importância da leitura

O ato da leitura é muito mais do que ler um artigo, uma revista, um 
livro ou um jornal. Ler se tornou uma necessidade, é participar ativamente 
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de uma sociedade, desenvolver a capacidade verbal, descobrir o universo por 
meio das palavras, além do fato de que cada leitura nos enriquece de novas 
experiências e ideias (Brito, 2010).

Segundo Blattmann; Faqueti (2004, p. 59-60), o retrato da leitura de 
determinada sociedade é primordial para fornecer informações ao planeja-
mento de políticas públicas nas áreas de desenvolvimento social, econômica 
e industrial, de forma que a leitura e a escrita são habilidades que auxiliam 
no processo de aprendizagem das pessoas.

O ensino das habilidades leitoras deve contemplar desde a deco-
dificação até a interpretação mais subjetiva. Bamberger (2002) citado por 
Coelho (2015), explica que a leitura impulsiona o uso e o treino de aptidões 
intelectuais e espirituais, como fantasia, o pensamento, a vontade, a capaci-
dade de identificar etc.

De acordo com Krug (2015), a leitura não deve ser constituída como 
um processo de decodificação, por envolver muito mais do que apenas 
aspectos de decifração do escrito. Ela proporciona ao leitor o contato com 
seu significado segundo seu conhecimento de mundo, possibilitando que 
todos obtenham compreensão e interpretação múltiplas ao exercer intera-
ção com o texto.

Aguiar (1996), citado pela autora supracitada (1996, p. 104) enfatiza 
que: 

A leitura, embora ação corriqueira nos dias de hoje, sobretudo nas re-
giões urbanas, não é natural. Não lemos, comemos, respiramos ou dor-
mimos. Para tanto, precisamos aprender o código escrito, socialmente 
aceito e a ter domínio sobre ele em todas as suas modalidades, quer 
práticas (como propagandas, receitas, notícias, informações, anotações) 
quer estéticas (como narrativas e poemas). 

A leitura também concebe uma prática social de forma que o sujeito, 
ao ler, imerge na produção de sentidos, pois quanto mais se lê, mais aumenta 
a capacidade de compreensão da sociedade pelo indivíduo. Antes de adqui-
rir essa prática de leitura, há um processo que se inicia muitas das vezes em 
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casa, com pais leitores que dão exemplo aos seus filhos. No entanto, quando 
essa prática não tem início no seio familiar, é na escola que esse contato 
com os livros acontecerá; para ser mais preciso, ao ingressar na pré-escola 
(Coelho, 2015).

Krug (2015) ressalta que cabe à escola organizar, criar e adequar, em 
sua grade curricular, propostas e estratégias efetivas de leitura favoráveis à 
formação de leitores competentes, estando atenta às questões sociais em 
que ela estiver ausente. Juntamente com a escola e o educador, o profissional 
bibliotecário - como mediador da informação - deve contribuir no processo 
de incentivo à leitura, pois é ele quem possui o conhecimento necessário 
para promover atividades que chamem a atenção de seus usuários, para que 
possam ver a biblioteca como um espaço cultural.

A Biblioteca Escolar

A Biblioteca Escolar é um instrumento fundamental no desen-
volvimento de ensino-aprendizagem, tornando-se indispensável para a 
formação de leitores competentes, críticos, participativos do seu ambiente 
social com habilidades e valores que os tornam instruídos para integrar-se e 
desfrutar da sociedade da informação. Conforme a Unesco (Apud Oliveira; 
Macedo, ANO, p. 4),

A biblioteca escolar propicia informação e ideias que são fundamentais 
para o sucesso de seu funcionamento na sociedade atual, cada vez mais 
baseada na informação e no conhecimento. A biblioteca escolar habilita 
os alunos para a aprendizagem ao longo da vida e desenvolve sua imagi-
nação, preparando-os para viver como cidadãos responsáveis. 

Uma biblioteca não deve ser vista somente como depósito de escritos 
que, ao invés de disseminar a informação, a estoca para si mesma; deve ser 
um ambiente voltado para pessoas que desejam explorar o mundo do saber. 
As escolas têm uma forte atuação sobre seus alunos na sua formação e pre-
paração como leitores, tendo em vista que, no plano cultural, essa situação 
sela o destino das crianças das classes populares que têm na escola a única 
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possibilidade concreta de contato com a leitura e os livros (Silva, 1995, p. 
46). Na sociedade atual, a relevância da biblioteca escolar é irrefutável no 
processo educacional do discente, pois sem ela, conforme Silva (1995, p. 
46), abrem-se os caminhos para a opressão e para a injustiça social à medida 
que se fecham aqueles que poderiam conduzir os alunos desde cedo ao 
espírito crítico, contestador e criativo.

É importante salientar o Programa Nacional Biblioteca na Escola 
(PNBE),  uma política governamental que distribui obras literárias e didá-
ticas às bibliotecas, alunos e professores das escolas públicas de Ensino 
Fundamental e visa superar a carência do fornecimento desses recursos ao 
longo do tempo. Contudo, de acordo com Souza (2009, p. 98):

Se, por um lado, existe a necessidade de garantir o acesso e a fruição às 
diferentes formas literárias produzidas historicamente pelo homem e, 
por outro lado, um crescente movimento de composição desses acervos 
escolares para instrumentar o trabalho pedagógico com livros literários, 
várias pesquisas e avaliações de caráter nacional e internacional têm de-
monstrado, no entanto, que ainda encontramos dificuldades em formar 
leitores nas escolas.

Mesmo havendo programas e políticas de apoio e incentivo a escolas 
na tentativa de suprir e fornecer materiais às bibliotecas, a taxa de analfabe-
tismo no Brasil ainda é alta, explicitando que, quanto a educação, o país não 
obteve tanto êxito, e, logicamente, refutando a importância da biblioteca 
escolar. Conforme Silva (1995, p. 45),

[...] temos a impressão de que, no Brasil, a biblioteca escolar é con-
cebida como dispensável para o processo de educação formal, o que 
representa um perverso equívoco diante [...] das elevadas taxas de anal-
fabetismo que teimam em permanecer entre nós, constituindo-se, elas 
mesmas, em forte obstáculo ao uso de bibliotecas. 

O educador Paulo Freire (1997) diz que é preciso plantar a semente 
da educação para colher os frutos da cidadania, ou seja, é necessário que a 
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leitura seja trabalhada desde o início da vida escolar do aluno e que o pro-
fessor esteja preparado e equipado com o material necessário que o ajudará 
no processo de alfabetização, não desconsiderando o papel essencial que o 
bibliotecário tem, pois de acordo com Silva; Lendengue (2010, p. 94),

[...] o bibliotecário trabalha com um dos mais poderosos instrumentos 
de desenvolvimento das potencialidades humanas, que é a informação. 
É pertinente que ele se volte para desempenhar a sua função social 
como um agente democratizador da informação, por meio da sua ação 
mediadora da informação com a sociedade. Agindo como um educador 
liberal, contribuindo no processo de aprendizagem dos indivíduos atra-
vés das mais diversas formas de leitura. 

As escolas e bibliotecas operam como coadjuvantes, isto é, enquanto 
a escola é o veículo iniciador da instituição ou educação formal, a biblioteca 
é a complementação ( Jesus, 2015, p. 2), da mesma forma que o bibliote-
cário, conforme dizem Côrte; Bandeira (2011, p. 12), passa a atuar como 
educador e incentivador da busca do conhecimento e o professor, por sua 
vez, exerce o papel indispensável ao êxito da biblioteca escolar ao incentivar 
os alunos a buscarem informações.

A biblioteca escolar atua como mediadora na formação educacio-
nal do aluno, a priori, “é o centro de mediação entre a vida e a leitura que 
propicia um espaço de aprendizagem onde o ser humano deve buscar 
espontaneamente e aprender com prazer” (Moro et al., 2011, p. 17). A lei-
tura é instrumento para o desenvolvimento do cidadão, a biblioteca escolar 
pode ser o primeiro contato direto desde a infância do indivíduo pois, con-
forme Souza (2009), a leitura é um fragmento do processo educacional e 
com isso é necessário que ela seja realizada com prazer.

Procedimentos metodológicos

A metodologia faz parte do processo de uma pesquisa científica. 
Para Severino (2000, p. 18), a metodologia é um instrumental útil e seguro 
para a gestão de uma postura amadurecida frente aos problemas científicos, 
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políticos e filosóficos que nossa educação universitária enfrenta. Deslandes 
(2002, p. 16) ainda corrobora que a metodologia é o caminho do pensa-
mento, e a prática exercida na abordagem da realidade inclui as concepções 
teóricas e os conjuntos de técnicas que possibilitam a construção da reali-
dade. Metodologia é a explicação detalhada de toda ação desenvolvida na 
aplicação do trabalho de pesquisa.

A presente pesquisa constituiu-se de uma análise exploratória 
quanti-qualitativa. Exploratória, pois visou proporcionar maior familia-
ridade com o problema, e conforme Gil (2010), a grande maioria dessas 
pesquisas envolve levantamentos bibliográficos e são utilizados em estu-
dos de caso ou em pesquisas bibliográficas. Quantitativa, pois se centra na 
objetividade, considera que a realidade pode apenas ser compreendida com 
base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumen-
tos padronizados e neutros (Fonseca, 2002) e qualitativa, considerando que 
na pesquisa qualitativa a preocupação do pesquisador é com o aprofunda-
mento da compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma 
instituição, de uma trajetória (Goldenberg, 2004).

Os dados foram coletados por meio de um questionário online apli-
cado pela ferramenta Forms do Google Docs com total de sete perguntas, 
sendo seis fechadas e uma aberta (descritiva), enviado via e-mail para 22 
bibliotecários das escolas municipais da cidade do Rio Grande. A esco-
lha pela referida ferramenta deu-se pela facilidade de envio, sendo possível 
mandar um link via rede social Facebook e no corpo do e-mail. 

A coleta de dados ocorreu de duas formas: na primeira etapa, o ques-
tionário foi enviado por e-mail para quatro bibliotecários, tendo em vista 
que estes tinham o contato dos demais bibliotecários da rede municipal e 
repassassem a pesquisa. Esta primeira coleta de dados ocorreu entre os dias 
13 a 18 de novembro de 2018. Na segunda etapa, com a obtenção de duas 
respostas, uma das respondentes passou o contato de outros 18 bibliote-
cários. A partir daí, foram coletadas mais nove respostas entre os dias 19 
a 24 de novembro de 2018. Desta forma, foi possível apurar, no total, 11 
respostas (50%) das 22 pretendidas.
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Resultados e discussões

O Gráfico 1  busca conhecer o gênero dos respondentes:

Gráfico 1 - Gênero que os respondentes se identificam.

Fonte: Das Autoras.

O Gráfico 1 identifica que 90.9% se identificam como sendo do sexo 
feminino e 9,1% se apresentam como sendo do sexo masculino, explici-
tando que a maioria dos respondentes são mulheres que atuam na área de 
biblioteca escolar na cidade do Rio Grande.

O Gráfico 2 demonstra a idade dos participantes:

Gráfico 2 - Idade

Fonte: Das Autoras.
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É possível perceber no Gráfico 2 que 36,4% dos respondentes têm 
idade entre 22 a 31 anos, 36,4% variam entre 32 a 41 anos, 18,2% de 42 a 
51 anos, e 9,1% acima de 52 anos. Vê-se, portanto, que a maioria dos pro-
fissionais bibliotecários (somam mais de 70%) têm idades de 22 a 41 anos. 

O Gráfico 3 apresenta a opinião dos bibliotecários sobre a importân-
cia da biblioteca escolar:

Gráfico 3 - Opinião sobre a biblioteca escolar.

Fonte: Das Autoras.

No Gráfico 3, percebe-se que 90.9% dos bibliotecários acreditam 
que a biblioteca escolar desempenha um papel importante na formação 
de leitores letrados e críticos, e 9,1% deles acreditam que não desempenha 
um papel importante na formação de leitores letrados e críticos. Inferimos, 
portanto, que a maioria dos profissionais consideram que a biblioteca esco-
lar é fundamental para a formação de leitores. 

O Gráfico 4 retrata se a biblioteca, em parceria com os professores, 
oferece atividades de incentivo à leitura:
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Gráfico 4 - Presença de atividades de incentivo à leitura.

Fonte: Das Autoras.

Observa-se no Gráfico 4 que 100% dos respondentes afirmam que 
a biblioteca, na qual atuam, têm atividades, juntamente com os professores, 
de incentivo à leitura.

A resposta do Gráfico 5 é relacionada com a anterior, pois no caso de 
resposta afirmativa era possível responder à questão, caso contrário deveria 
pulá-la:

Gráfico 5 - Como os alunos recebem as atividades propostas

Fonte: Das Autoras.

De acordo com o Gráfico 5,  90,9% dos alunos são receptivos às 
atividades propostas de incentivo à leitura, enquanto 9,1% destes são resis-
tentes às atividades. Percebe-se que parte dos bibliotecários pesquisados 
têm êxito com suas propostas para o incentivo à leitura, e os alunos são 
receptivos a essas atividades.
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O Gráfico 6 demonstra se na biblioteca que o pesquisado atua há 
materiais disponíveis que possibilitam o incentivo à leitura.

Gráfico 6 - Biblioteca e presença de materiais de incentivo à leitura.

 
Fonte: Das Autoras.

No Gráfico 6, percebe-se que em 81,8% das bibliotecas há materiais 
que possibilitam o incentivo à leitura, enquanto 18,2 % dos respondentes 
afirmaram que a biblioteca  na qual atuam também disponibilizam mate-
riais, contudo, em pouca quantidade, evidenciando o déficit de algumas 
bibliotecas no que diz respeito a esse suporte.

Na pergunta de número 7 foi solicitado aos pesquisados que deixas-
sem um breve comentário sobre a biblioteca escolar e sua contribuição para 
a formação de leitores. Ao analisar os comentários, foi possível perceber que 
a maioria se referiu à biblioteca escolar como de suma importância para 
formação de leitores, sendo um lugar fundamental que estimula o gosto 
pela leitura, suscita a base da formação do leitor crítico e apresenta o aluno 
ao universo literário, direcionando-o à autonomia na aquisição do conhe-
cimento. Em contrapartida, um dos respondentes disse que a biblioteca 
escolar deveria ser cuidadosa na condução das atividades, pois esta poderia 
servir apenas como reprodução de informação.
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Considerações finais

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma investiga-
ção sobre a opinião dos bibliotecários da cidade do Rio Grande (RS) em 
relação à biblioteca escolar e sua contribuição na formação de leitores.

A partir das informações, observou-se que as bibliotecas escolares da 
rede municipal de ensino desenvolvem atividades com os alunos desde as 
séries iniciais, consolidando-se como um instrumento pedagógico. Assim, 
ajuda a despertar a imaginação, criatividade e criticidade dos estudantes, 
sendo demasiadamente necessária na sua formação social, cultural e pes-
soal. Foi possível constatar, também, que a maioria dos pesquisados vê que 
a biblioteca escolar desempenha um papel importante na formação de lei-
tores letrados e críticos; organizam atividades com o apoio de materiais de 
incentivo à leitura, e uma parceria com os professores, ao passo que é neces-
sária a integração entre o docente e bibliotecário na construção pedagógica 
do aluno.

Considera-se, portanto, que a biblioteca escolar tem relevante papel 
na formação pedagógica do aluno, sendo importante para a formação de 
leitores críticos capazes de serem participativos em seu ambiente social com 
competências e valores que os tornam capazes de integrar a sociedade da 
informação.
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12.	O LETRAMENTO INFORMACIONAL E O DESAFIO 
EDUCACIONAL DOS BIBLIOTECÁRIOS NAS 
BIBLIOTECAS MULTINÍVEIS DA REDE FEDERAL 
DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA

Miriã Santana Veiga

Jussara Santos Pimenta

INTRODUÇÃO

A informação como um dos direitos essenciais do homem está 
destacada no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(ONU, 1948, p. 4). Nela, salienta-se que todo ser humano tem direito 
à liberdade de opinião e expressão e sem interferências, “ter opiniões e 
procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras”.

Esse artigo condiz com as exigências e com a realidade da chamada 
“Sociedade da Informação”, na qual estamos inseridos. De acordo com 
Werthein (2000), essa expressão passou a ser utilizada nos últimos anos do 
século XX como substituta para o conceito complexo de “sociedade pós-
-industrial” e como forma de transmitir o conteúdo específico do “novo 
paradigma técnico-econômico” (2000, p. 71). No bojo dessas transforma-
ções ocorridas na sociedade, figuram

[...] transformações técnicas, organizacionais e administrativas que 
têm como “fator-chave” não mais os insumos baratos de energia – 
como na sociedade industrial – mas os insumos baratos de informação 
propiciados pelos avanços tecnológicos na microeletrônica e telecomu-
nicações. Esta sociedade pós-industrial ou “informacional”, como pre-
fere Castells, está ligada à expansão e reestruturação do capitalismo 
desde a década de 80 do século que termina. 
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No Brasil, é assegurado a todos o acesso à informação e esse direito 
individual e coletivo está garantido na Constituição da República Federa-
tiva do Brasil de 1988. Ainda assim, constata-se que esse direito não é, de 
fato, alcançado por toda a população brasileira.

O bibliotecário é um agente educacional que contribui para o 
processo de aprendizagem e a criação de conhecimento, pois gerencia 
informações nos seus mais variados suportes. Dessa forma, o acesso à infor-
mação tornou-se, para o homem inserido na Sociedade da Informação, um 
dos pilares para a sua formação educativa e sua relação com o mundo e com 
os outros. Paulo Freire (1996, p. 24), afirmou que:

A consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado 
necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num 
permanente movimento de busca. Na verdade, seria uma contradição 
se, inacabado e consciente do inacabamento, o ser humano não se inse-
risse em tal movimento. É neste sentido que, para mulheres e homens, 
estar no mundo necessariamente significa estar com o mundo e com 
os outros. Estar no mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem 
fazer cultura, sem “tratar” sua própria presença no mundo, sem sonhar, 
sem cantar, sem musicar, sem pintar, sem cuidar da terra, das águas, sem 
usar as mãos, sem esculpir, sem filosofar, sem pontos de vista sobre o 
mundo, sem fazer ciência, ou teologia, sem assombro em face do mis-
tério, sem aprender, sem ensinar, sem ideias de formação, sem politizar 
não é possível (grifos nossos).

Tendo como prerrogativa o direito dos indivíduos à informação de 
qualidade e sendo profissionais que lidam com a informação, os bibliotecá-
rios que trabalham na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (RFEPCT) têm o desafio e a responsabilidade de gerenciar e 
dispor informações que deverão ser utilizadas para gerar conhecimento nas 
áreas de Educação, Ciência e Tecnologia.

O trabalho dos bibliotecários é realizado, no Brasil, em oito tipos 
de bibliotecas: a Biblioteca Nacional, que gerencia a memória do país; 
as Bibliotecas Públicas, responsáveis por gerenciar a memória dos Esta-
dos da Federação e dos municípios; as Bibliotecas Universitárias, que dão 
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apoio à pesquisa acadêmica nas Instituições de Ensino Superior (IES); as 
Bibliotecas Escolares, que devem incentivar o gosto pela leitura e a inser-
ção do educando no mundo da informação; as Bibliotecas Especializadas, 
responsáveis por acervos e atenimento a usuários que buscam conhecimen-
tos específicos sobre um tema, como por exemplo, na área da saúde como 
Medicina e Enfermagem; as Bibliotecas Infantis, destinadas à recreação 
com uso inicial da informação e por fim, as Bibliotecas Especiais, como por 
exemplo, as bibliotecas com conteúdos específicos em Braille e as bibliote-
cas prisionais. Além desses diferentes tipos de biblioteca, Almeida (2015), 
acentua que o país conta com um novo tipo – as Bibliotecas Multiníveis. 
Tratam-se de unidades de informação que devem atender às necessidades 
de estudo, consulta e pesquisa de um público variado e com necessidades 
formativas e informativas diferenciadas. Ele cita como exemplo as biblio-
tecas das instituições da Rede Federal (EPCT), instituída pela Lei Federal 
nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. De acordo com Almeida (2015, p. 
45), Bibliotecas Multiníveis devem:

Atender às necessidades de estudo, consulta e pesquisa de Professo-
res, servidores técnico-administrativos e alunos em nível profissiona-
lizante, médio, técnico, superior de graduação e pós-graduação (lato e 
stricto sensu). Segundo a organização das coleções, assemelham-se às 
universitárias, podendo ser centralizadas ou descentralizadas. São, por 
exemplo, as bibliotecas das instituições da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica no Brasil.

Assim sendo, as Bibliotecas Multiníveis da Rede Federal (EPCT) 
não devem ser consideradas apenas bibliotecas escolares, haja vista que, 
além de atender aos alunos do Ensino Médio Integrado com idades que 
variam dos 14 aos 19 anos, estas também atendem os alunos das graduações 
e de pós-graduações, tanto nas modalidades lato sensu como strictu sensu, 
oferecidos pela rede. As bibliotecas multiníveis da Rede Federal (EPCT) 
também atendem os alunos dos cursos das modalidades subsequentes, que 
fazem apenas os cursos técnicos. Os educandos dessas modalidades em sua 
maioria são adultos, cuja faixa etária varia dos 30 aos 75 anos de idade; já 
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possuem o Ensino Médio e muitos já estão inseridos no mercado de traba-
lho, em busca de capacitação.

Assim sendo, além de atender um universo distinto de modalidades 
de cursos e usuários, as bibliotecas multiníveis têm outras características 
que as singularizam como uma nova tipologia de unidades de informa-
ção. Isso ocorre em vista do seu planejamento de atividades educativas que, 
mais uma vez, são afetadas pelas características de seus usuários (idade, 
nível formativo, necessidade de informação, alfabetização digital etc.), que 
afetam os projetos e planejamento educativos informacionais. De acordo 
com Bernet Apud Hubner; Kuhn (2017, p. XX) “Aqueles que planejam e 
organizam uma biblioteca devem pensar mais como educadores e menos 
como prestadores de serviço”. Desse modo, um dos maiores desafios edu-
cacionais do profissional bibliotecário na Rede Federal (EPCT) é buscar o 
planejamento de atividades e serviços educativos ofertados pelas bibliotecas 
que visem a formação de alunos competentes no uso da informação. Porém, 
como enfrentar esse desafio em uma biblioteca multinível?

Em vista deste questionamento, nos acercamos do conceito de infor-
mation literacy, que é uma área teórica da Ciência da Informação, sobre a 
qual os “focos” de pesquisa são bem recentes no Brasil. Esta área desperta 
interesse e tem importância, haja vista que ela objetiva discutir e contribuir 
com a aprendizagem do educando nas bibliotecas, incentivando, conforme 
Gasque (2012, p. 151) o hábito do “aprender a aprender” com o uso correto 
da informação.

O caminho da humanização e da sustentabilidade exige que os agentes 
de aprendizagem sejam capazes de transformar as formas de gestão 
social do conhecimento para colocá-las à disposição de todos, sem ex-
clusões. Isso implica a necessidade das pessoas aprenderem a buscar 
e usar a informação para transformá-la em conhecimento em prol da 
vida. Não há conhecimento sem considerar as experiências pessoais e as 
informações. Nesses termos, a infraestrutura de informação da socieda-
de possui papel crucial em seu desenvolvimento. Inclui, pois, acesso à 
internet, aos museus, arquivos, centros de documentação e às bibliote-
cas (grifo nosso).
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Portanto, o profissional bibliotecário tem o dever de ajudar a educar 
e formar cidadãos éticos e competentes no uso da informação em suas 
comunidades de aprendizagem. Os dados deste estudo apontam para a 
necessidade de programas educacionais planejados, voltados para o uso 
competente da informação em bibliotecas, principalmente escolares e 
universitárias. Primariamente, a informação é essencial para os processos 
cognitivos dos educandos, pois de acordo com Messias (2005, p. 97), “a 
informação se constitui uma prática social, envolvendo um sujeito cog-
nitivo que atribui e comunica sentidos, gerando conhecimento para si e 
seu grupo social”. Portanto, existe a necessidade de se pensar uma for-
mação educativa para o uso da informação em bibliotecas e isso ocorre 
porque os educandos demonstram dificuldades crescentes em buscar e 
usar a informação, o que vem a ser um paradoxo intrigante na sociedade 
contemporânea, que está sendo chamada de “Sociedade da Informação” 
(Almeida, 2015).

O letramento informacional e as bibliotecas multiníveis do instituto 
federal de educação ciência e tecnologia de rondônia (ifro)

Como já explicitado, as bibliotecas multiníveis atendem às necessi-
dades informacionais de distintos públicos em diferentes escalas formativas. 
Professores, servidores técnico-administrativos e alunos em nível profissio-
nalizante, médio, técnico, superior de graduação e pós-graduação (lato e 
stricto sensu) são os usuários dessas bibliotecas. É importante destacar que 
as principais características das bibliotecas da rede Federal (EPCT) e seus 
acervos se assemelham às universitárias, podendo ser centralizadas ou des-
centralizadas. Buscando entender o desafio educacional dos bibliotecários 
da Rede Federal (EPCT) em educar informacionalmente os usuários das 
bibliotecas multiníveis, nos propomos ao entendimento do papel educativo 
do bibliotecário nesse contexto.

Para tanto, como já informado, buscamos dentro da Ciência da Infor-
mação o conceito de information literacy. O termo foi criado e destacado 
no relatório intitulado The information service environment relationships and 
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priorities1 (1974) pelo bibliotecário norte americano Paul G. Zurkowski. O 
autor defendia que, em vista da grande disponibilidade de informações, os 
cidadãos americanos deveriam receber uma formação voltada para o uso 
competente da informação. O documento propôs a adoção, nos Estados 
Unidos, de práticas de Letramento Informacional, na formação de alunos 
e trabalhadores americanos. A information literacy, de acordo com Veiga 
(2017, p. 8) pode ser compreendida como:

[...] a capacidade de identificar, acessar, localizar, obter, usar eticamen-
te a informação e avaliar todo o processo em prol de uma contínua 
aprendizagem. O letramento informacional possui componentes que 
são necessários para a sua real efetivação. Esses componentes são: 1 - 
O processo investigativo; 2 - O aprendizado ativo; 3 - O aprendizado 
independente; 4 - O pensamento crítico; 5 - O aprender a aprender; 
6 - O aprendizado ao longo da vida. Todos esses componentes são ne-
cessários para que se leve o educando ao aprendizado, não apenas ao 
longo da vida, mas também que o auxilie no pensar reflexivo com o uso 
correto da informação.

A information literacy chegou ao Brasil a partir do ano 2000 e ganhou 
destaque com estudos das bibliotecárias Dudziak (2003), Campello (2009) 
e Gasque (2012). Porém, a área ganhou um destaque especial nos estudos 
de Bernadete Campello, que trabalhou com a difusão da information literacy 
com o Grupo de Estudos em Bibliotecas Escolares (GEBE) e também 
colaborou para difundir no país os estudos e pesquisas de Carol Kuhlthau 
sobre o tema. O grupo de pesquisa liderado por Campello traduziu diversas 
obras da autora, sobretudo aquelas que tratam do papel educacional das 
bibliotecas escolares e letramento informacional.

Percebemos que, no Brasil, o termo information literacy rece-
beu diferentes traduções como, por exemplo: letramento informacional; 
alfabetização informacional; competência informacional e habilidade infor-
macional. Observa-se, no entanto, e de acordo com Gasque (2012), que 

1	 “As relações e as prioridades do ambiente de serviço de informação”. Tradução das au-
toras.
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todos os conceitos exemplificados acima fazem parte do mesmo processo 
educativo, que a autora propôs e denominou de letramento informacional. 
De acordo com ela, busca alfabetizar o educando com competências e habi-
lidades para usar corretamente a informação. Isso pode ocorrer em etapas 
que fazem parte do mesmo ciclo de aprendizagem informacional, sendo 
que o educando utilizará essa competência por toda a sua vida.

Figura 1 – Aprendizagem Informacional 

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Gasque (2012) destaca que o termo information literacy deveria ser 
“traduzido” ou compreendido como “letramento informacional” no Bra-
sil, haja vista que a educação para a informação principia na alfabetização 
inicial da criança e se torna um letramento necessário para os educandos e 
cidadãos não marginalizados da sociedade da informação.
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As bibliotecas do IFRO

O locus do estudo desta pesquisa foi o Instituto Federal de Rondônia 
(IFRO) e as suas bibliotecas. O IFRO possui nove campi, todos com suas 
respectivas unidades de informação. Em nosso levantamento documen-
tal, foram identificados 14 bibliotecários, um assistente administrativo e 
20 auxiliares de biblioteca. Todos estes profissionais foram contratados por 
meio de concurso público e atuam diretamente nas bibliotecas do instituto, 
excetuando-se a assessoria de biblioteca que fica na reitoria, na cidade de 
Porto Velho, capital do Estado de Rondônia e são responsáveis por coor-
denar as ações destinadas às unidades. De acordo com o Regimento Geral 
do IFRO, Art. 103 (Regulamento, 2005, p. 15), compete ao Assessor de 
Bibliotecas:

I. Planejar, coordenar e acompanhar as atividades de informação rela-
cionadas ao acervo das Bibliotecas do IFRO;

II. Propor normas e regulamentações para publicações, consultas, em-
préstimos e formação do acervo bibliográfico, em consonância com as 
legislações atuais e com as orientações provenientes do Ministério da 
Educação e Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

III. Orientar as bibliotecas dos Campi para execução dos serviços pres-
tados à comunidade; e

IV. Gerenciar o Sistema de Gestão de Biblioteca, em parceria com a 
DGTI, de forma a garantir o pleno funcionamento de suas atividades e 
a utilização adequada do sistema, bem como a unificação das ações ad-
ministrativas nas Coordenações de Bibliotecas do IFRO, visando assim 
a celeridade e eficiência dos trabalhos.

Nesse preâmbulo a rede de bibliotecas do IFRO tem como objetivo: 

(...) Art. 2º  reunir, organizar, divulgar, manter atualizado, preservado e 
em permanentes condições de uso todo o acervo existente e o que ve-
nha a ser incorporado ao patrimônio por aquisição, permuta ou doação.

Art. 3º As bibliotecas do IFRO estão vinculadas à Direção de Ensino e 
são tecnicamente responsáveis pelo provimento das informações neces-
sárias às atividades de ensino, pesquisa e extensão da Instituição. 
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Para este estudo, primeiramente realizamos a revisão bibliográfica 
sobre o tema, possibilitando a elaboração do referencial teórico, principal-
mente no tocante aos conceitos de educação, de letramento e de letramento 
informacional. O método utilizado foi o indutivo, do tipo pesquisa-ação 
- uma proposta metodológica que tem por objetivo superar a visão do pes-
quisador de ser apenas o observador de um problema. Sendo assim, ele 
deve buscar contribuir na mudança de uma dada realidade, buscando a 
aprendizagem para todos os sujeitos da pesquisa (Pimenta, 2018).

Os instrumentais utilizados foram análise documental, que nos 
permitiu a realização de um mapeamento das atividades e projetos educa-
tivos realizados pelas bibliotecárias e, por fim, a aplicação de questionários 
semiestruturados às bibliotecárias, quando buscamos compreender a visão 
e as experiências das profissionais participantes do estudo. O questionário 
foi composto por quatro questões. Com os dados coletados, foi possível 
estruturar um Programa Educativo de Letramento Informacional para o 
IFRO e a Rede Federal (EPCT).

Na pesquisa documental, também conseguimos localizar dois rela-
tórios organizados pela Assessoria de Bibliotecas (ABIB) do IFRO. Estes 
relatórios foram: o primeiro Relatório Geral das Atividades da Assessoria 
de Biblioteca e Coordenação de Biblioteca do IFRO, referente ao ano de 
2015 e publicado em fevereiro de 2016; e o Relatório Geral de Atividades 
da Assessoria e Coordenação de Biblioteca, publicado no ano de 2018. 
Utilizamos também os documentos norteadores das bibliotecas da institui-
ção: o Manual de Serviços das Bibliotecas do Instituto Federal, publicado 
no ano de 2011, a Resolução nº 21/CONSUP/IFRO, que discorre sobre o 
Regulamento de Funcionamento das Bibliotecas do Instituto e, por fim, a 
Resolução nº 22/CONSUP/IFRO, que dispõe sobre a Política de Desen-
volvimento de Coleções, ambos publicados em julho de 2015. O foco de 
nossos estudos foram os projetos e trabalhos educativos desenvolvidos 
pelas bibliotecárias do IFRO, encontrados nos relatórios da Assessoria de 
bibliotecas, publicados nos anos de 2016 e 2018.
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Com os dados coletados, foi possível a estruturação das atividades de 
um Programa Educativo de Letramento Informacional. Para a construção 
desse programa, buscamos os conceitos e as práticas de Letramento Infor-
macional e Competência Informacional. De acordo com Almeida (2015), 
o sucesso das bibliotecas depende da maestria em utilizar a informação e 
o conhecimento de sua equipe de profissionais (bibliotecários e auxiliares 
de biblioteca) para entender, atender e resolver as necessidades informa-
cionais de sua comunidade acadêmica. A informação é, nos dias atuais, 
elemento fundamental para o sucesso pessoal e acadêmico do educando. 
Assim como Bufrem (1985), entendemos que a informação convertida em 
conhecimento é de substancial importância para o desenvolvimento de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Resultados

Após a análise de documentos norteadores das bibliotecas e os 
seus relatórios anuais de atividades, identificamos que todas as bibliote-
cárias executam atividades de cunho cultural, educacional e tecnológico 
nas bibliotecas. No total, verificamos 43 atividades, que dividimos em três 
grandes áreas:

1	 - Atividades culturais de leitura:  Ações de incentivo à leitura, 
realizadas pelas bibliotecárias e auxiliares. Foram localizadas 22 
atividades;

2	 - Atividades técnicas e de educação de usuários: Trabalhos e 
cursos voltados para a apresentação das bibliotecas, das normas da 
instituição (regulamento e plano de desenvolvimento de coleções) 
e visitas guiadas. Foram encontradas 15 atividades;

3	 - Atividades de letramento informacional: Atividades voltadas, 
especificamente, à formação dos alunos e professores para o uso 
competente da informação, como por exemplo a capacitação para 
o acesso à base de dados do Portal de Periódicos da Coordenação 
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de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a 
formatação de trabalhos acadêmicos. Identificamos 6 atividades.

Na tabulação das atividades e dos dados, percebemos que algumas 
bibliotecas do IFRO seguem o padrão esperado das bibliotecas “tecnicis-
tas”, isto é, bibliotecas que focam seus trabalhos quase que exclusivamente 
para as atividades da técnica biblioteconômica (catalogação, classificação, 
alimentação de bases catalográficas, entre outros) e a realização da gestão 
administrativa, como por exemplo os serviços de circulação de informação 
nos seus mais variados suportes (livros, revistas, DVD e outros).

No entanto, como afirma Brayner (Apud Leal, 2017, p. 1) , devemos: 
“pôr sob permanente suspeita a independência da técnica frente à teoria 
social”. Isso significa que mais do que sistemas de classificação, a Biblio-
teconomia “é uma atividade social e, como tal, deve ser pensada em sua 
relação com a sociedade, à cultura e o poder”. Portanto, as bibliotecas, prin-
cipalmente as escolares e universitárias, deverão ser espaços privilegiados e 
democráticos para o acesso à informação. Nesse sentido, Campello (2009, 
p. 19), destaca que:

Democratizar o acesso à informação, capacitar as pessoas para o uso 
crítico da informação, proporcionar condições que permitam a refle-
xão, a crítica e a construção de ideias por meio da leitura são ações 
constantemente recomendadas para o bibliotecário e, no bojo dessas 
ações, a biblioteca escolar é vista como espaço privilegiado para seu 
desenvolvimento. 

Na pesquisa, percebemos que no ano de 2015 a biblioteca do campus 
IFRO Vilhena não executou nenhum projeto voltado para a área de edu-
cação de usuários ou de incentivo à leitura; e no ano de 2017, participou do 
projeto “Ler Todo Dia”, em que foram realizadas atividades de incentivo à 
leitura na biblioteca (ver quadro 3).

De acordo com Fonseca (2007, p. 97), a “formação dos Bibliotecários 
sempre esteve entre a erudição e a técnica” sendo que a “formação erudita 
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tem sua tradição na École Nationale de Chartes, fundada em Paris, em 1921” 
e a formação com orientação técnica foi concebida por Melvil Dewey, da 
Universidade de Columbia, nos Estados Unidos”. Por isso, muitas vezes 
a formação do bibliotecário na graduação no Brasil é voltada quase que 
exclusivamente para a área da técnica biblioteconômica e da gestão admi-
nistrava, estando mais afeita à herança americana.

A maior parte dos profissionais bibliotecários brasileiros é contra-
tada para trabalhar em bibliotecas públicas, escolares e universitárias. Essas 
unidades de informação necessitam que estes dominem a técnica biblio-
teconômica. Porém, entendemos que dentro da chamada Sociedade da 
Informação, o bibliotecário ganhou uma nova função que é o papel de edu-
cador informacional, que deve ajudar a formar cidadãos competentes no 
uso da informação.

Na sociedade da informação existe uma grande parcela da população 
que tem acesso a uma diversidade de informações, porém, há a necessidade 
de educar informacionalmente esta sociedade, como destacam Albuquer-
que; Borges (2014, p. 22), desde os níveis básicos da escolarização “para 
identificar a relevância dos conteúdos veiculados pelos meios de comunica-
ção e demais canais informacionais”. Concordamos com Kuhlthau (2002, 
p. 9-10), quando  destaca que:

Os saberes elaborados socialmente estão registrados em materiais di-
versos, que vão desde os tradicionais textos impressos, passando pelos 
recursos audiovisuais, até as informações virtualmente dispostas. [...] 
Para se preparar para as atuais complexas condições de trabalho, o es-
tudante tem que desenvolver a capacidade de aprender continuamente: 
precisa ter autonomia na sua relação com o conhecimento, isto é, deve 
conhecer suas próprias necessidades de informação e saber como obtê-
-la e utilizá-la para atender seus propósitos.

O trabalho de educar informacionalmente dentro das escolas e uni-
versidades deve ser feito em parceria com as chefias, bibliotecários, auxiliares 
de bibliotecas e professores. Todos estes profissionais devem compreender 
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que educar informacionalmente um aluno é incentivá-lo a ter um senso 
crítico da informação que recebe e que dispõe para a sociedade. 

No levantamento das informações que foram recolhidas com a 
aplicação dos questionários enviados a 14 bibliotecárias do IFRO que for-
mavam a população geral do estudo, apenas 7 profissionais responderam. 
Com as respostas, percebemos que as bibliotecárias se esforçam para aten-
der as demandas educativas e necessidades informacionais que surgem nos 
campi do IFRO.

No questionário, inserimos nove questões que tinham como obje-
tivo diagnosticar o nível de formação profissional no tocante às práticas 
educativas e pedagógicas voltadas para as bibliotecas. Na primeira ques-
tão, verificamos que a idade das servidoras variava entre 31 e 50 anos. Na 
segunda questão, questionamos sobre a formação acadêmica das profis-
sionais. Seis bibliotecárias informaram que possuem especialização, uma 
profissional é graduada e outra possui mestrado. (Ver gráfico 2).

Gráfico - 2. Nível de formação das bibliotecárias do IFRO.

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018.

Na terceira questão, buscamos verificar se as profissionais na gra-
duação em Biblioteconomia haviam recebido alguma orientação sobre 
competência informacional ou ações educativas em bibliotecas. As respos-
tas recebidas apontam os seguintes resultados:
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Gráfico – 3 Formação das bibliotecárias do IFRO no tocante às práticas 
educativas ou de competência informacional na graduação

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2018.

57,1% informaram que haviam recebido informações sobre compe-
tência informacional, enquanto 42,9% informaram que não (Ver gráfico 
16). Dando sequência a esta inquirição, questionamos as profissionais que 
haviam respondido positivamente, como havia sido a experiência. Algumas 
destacaram que a vivência “Foi maravilhosa! Aprendi muito nas diferentes 
unidades de informação que estagiei. Aulas práticas que tive e seminários 
que participei como ouvinte”. Outra profissional destacou que a prática foi 
“Bastante motivadora. Foi por meio das disciplinas que fortaleci minhas 
ações para formação de leitores e incentivo à pesquisa na biblioteca escolar”.

De acordo com Castrillón, (2011, p. ??),  “a biblioteconomia deve con-
tribuir para encontrar soluções ao problema da desinformação, originado da 
manipulação que a mídia faz da informação”. Sendo assim, percebemos 
que as profissionais bibliotecárias do IFRO e da Rede Federal (EPCT) 
buscam ajudar a comunidade educativa em que estão inseridas, porém se 
faz necessário um planejamento formativo e um olhar especial para ajudar 
essas profissionais no desenvolvimento de suas atividades, que têm como 
único objetivo ajudarem a melhorar o ensino tecnológico e científico ofere-
cido pela Rede Federal EPCT.
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Em vista dos pressupostos apresentandos e após a realização de 
estudos com os usuários (professores e alunos) da Biblioteca Multinível 
do IFRO Campus Porto Velho Calama e com as bibliotecárias, elaboramos 
um Programa Educativo de Letramento Informacional, que se configu-
rou como uma proposta de aplicação didática de incentivo ao letramento 
informacional no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Rondônia-IFRO.

Ressaltamos que o programa pode ser utilizado por todas as biblio-
tecas multiníveis da Rede Federal (EPCT), pois visa ajudar o educando 
a aprender e a utilizar a informação de forma ética, e por fim, entender a 
importância da informação na sua formação escolar e acadêmica. 

Considerações finais

Quando nos propusemos a entender o desafio educacional dos 
profissionais que atuam nas Bibliotecas Multiníveis da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), procuramos 
abrir um espaço de discussão sobre a melhoria dos serviços educacionais 
ofertados pelas bibliotecas do IFRO e da Rede Federal (EPCT). Percebe-
mos que as bibliotecárias já executam atividades educacionais, porém, não 
de forma planejada.

Com as informações coletadas na pesquisa-ação, foi possível a cons-
trução de um Programa Educativo de Letramento Informacional. A partir 
da construção desse material, foi possível perceber a necessidade que seja 
apresentado às bibliotecárias, o conceito de letramento informacional, que 
visa capacitar alunos e professores na identificação, acesso, localização, 
obtenção e uso ético da informação.

Além disso, o aluno educado informacionalmente pode avaliar todo 
o processo informacional em prol de uma contínua aprendizagem. O letra-
mento informacional possui componentes que são necessários para a sua 
real efetivação e esses componentes são: o processo investigativo, apren-
dizado ativo, aprendizado independente, pensamento crítico, o aprender a 
aprender e o aprendizado ao longo da vida. Todos esses componentes, são 
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necessários para que o educando tenha acesso às informações e construa 
o seu aprendizado que o auxilie no pensar reflexivo com o uso correto da 
informação.

Dessa forma, reitera-se o trabalho das bibliotecas multiníveis por-
que são espaços privilegiados e que possuem profissionais educadores: 
bibliotecários e auxiliares de bibliotecas, que em conjunto com profes-
sores e técnicos administrativos, podem realizar atividades planejadas de 
Letramento Informacional em suas comunidades de aprendizagem, contri-
buindo assim para a produção e melhoria dos conhecimentos científicos e 
tecnológicos produzidos pela Rede Federal (EPCT) no Brasil.
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Biblioteca escolar, livros, leitura:
interações e diálogos

Jussara Santos Pimenta
Ângela Balça

Márcio Ferreira da Silva
(Orgs.)

A coletânea dá visibilidade à questão das bibliotecas escolares quer no Brasil 
quer em Portugal, contribuindo para aprofundar em muito estas interligações 
e conhecimento mútuo entre os dois países. Com esta obra pretendemos 
iluminar, sem ter a pretensão de esgotar, a questão das bibliotecas escolares, 
nas suas várias vertentes, quer do ponto de vista do seu papel dentro da 
escola quer do trabalho que se desenvolve no seu seio. Muito embora a 
realidade brasileira e portuguesa seja distinta, no que às bibliotecas escolares 
diz respeito, esta obra auxilia a problematizar as indicações do Manifesto 
IFLA/UNESCO para a Biblioteca Escolar, tornando evidente que a biblioteca 
escolar integra o processo educativo e auxilia o desenvolvimento da missão e 
do currículo escolar. A biblioteca escolar é um recurso pedagógico da escola, 
fundamental para o desenvolvimento do espírito crítico, da liberdade de 
expressão e da democracia.
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A obra contribui para entender a dinâmica 
da universalização, implantação e 
utilização das bibliotecas escolares. 
Reúne novos pesquisadores de diferentes 
instituições nacionais e internacionais 
para refletir sobre o tema e tece tramas 
que auxiliam na compreensão teórica e 
prática sobre políticas públicas somadas 
e compreendidas como essenciais à esse 
espaço.
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